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RESUMO 
 

A presente dissertação é uma pesquisa de Mestrado Acadêmico em Educação na 
Linha de Saberes e Práticas Educativas do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal de Uberlândia. A pesquisa emerge da 
necessidade de a autora suprir uma lacuna em sua formação inicial, marcada pela 
escassa abordagem das obras de Paulo Freire durante sua graduação em Pedagogia 
na referida instituição. O estudo visa investigar a incorporação ou ausência das obras 
de Paulo Freire nos currículos dos cursos de Pedagogia das universidades federais 
de Minas Gerais e explorar suas contribuições para a formação docente. Intenciona-
se investigar o contexto histórico, legal, político, econômico e social que deu origem 
ao Curso de Pedagogia no Brasil, desde a sua criação até a promulgação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia de 2006. 
Por conseguinte, investiga-se as disputas ideológicas existentes no campo da 
Pedagogia no Brasil concernentes à identidade do curso. Essa investigação será 
guiada por questões como: Qual deve ser a base do curso? Qual profissional deve 
formar? Busca-se compreender a dimensão política e social presente na bibliografia 
de Paulo Freire em relação à formação docente, por meio de uma pesquisa 
bibliográfica que analisa as suas principais obras as quais abordam a formação de 
professores/as, agrupando-as em categorias temáticas. A metodologia adotada 
envolve a pesquisa bibliográfica e documental, com enfoque qualitativo, utilizando-se 
a Análise de Conteúdo de Bardin (1977) como instrumento de análise. Esse estudo 
responde ao problema central da pesquisa, ao identificar uma baixa adesão às obras 
de Paulo Freire na maioria dos cursos de Pedagogia das universidades federais 
mineiras, com destaque significativo e isolado para uma única universidade. Constata-
se que as reflexões propostas por Freire transcendem o ambiente escolar, pois são 
relevantes para as relações humanas, para o reconhecimento dos homens e das 
mulheres como seres históricos e sociais, dotados do poder de transformação das 
suas realidades. 
 
 
Palavras–chave: Paulo Freire; Curso de Pedagogia; Formação docente. 
  



 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation is a research for an Academic Master's Degree in Education in the 
Line of Educational Knowledge and Practices of the Graduate Program in Education 
at the Federal University of Uberlândia. The research emerges from the author's need 
to fill a gap in her initial training, marked by the scant approach to the works of Paulo 
Freire during her undergraduate studies in Pedagogy at the aforementioned institution. 
The study aims to investigate the incorporation or absence of Paulo Freire's works in 
the curricula of Pedagogy courses at federal universities in Minas Gerais and to explore 
his contributions to teacher training. The aim is to investigate the historical, legal, 
political, economic and social context that gave rise to the Pedagogy course in Brazil, 
from its creation to the enactment of the National Curriculum Guidelines for 
Undergraduate Pedagogy Courses in 2006. Therefore, it investigates the ideological 
disputes that exist in the field of Pedagogy in Brazil regarding the identity of the course.  
This research will be guided by questions such as: What should be the basis of the 
course? Which professional should the course train? The aim is to understand the 
political and social dimension present in Paulo Freire's bibliography in relation to 
teacher training, by means of a bibliographical research that analyzes his main works 
which deal with teacher training, grouping them into thematic categories. The 
methodology adopted involves bibliographical and documentary research, with a 
qualitative approach, using the Content Analysis of Bardin (1977) as an analysis 
instrument. This study responds to the central problem of the research by identifying a 
low level of adherence to the works of Paulo Freire in the majority of Pedagogy courses 
at federal universities in Minas Gerais, with a significant and isolated highlight for a 
single university. It can be seen that the reflections proposed by Freire transcend the 
school environment, because they are relevant to human relations, to the recognition 
of men and women as historical and social beings, endowed with the power to 
transform their realities. 
 
 

Keywords: Paulo Freire; Pedagogy Course; Teacher Training. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A esperança faz parte da natureza humana. [...] A 
esperança é uma espécie de ímpeto natural 
possível e necessário, [...]. A esperança é um 
condimento indispensável à experiência histórica. 
Sem ela não haveria história, mas puro 
determinismo. 

Paulo Freire1 
 

Por que escolher Paulo Freire como referencial teórico desta pesquisa? A 

escolha de Freire não ocorreu ao acaso, esse autor é a força motriz desse trabalho, é 

o principal inspirador das indagações, conclusões e inconclusões em que estamos 

como professora-pesquisadora. 

Mas como ocorreu meu encontro com Paulo Freire? Como ele se tornou uma 

referência para o meu trabalho? Na história que relato a seguir, contarei um pouco 

sobre a minha constituição humana, de estudante, de pesquisadora e de profissional 

(que não se dissociam), para que o leitor e a leitora possam compreender o motivo de 

ter Paulo Freire como referencial teórico. 

Eu sou professora na Rede Municipal de Educação em Uberlândia desde 2012, 

e graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de Uberlândia em 2006. 

Ingressei na Universidade Federal de Uberlândia – UFU – pelo extinto PAIES 

– Programa Alternativo de Ingresso ao Ensino Superior, sendo aprovada em 5º lugar. 

Era um Programa que aplicava uma avaliação ao final do 1º, 2º e 3º anos do Ensino 

Médio e, depois, somavam-se as notas para o resultado final.  

Minha trajetória estudantil ocorreu toda em escola pública. Fiz o Ensino 

Fundamental e Médio em escolas estaduais. Trabalho desde os 15 anos e, por esse 

motivo, cursei o Ensino Médio no período noturno.  

Sou filha de mãe e de pai separados. Fui criada pela minha mãe e avó materna, 

falecida em abril de 2020, mas viva e presente em minhas memórias. 

Quando criança meu sonho era ser professora, apesar de ouvir que era uma 

profissão desvalorizada. Depois pensei em ser atriz ou cantora e, na adolescência, 

psicóloga. 

                                                             
1 FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática educativa. 71. ed. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 2021b, p.71.  
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No momento de escolher o curso de graduação que faria, minha primeira opção 

era Psicologia (que era um curso em período integral) e a segunda opção, Pedagogia 

(curso noturno ou diurno). Naquela época, como relatei, eu já trabalhava e, por esse 

motivo, escolhi a opção Pedagogia Noturno. 

Quando iniciei o Curso de Pedagogia no ano de 2001, não me sentia parte do 

grupo, nem merecedora de ocupar uma cadeira na Universidade, uma vez que havia 

um sentimento de não pertencimento àquele universo. Uma jovem de 18 anos, classe 

média baixa, trabalhadora, egressa da escola pública noturna, sem ter feito um curso 

preparatório para ser aprovada na Universidade. Esse contexto desencadeou uma 

série de sentimentos e pensamentos negativos os quais me levaram a desejar o 

trancamento do curso no primeiro semestre, contudo, como o curso era anual e eu 

estava no primeiro ano, trancá-lo não era permitido. Diante desse contexto, decidi 

abandonar o curso no início do segundo semestre do primeiro ano. 

 Durante os seis meses subsequentes daquele ano (2001), analisei a 

possibilidade de fazer vestibular para outro curso, mas decidi voltar a cursar 

Pedagogia em 2002. Refiz minha matrícula e retornei com um outro olhar, mais 

animada, trabalhando apenas 6 horas por dia, o que me permitia mais tempo para me 

dedicar aos estudos.  

Cursei a Pedagogia muito feliz, gostava do curso, das disciplinas, dos/as 

professores/as, das colegas. No entanto, não queria dar aulas em escolas. Trabalhava 

em uma empresa multinacional e queria ser gestora ou analista de treinamento. Meu 

objetivo era desenvolver e formar trabalhadores/as de forma humanizada no ambiente 

corporativo e acreditava que o Curso de Pedagogia me auxiliaria nessa missão. Nesse 

período, era comum o curso de Pedagogia Empresarial nas instituições privadas; 

havia inclusive a disciplina optativa de Pedagogia Empresarial na UFU, que eu cursei 

durante a graduação. 

Meu primeiro encontro com Paulo Freire ocorreu no início da graduação. Minha 

lembrança mais intensa é a capa do livro Pedagogia da Autonomia. Eu lia e aquelas 

palavras não faziam muito sentido para mim naquele momento. Na época, com mais 

ou menos 20 anos de idade, eu já tinha vontade de contribuir com a transformação do 

mundo e da sociedade, a fim de torná-la mais justa e igualitária. Queria contribuir para 

a formação de pessoas, mas ainda não era professora e não me enxergava como tal. 

Como o próprio Freire (2001, p.58) disse: 
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Ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro 
horas da tarde. Ninguém nasce educador ou marcado para ser 
educador. A gente se faz educador, a gente se forma, como educador, 
permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática. 
 

Naquela época eu amava o Curso de Pedagogia, mas não me enxergava em 

uma instituição escolar. Eu queria desenvolver pessoas nas empresas, trabalhar com 

educação empresarial e ser uma gestora de pessoas. Trabalhava em uma empresa 

estadunidense que tinha uma forte política de “valorização dos funcionários” pautada 

na “meritocracia” e em resultados. Nesse contexto, a leitura de Paulo Freire não 

dialogava com a minha vivência. Eu não estava no Curso de Pedagogia para ser 

professora, estava cursando Pedagogia para ser uma gestora ou educadora 

empresarial. 

Sobre esse meu primeiro contato com as ideias de Paulo Freire, recordo-me de 

poucos detalhes. Não consigo determinar se essa escassez de lembranças ocorre 

porque fui “tocada” de forma superficial pelas obras, se é pelo fato de já terem passado 

mais de 20 anos desse contato, ou se realmente o contato com as obras de Freire foi 

insuficiente.  

Eu conquistei o cargo de educadora corporativa na empresa que trabalhava por 

meio de um processo de recrutamento interno, entretanto, após dois anos na função, 

eu busquei no mercado de trabalho uma nova colocação, já que não enxergava 

oportunidade de crescimento naquele momento. A empresa intensificou o processo 

de exploração da mão de obra, achatamento de salários e benefícios e sucateamento 

na prestação do serviço.  

Após um período de nove anos de trabalho nessa empresa, solicitei meu 

desligamento para trabalhar como coordenadora em uma Assessoria de cobrança. 

Entretanto, deparei-me com valores corporativos antagônicos aos meus princípios 

pessoais, o que resultou na minha permanência no cargo por apenas dois meses. Nas 

experiências subsequentes de trabalho, deparei-me com ambientes que cerceavam 

minha autonomia, impedindo-me de exercer o papel de gestora alinhada aos meus 

ideais de humanidade. Sentia-me “atropelada” pelos processos e regulamentos 

impostos pelas organizações. 

Ao término do ano de 2011, eu já ocupava um cargo de gerência em outra 

empresa, contudo não estava feliz, embora estivesse na posição mais elevada que a 

organização oferecia e que eu tanto almejava. Era uma empresa de médio porte, a 
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qual apresentava destaque e reputação em seu segmento na cidade. Todavia, minha 

insatisfação residia na incapacidade de concretizar minhas aspirações e utopias.  

Nesse cenário, surgiu a oportunidade de participar de um concurso público para 

ingresso no quadro efetivo de professores/as na Rede Municipal de Uberlândia. 

Embora jamais tivesse cogitado a possibilidade de lecionar em ambiente escolar, 

minha afinidade com a educação, manifestada em diversos contextos e espaços, 

despertou meu interesse em participar do certame. Consequentemente, participei do 

processo seletivo e obtive aprovação. 

Após a posse no cargo, desempenhei simultaneamente as atribuições de 

gerente de atendimento e professora durante o período de três meses, nos períodos 

matutino, vespertino e noturno. Entretanto, optei por direcionar minha dedicação 

exclusivamente à carreira docente. Tal escolha revelou-se como a mais acertada, uma 

vez que me encantei e me apaixonei pela profissão, constatando que a Escola era 

meu verdadeiro espaço de atuação. 

Dedicava meus fins de semana, feriados e períodos de férias à pesquisa, 

buscando atingir o ideal de educadora que eu imaginava. Buscava integrar à prática 

pedagógica situações do cotidiano, atividades lúdicas e experiências concretas, além 

de promover atividades de aulas-passeio com os/as alunos/as. A minha intenção era 

estabelecer uma conexão entre os conteúdos ministrados e as vivências dos/as 

estudantes, almejava distanciar-me de abordagens pedagógicas tradicionais.  

Eu tinha um grande entusiasmo, vontade de desenvolver atividades 

significativas e prazerosas para os/as educandos/as, contudo, apresentava uma 

carência de embasamento teórico, visto que houve um hiato de sete anos entre a 

conclusão da minha graduação e o início da minha prática como docente na Educação 

Básica. Diante do exposto, cito Paulo Freire para a reflexão: 

 

O pensar certo sabe, por exemplo, que não é a partir dele como um 
dado dado, que se conforma a prática docente crítica, mas sabe 
também que sem ele não se funda aquela. A prática docente crítica, 
implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, 
dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. O saber que a 
prática docente espontânea ou quase espontânea, “desarmada”, 
indiscutivelmente produz é um saber ingênuo, um saber de 
experiência feito, a que falta a rigorosidade metódica que 
caracteriza a curiosidade epistemológica do sujeito. Este não é o 
saber que a rigorosidade do pensar certo procura. Por isso, é 
fundamental que, na prática da formação docente, o aprendiz de 
educador assuma que o indispensável pensar certo não é presente 
dos deuses nem se acha nos guias de professores que iluminados 
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intelectuais escrevem desde o centro do poder, mas, pelo contrário, o 
pensar certo que supera o ingênuo tem que ser produzido pelo 
próprio aprendiz em comunhão com o professor formador. E 

preciso, por outro lado, reinsistir em que a matriz do pensar ingênuo 
como a do crítico é a curiosidade mesma, característica do fenômeno 
vital. Neste sentido, indubitavelmente, é tão curioso o professor 
chamado leigo no interior de Pernambuco quanto o professor de 
Filosofia da Educação na Universidade A ou B. O de que se precisa 
é possibilitar, que, voltando-se sobre si mesma, através da 
reflexão sobre a prática, a curiosidade ingênua, percebendo-se 
como tal, se vá tornando crítica (Freire, 2021b, p.39-40, grifo 

próprio). 

 

A partir dos grifos realizados na citação acima, faço uma analogia dessa fala 

de Freire com a profissional que eu era no início da carreira docente. Eu estava nessa 

busca do movimento dinâmico e dialético entre o fazer e o pensar sobre o fazer. As 

lacunas que trazia da minha formação inicial me levavam a intensificar esse processo. 

Ao mesmo tempo que eu tinha uma prática espontânea, eu buscava a rigorosidade 

metódica que transformava essa prática em práxis, permitindo que passasse do 

estágio de curiosidade ingênua para curiosidade crítica. Fui buscando informações, 

sempre pensando que eu precisava de modelos e receitas prontas. Eu já tinha um 

pensamento crítico sobre a Educação, mas não sabia encaixá-lo em nenhuma 

corrente teórica. 

Até esse momento, Paulo Freire representava para mim uma figura de 

destaque no campo da Educação. Ao considerar minha trajetória pessoal, de 

estudante e docente, torna-se compreensível meu fascínio e identificação com as 

ideias de Freire. 

Retomei meu contato com as obras de Paulo Freire enquanto me preparava 

para diversos processos seletivos temporários para o cargo de professora também na 

Rede Municipal de Uberlândia entre os anos de 2015 e 2019.  

No ano de 2019, um novo edital foi divulgado para o provimento de cargo efetivo 

de professor/a e, durante a minha preparação para esse segundo Concurso, uma das 

recomendações bibliográficas era a obra Pedagogia da Autonomia de Freire. Dada a 

extensão de conteúdos para o certame, concentrei-me apenas em resumos, porém 

senti o desejo de realizar a leitura completa do livro. Nesse período, vivenciávamos 

no Brasil um contexto marcado por intensas críticas e ataques ao pensamento 

freireano, estimulados pelo então Presidente da República (2019-2022) e seus 

apoiadores. Esse cenário despertou em mim a necessidade de revisitar os escritos de 
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Freire, com vistas a adquirir embasamento para argumentar com aqueles e aquelas 

que o criticavam. 

Ao reler a obra Pedagogia da Autonomia, compreendi a relevância do 

pensamento de Freire para Educação. Fiquei encantada com as suas palavras e 

compreendi os motivos pelos quais ele era alvo de tantas críticas. Apesar de meu 

conhecimento limitado sobre suas obras até então, já me sentia capaz de defendê-lo 

e experimentei uma sensação de alívio por estar alinhada ao que considero ser “o 

lado correto da História”. 

Em 2021, iniciei a preparação para participar do processo seletivo do Mestrado. 

Até então, embora possuísse grande vontade, encontrava-me sobrecarregada pelos 

dois cargos de professora, o que dificultava minha capacidade de estudar e elaborar 

um projeto de pesquisa. “Enquanto necessidade ontológica, a esperança precisa da 

prática para tornar-se concretude histórica” (Freire, 2021c, p.15). Ao ler e reler Freire, 

iniciei uma compreensão mais profunda da magnitude do seu pensamento e da 

importância de professores e professoras aprofundarem seus conhecimentos nessa 

área. 

O ponto de partida desta pesquisa surge da necessidade de preencher uma 

lacuna em minha formação inicial, marcada pela escassa abordagem das obras de 

Paulo Freire na graduação e minha paixão pelo fazer docente de forma viva e 

contextualizada, partindo dos saberes dos/as estudantes. 

 

Quando saio de casa para trabalhar com os alunos, não tenho dúvida 
nenhuma de que, inacabados e conscientes de inacabamento, abertos 
à procura, curiosos, “programados, mas para, aprender”, 
exercitaremos tanto mais e melhor a nossa capacidade de aprender e 
de ensinar quanto mais sujeitos e não puros objetos do processo nos 
façamos (Freire, 2021b, p.58). 

 

Minha certeza do inacabamento do ser humano, inspirada no pensamento 

freireano, trouxeram-me até aqui, na esperança de que somos seres de busca. 

 

Como professor crítico, sou um “aventureiro” responsável, predisposto 
à mudança, à aceitação do diferente. Nada do que experimentei em 
minha atividade docente deve necessariamente repetir-se. Repito, 
porém, como inevitável, a franquia de mim mesmo, radical, diante dos 
outros e do mundo. Minha franquia ante os outros e o mundo mesmo 

e a maneira radical como me experimento enquanto ser cultural, 
histórico, inacabado e consciente do inacabamento (Freire, 2021b, 
p.50, grifos do autor). 
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Minhas trajetórias acadêmica e profissional me motivaram a investigar como 

Paulo Freire contribui para a formação dos/as professores/as que acreditam na 

Educação como parte importante do processo de transformação social. O que os 

currículos dos cursos de Pedagogia revelam sobre as contribuições de Paulo Freire 

para a formação de professores/as? O que podemos compreender e apreender das 

obras de Paulo Freire para esta contribuição?  

Esta pesquisa tem como objetivo geral investigar a presença ou ausência de 

Paulo Freire nos referenciais teóricos que compõem os cursos de Pedagogia das 

universidades federais de Minas Gerais. 

Escolhi o Curso de Pedagogia por ser o meu local de formação e atuação. 

Como sou professora nos anos iniciais do Ensino Fundamental com formação em 

Pedagogia pela Universidade Federal de Uberlândia, decidi inicialmente pesquisar a 

Universidade Federal de Uberlândia como meu local de formação e pesquisa. 

Contudo, no primeiro levantamento de dados, foi verificado que somente esta 

Universidade não traria elementos suficientes para o que se pretendia investigar. 

Eram apenas 4 disciplinas do curso que apresentavam, em suas fichas, referências 

bibliográficas freireanas. Dessa forma, optei por ampliar o estudo, incluindo todas as 

universidades federais do estado de Minas Gerais que oferecem o Curso de 

Pedagogia. 

Como objetivos específicos pretende-se investigar o contexto histórico de 

surgimento do Curso de Pedagogia no Brasil; investigar as disputas ideológicas 

existentes no campo da Pedagogia no Brasil a partir do contexto histórico do curso; 

compreender a dimensão política e social da bibliografia de Paulo Freire para a 

formação docente; investigar a presença ou ausência de Paulo Freire nas referências 

bibliográficas das disciplinas dos cursos de Pedagogia das universidades federais 

mineiras. 

No que concerne à organização do trabalho, este será dividido em seis seções 

distintas, contando com este capítulo introdutório. A segunda seção será dedicada à 

exposição dos procedimentos metodológicos adotados na pesquisa. 

A terceira seção apresentará uma contextualização histórica, legal, política, 

econômica e social da constituição do Curso de Pedagogia no Brasil desde a sua 

criação até a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia de 2006. Para esta etapa da pesquisa, foram selecionados 

os documentos referentes aos principais marcos legais da Pedagogia no Brasil, 
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conforme quadro 1 abaixo. Estes documentos foram obtidos por consulta eletrônica 

na internet e por e-mail enviado ao Conselho Nacional de Educação. 

 

Quadro 1: Marcos Legais do Curso de Pedagogia no Brasil 

Decreto-Lei n.º 1.190 de 1939.2 

Parecer n.º 251 de 1962.3 

Parecer n.º 252 de 1969.4 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394 de 1996.5 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia de 
2006.6 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Após a descrição e análise desses documentos que contextualizam o Curso de 

Pedagogia no Brasil, será apresentada uma pesquisa bibliográfica no intuito de situar 

o Curso de Pedagogia no Brasil nos dias atuais por meio das disputas existentes 

concernentes à identidade do curso, orientadas por questões como: Qual deve ser a 

base do curso? Qual profissional deve formar?  Para elucidar essas questões, serão 

utilizados os aportes teóricos fornecidos por autores/as como Libâneo e Pimenta 

(2002) e Brzezinski (1996). 

Na quarta seção, será delineada a fundamentação teórica da pesquisa 

mediante a análise das principais obras de Paulo Freire que abordam a formação de 

professores/as. O propósito dessa seção é investigar as contribuições de Freire para 

a formação docente e agrupá-las em categorias temáticas.  

A quinta seção abordará a análise dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) 

de Pedagogia das universidades federais mineiras. Identificou-se previamente que há 

11 universidades federais em Minas Gerais, conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 2: Levantamento das universidades federais de Minas Gerais: 

 Nome  Sigla Curso de Pedagogia 
presencial? 

1 Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF Sim 

                                                             
2 https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-1190-4-abril-1939-349241-
publicacaooriginal-1-pe.html 
3 Disponível em anexo, ao final da pesquisa. 
4 Disponível em anexo, ao final da pesquisa. 
5 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 
6 http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_06.pdf 
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2 Universidade Federal de Lavras 
 

UFLA Sim 

3 Universidade Federal de Minas Gerais 
 

UFMG Sim 

4 Universidade Federal de Ouro Preto 
 

UFOP Sim 

5 Universidade Federal de São João del-Rei 
 

UFSJ Sim 

6 Universidade Federal do Triângulo Mineiro 
 

UFTM Não 

7 Universidade Federal de Uberlândia (Campus 
Santa Mônica/Uberlândia e Campus Pontal/ 
Ituiutaba) 
 

UFU Sim 

8 Universidade Federal de Viçosa 
 

UFV Sim 

9 Universidade Federal dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri 
 

UFVJM Sim 

10 Universidade Federal de Alfenas 
 

UNIFAL Sim 

11 Universidade Federal de Itajubá 
 

UNIFEI Não 

Fonte: Quadro elaborado pela autora com base nos Projetos Pedagógicos dos Cursos de 

Pedagogia das universidades federais de Minas Gerais. 

 

Das onze universidades elencadas, serão analisadas apenas as nove que 

possuem o Curso de Pedagogia na modalidade presencial. Alguns indicadores foram 

definidos para organizar a análise aplicada aos PPCs das universidades mineiras 

selecionadas, sendo eles: 

 

Quadro 3: Indicadores de análise dos Projetos Pedagógicos das universidades federais 
mineiras: 

1 Data de criação do curso. 

2 Data da última atualização do PPC. 

3 Regime: anual ou semestral. 

4 Carga horária do curso. 

5 Objetivo do curso. 

6 Perfil do/a egresso/a. 

7 Quantidade de disciplinas ofertadas pelo curso. 

8 Quais são e quantas são as disciplinas que indicam as obras que fazem referência a 
Paulo Freire em suas bibliografias. 

9 Quais são as obras freireanas indicadas nas ementas das disciplinas. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na sexta seção, serão delineadas as reflexões finais que emergem do 

desenvolvimento e dos resultados obtidos na pesquisa. 

Antes de concluir essa seção introdutória, é imperativo destacar a opção de 

não atender à ideologia machista que permeia a linguagem. Nessa perspectiva, 

informo a escolha de utilizar a flexão de gênero em consonância com os princípios 

defendidos por Paulo Freire, como exemplificado no trecho subsequente extraído do 

livro Pedagogia da Esperança. 

 
A recusa à ideologia machista, que implica necessariamente a 
recriação da linguagem, faz parte do sonho possível em favor da 
mudança do mundo. Por isso mesmo, ao escrever ou falar uma 
linguagem não mais colonial, eu o faço não para agradar a mulheres 
ou desagradar a homens, mas para ser coerente com minha opção 
por aquele mundo menos malvado de que falei antes. Da mesma 
forma como não escrevi o livro que ora revivo, para ser simpático aos 
oprimidos como indivíduos e como classe e simplesmente fustigar os 
opressores como indivíduos e como classe também. Escrevi o livro 
como tarefa política, que entendi dever cumprir (Freire, 2021c, p.94, 
grifo próprio). 
 

 

Nesse sentido, ouso também uma transgressão da norma culta no que 

concerne ao uso do adjetivo freireano/freireana, ao invés de freiriano/freiriana, 

conforme elucidado por Coimbra (2021, p.130): 

 

assumo minha rebeldia e a radicalidade necessária ao utilizar 
freireano, por respeitar a raiz (a ideia de enraizamento de Freire, 
presente em Educação como prática da liberdade) do nome, a 

identidade, a história, a cultura, o tempo de quem estamos 
adjetivando, subjetivando, dando sentido e significado ao nome que 
designa um educador como Paulo Freire. (...) Defendo, assim, que 
usemos o freireana/freireano por ser uma transgressão à linguagem, 
como poder de mudança de uma forma de escrita para uma dimensão 
concreta da politicidade, conceito-chave para entender Freire.  

 

Paulo Freire (2021c) acreditava que as mudanças no mundo, incluindo aqui as 

mudanças na linguagem, deveriam ocorrer de forma constante sem esperar por uma 

mudança radical do mundo, pois a mudança da linguagem faz parte da mudança do 

mundo. 
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2. CAMINHO METODOLÓGICO 

 

Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem 
aprender a fazer o caminho caminhando, 
refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs 
a caminhar. 

Paulo Freire 7 

 

Inicialmente a investigação seria realizada a partir do Projeto Pedagógico do 

Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Uberlândia. Optou-se por investigar 

esse curso por ser o local de formação da pesquisadora que atua como professora 

nos anos iniciais do Ensino Fundamental no município de Uberlândia-MG. Contudo, 

ao realizar o primeiro levantamento de dados, identificou-se que apenas quatro 

disciplinas do curso apresentavam em suas referências bibliográficas a indicação de 

obras de Paulo Freire. Diante do exposto, decidiu-se pela ampliação do objeto de 

estudo, incluindo-se todas as universidades federais de Minas Gerais que oferecem o 

Curso de Pedagogia, delimitando a pesquisa para os cursos na modalidade 

presencial. 

Ao redefinir o objeto de pesquisa, o passo seguinte foi a busca de dissertações 

de Mestrado e teses de Doutorado na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) e no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES que tivessem 

em seus títulos informações correlatas ao objeto de estudo definido para essa 

pesquisa. 

No quadro a seguir, é possível visualizar os termos de busca utilizados no 

Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) e a quantidade de trabalhos encontrados: 

 

Quadro 4: Busca no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e na Biblioteca Digital 
Brasileira (BDTD) 

TERMOS DE BUSCA BDTD CAPES 

Paulo Freire Minas Gerais/mineiro/a Pedagogia/pedagogo/a 154 61 

Paulo Freire Minas Gerais/mineiro/a Docente 89 22 

Paulo Freire Minas Gerais/mineiro/a Professor/a 143 39 

Paulo Freire Minas Gerais/mineiro/a Licenciatura 32 5 

Freireano/a Minas Gerais/mineiro/a Pedagogia/pedagogo/a 16 5 

                                                             
7 FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança. 30. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021c, p.213. 
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Freiriano/a 

Freireano/a 
Freiriano/a 

Minas Gerais/mineiro/a Docente 10 4 

Freireano/a 
Freiriano/a 

Minas Gerais/mineiro/a Professor/a 13 5 

Freireano/a 
Freiriano/a 

Minas Gerais/mineiro/a Licenciatura 3 0 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e 

na BDTD. 

 

Nessa fase inicial, procedeu-se à leitura dos títulos dos trabalhos sem 

estabelecer um período específico para essa investigação, uma vez que o propósito 

dessa etapa consistia em verificar a presença de estudos com o mesmo objeto e 

problema de pesquisa. Durante essa análise preliminar, baseada nos títulos das 

dissertações e teses, não foi identificado nenhum trabalho que abordasse o objeto de 

pesquisa desta investigação. 

Diante do exposto, realizou-se uma nova pesquisa exclusivamente na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)8 com a inserção de 

outras combinações de termos de busca e examinando os títulos das teses e 

dissertações produzidas no intervalo de tempo entre 2013 e 2023. O propósito dessa 

segunda investigação foi identificar estudos que estabelecessem uma conexão entre 

as obras de Paulo Freire e a formação docente nos cursos de Pedagogia. 

No quadro a seguir, é possível visualizar a quantidade de trabalhos localizados 

na BDTD de acordo com os termos de busca: 

 

Quadro 5: Buscas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD): 

TERMOS DE BUSCA QUANTIDADE DE TRABALHOS  

Paulo Freire 202 

Mineira/o, Paulo Freire 0 

Paulo Freire/Freire, Minas Gerais/Minas 1 

Minas Gerais; freireano/freiriano 1 

Formação docente; Paulo Freire 3 

Docente; Paulo Freire 9 

Pedagogia; Paulo Freire 43 

Professor/a/es; Paulo Freire 23 

Professor; freireano/a 19 

Professor; freiriano 4 

                                                             
8 Optou-se por utilizar apenas a BDTD e não utilizar o banco de dados da CAPES, pois a BDTD permite 
delimitar a busca apenas pelos títulos dos trabalhos.  
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Formação; freireano/a 25 

Formação; freiriano/a 3 

Freireano/a 94 

Freiriano/a 30 

Total 457 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas informações da Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD). 
 

A partir dos termos de busca elencados acima, foram encontrados 457 

trabalhos, nos quais se procedeu a leitura dos títulos. Posteriormente, foram 

selecionados dez trabalhos cujos títulos apresentaram temáticas correlatas ao objeto 

de estudo e problema de pesquisa que se pretende investigar, conforme quadro a 

seguir: 

 

Quadro 6:  Teses e Dissertações que abordam temas correlatos.  

Título  Tipo de 
Trabalho 

e ano 

Autor/a  
 

Instituição 

Paulo Freire e as contribuições da 
dialética entre objetividade e 
subjetividade para a formação de 
professores 

Dissertação 
2023 

 

DUARTE, Camilla 
Frederico 

Universidade 
Federal 
Fluminense 

Desenvolvimento profissional, 
formação stricto sensu e seus 
desdobramentos no exercício da 
docência de professores/as da 
educação básica: uma 
abordagem freireana 

Tese 
2022 

CRUZ, Lilian 
Moreira 

Universidade 
Federal da 
Bahia 
 

Um sonho possível: o pensamento 
de Paulo Freire em licenciaturas em 
pedagogia 

Dissertação 
2022 

ARAÚJO, Nicolle 
Rebelo de 

Universidade 
Católica de 
Santos 
 

A presença de Paulo Freire nos 
cursos de licenciatura de uma 
Universidade do Vale do Sinos/RS: 
contribuições para uma formação 
humanizadora 

Dissertação 
2021 

ANDRADE, 
Diandra dos 
Santos de 

Universidade do 
Vale do Rio dos 
Sinos 
 

A práxis da tolerância como 
necessidade existencial nos 
processos educativos e na formação 
de educadores: contribuições 
de Paulo Freire 

Dissertação 
2021 

CONTI, Phiama 
Souza Guerra De 
Conti 

Universidade 
Estadual De 
Ponta Grossa 
 

Pressupostos freireanos na formação 
inicial de pedagogas e pedagogos: 
um olhar para três instituições do Rio 
Grande do Sul 

Dissertação 
2021 

PEREIRA, 
Diuliana Nadalon  

Universidade 
Federal de 
Santa Maria 
 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_1e333cea0ed88890b223db731ba31768
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_1e333cea0ed88890b223db731ba31768
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_1e333cea0ed88890b223db731ba31768
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_1e333cea0ed88890b223db731ba31768
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_1e333cea0ed88890b223db731ba31768
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_1e333cea0ed88890b223db731ba31768
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/SANT_48166be8b3d4753b41bc94037fb9117e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/SANT_48166be8b3d4753b41bc94037fb9117e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/SANT_48166be8b3d4753b41bc94037fb9117e
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_5468018057ea00976d84b8695df03d40
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_5468018057ea00976d84b8695df03d40
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_5468018057ea00976d84b8695df03d40
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_5468018057ea00976d84b8695df03d40
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USIN_5468018057ea00976d84b8695df03d40
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_4e1eca315b9c698e65c906c088b56646
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_4e1eca315b9c698e65c906c088b56646
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_4e1eca315b9c698e65c906c088b56646
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_4e1eca315b9c698e65c906c088b56646
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UEPG_4e1eca315b9c698e65c906c088b56646
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSM-20_ff6a21ac164397c1d2c72f26be41d9a8
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSM-20_ff6a21ac164397c1d2c72f26be41d9a8
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSM-20_ff6a21ac164397c1d2c72f26be41d9a8
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSM-20_ff6a21ac164397c1d2c72f26be41d9a8
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Indícios da 
pedagogia Paulo Freire nas políticas 
de formação de professores (as): 
análise da formação a partir dos 
documentos oficiais 

Dissertação 
2018 

SILVA, Daíze 
Franciele Nunes 
da  

Universidade 
Federal da 
Paraíba 
 

O lugar de Paulo Freire na atualidade: 
o que sabem professores e 
professoras? 

Tese  
2017 

ASSIS, Tatiana 
Pinheiro 

Universidade 
Estadual 
Paulista 

Atividades curriculares de integração 
ensino, pesquisa e extensão na 
Universidade Federal de São Carlos: 
práticas e significados à luz 
de Paulo Freire 

Dissertação 
2016 

GOMES, Geraldo 
Biason  

Universidade 
Federal de São 
Carlos 
 

Paulo Freire e o ensino superior: 
referenciais freirianos para pensar a 
universidade brasileira 

Tese  
2013 

QUERUBIM, 
Viviane Rosa 

Universidade de 
São Paulo 
 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A leitura9 das teses e das dissertações elencadas no quadro 6 permitiu 

evidenciar que não foram localizados trabalhos que investiguem a presença de Paulo 

Freire nos cursos de Pedagogia das universidades federais de Minas Gerais. Diante 

do exposto, definiu-se o problema central e o subproblema que conduziram a 

pesquisa: 

 

 Como tem ocorrido a aderência aos apontamentos de Paulo Freire nos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia nas universidades federais mineiras? 

 De que forma a produção teórica de Paulo Freire contribui para a formação de 

professores/as? 

 

Após a definição do problema e subproblema de pesquisa, definiu-se o objetivo 

geral: investigar a presença ou ausência de Paulo Freire nos referenciais teóricos que 

compõem os cursos de Pedagogia das universidades federais de Minas Gerais. Para 

atender ao objetivo geral da pesquisa foram definidos os seguintes objetivos 

específicos: 

 

1. Investigar o contexto histórico de surgimento do Curso de Pedagogia no 

Brasil; 

                                                             
9 Foram lidos os resumos e todos os títulos das seções de todos os trabalhos. As seções que 
apresentaram temas correlatos à pesquisa foram lidas na íntegra. 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB_ca115607fdd3ed1351fb5544dfde8868
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB_ca115607fdd3ed1351fb5544dfde8868
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB_ca115607fdd3ed1351fb5544dfde8868
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB_ca115607fdd3ed1351fb5544dfde8868
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFPB_ca115607fdd3ed1351fb5544dfde8868
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_17e3b88e6ff83bd66dfa93b34469055c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_17e3b88e6ff83bd66dfa93b34469055c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UNSP_17e3b88e6ff83bd66dfa93b34469055c
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_a7de87e56d1bcb38d55812967736aca9
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_a7de87e56d1bcb38d55812967736aca9
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/USP_a7de87e56d1bcb38d55812967736aca9
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2. Investigar as disputas ideológicas existentes no campo da Pedagogia no 

Brasil a partir do contexto histórico do curso; 

3. Compreender a dimensão política e social da bibliografia de Paulo Freire 

para a formação docente; 

4. Investigar a presença ou ausência de Paulo Freire nas referências 

bibliográficas das disciplinas dos cursos de Pedagogia das universidades 

federais mineiras. 

 

De acordo com Gil (2008), a abordagem de uma pesquisa científica pode ser 

definida como qualitativa, quantitativa ou quanti-qualitativa. Gil (2008) – apoiado em 

Tesch (1990) – apresenta o conjunto de princípios orientadores da abordagem 

qualitativa ao realizar uma pesquisa: 

 

 A análise é contínua e não se limita a uma fase específica, ela ocorre 

simultaneamente à coleta de dados; 

 A reflexão sobre os dados resulta em notas de análise que guiam o processo e 

facilitam o desenvolvimento conceitual; 

 Os dados são segmentados em unidades menores e relevantes, com as quais 

mantêm conexão com o todo, visando a uma explicação; 

 Durante o desenvolvimento do processo, novos temas emergem e novas 

categorias são estabelecidas com base nos dados coletados; 

 As informações coletadas podem ser contrastadas com modelos preexistentes, 

dados de estudos anteriores e também com os próprios dados reunidos durante 

a pesquisa; 

 As categorias construídas são flexíveis e podem ser ajustadas ao longo da 

pesquisa; 

 Embora haja a necessidade de um referencial teórico sólido, a abordagem 

qualitativa permite múltiplas formas de se manipular os dados; 

 Os procedimentos não são mecanicistas. 

 

Em consonância com o exposto acima, optou-se nesta pesquisa pela 

abordagem qualitativa pois, “[...] a pesquisa qualitativa abrange uma pluralidade de 

pontos de vista epistemológicos e teóricos e pressupõe uma grande variedade de 
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técnicas, sem contar a própria multiplicidade dos objetos pesquisados” (Beliveau, 

2008, p.32).  

De acordo com Alves (1991), a abordagem qualitativa permite a produção de 

análise e interpretações da realidade e que ocorram ajustes sobre o foco do estudo 

durante a investigação. O investigador qualitativo participa da construção da realidade 

e interage com ela, estabelecendo uma relação de influência mútua. Dessa forma, a 

análise não deve ser linear nem estática. 

No que concerne aos métodos de pesquisa, conforme delineado por Gil (2008), 

há diversos procedimentos que podem ser empregados de maneira isolada ou 

combinada em uma investigação acadêmica: o bibliográfico, o documental, o 

experimental, o ex-post-facto, o levantamento de campo (survey), o estudo de campo 

e o estudo de caso. Nesta pesquisa, serão adotadas a pesquisa bibliográfica e a 

documental.  

De acordo com Gil (2008), a pesquisa bibliográfica utiliza indicativos teóricos 

extraídos das contribuições de diversos autores sobre determinado assunto que são 

obtidos principalmente em livros e artigos científicos. Nesta pesquisa serão utilizados 

como referência as obras de Paulo Freire, José Carlos Libâneo, Iria Brzezinski, Selma 

Garrido Pimenta, Demerval Saviani e Carmem Silvia Bissoli da Silva, entre outros/as. 

A pesquisa documental, segundo Gil (2008), é semelhante à pesquisa 

bibliográfica, diferenciando-se pela natureza das fontes, ou seja, fontes que ainda não 

foram trabalhadas cientificamente, a exemplo de legislações e outros documentos. 

Nesta pesquisa serão analisados os marcos legais do Curso de Pedagogia no Brasil 

e os Projetos Pedagógicos dos cursos de Pedagogia das universidades federais 

mineiras.   

A opção por conduzir uma pesquisa de natureza documental e bibliográfica, ao 

invés de utilizar métodos que envolvam entrevistas ou questionários para explorar 

outras facetas acessíveis por meio da interação direta com os sujeitos, implica a 

consciência de que aspectos distintos do currículo não formal e outros elementos 

circundantes ao objeto de estudo podem não ser integralmente abordados, “[...] pois, 

embora tagarela, o documento permanece surdo, e o pesquisador não pode dele 

exigir precisões suplementares” (Cellard, 2008, p.295-296). 

Reconhece-se, portanto, a limitação inerente à pesquisa, no entanto, assume-

se tais riscos ao escolher uma abordagem exclusivamente documental e bibliográfica. 

Isso ocorre em virtude do entendimento de que, embora haja a possibilidade de 



28 
 

discrepância entre o currículo efetivamente praticado e o registrado nos documentos, 

o propósito da pesquisa é investigar o conteúdo documentado e formalmente 

estabelecido, considerando-se que tais documentos devem ser periodicamente 

atualizados e implementados. 

Ramos (2018) destaca a importância da exploração inicial dos documentos e, 

em seguida, o tratamento e a análise. Nessa perspectiva, as informações serão 

categorizadas e analisadas por meio da Análise de Conteúdo. Segundo Bardin (1977) 

a análise de conteúdo é:  

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (Bardin, 
1977, p.42). 

 

Bardin (1977) descreve três momentos da análise de conteúdo: pré-análise; 

exploração do material; tratamento dos resultados e interpretação.  

De acordo com Bardin (1977), a pré-análise, como o próprio nome indica, é o 

primeiro contato que o/a pesquisador/a tem com os documentos que serão 

analisados. Em tal fase Bardin (1977) aponta cinco etapas:  

 

 Leitura flutuante: é o primeiro contato com os materiais bibliográficos, 

documentos, teses, dissertações e artigos que auxiliarão na definição do 

problema de pesquisa. O objetivo é obter uma compreensão geral do 

material, identificar temas recorrentes, padrões ou ideias principais. Nessa 

etapa, é realizada uma revisão de literatura para identificar se há trabalhos 

publicados com o mesmo objeto ou problema de pesquisa que se pretende 

investigar. 

 

 Escolha dos documentos:  este é o momento de definir os documentos e 

referências bibliográficas que serão utilizadas na pesquisa, após a leitura 

flutuante. Nesta pesquisa optou-se por utilizar os livros publicados por Paulo 

Freire; os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia das 

universidades federais de Minas Gerais; os documentos normativos e legais 
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orientadores para a constituição do Curso de Pedagogia no Brasil, e livros 

de autores/as que discutem a identidade do Curso de Pedagogia no Brasil. 

 

 Formulação das hipóteses e objetivos: esta etapa é o momento de formular 

suposições e conjecturas a partir dos conhecimentos prévios ou a partir da 

leitura dos materiais realizada na leitura flutuante. É também um momento 

importante para a definição dos objetivos da pesquisa. 

 

 Elaboração dos indicadores: esta etapa permite identificar padrões, 

categorias ou temas recorrentes nos dados, contribuindo para uma 

compreensão mais abrangente do fenômeno em estudo. Pode-se utilizar 

como indicador a frequência com que um termo é utilizado. No caso dessa 

pesquisa, buscar-se-á as indicações das obras freireanas nos Projetos 

Pedagógicos dos Cursos de Pedagogia das universidades federais 

mineiras.  

 

 Preparação do material: nesta fase, ocorre a organização do material 

coletado para realizar a análise propriamente dita.  

 

O segundo momento apresentado por Bardin (1977) é a exploração do 

material. Nessa etapa, o material bruto é organizado e são criadas as categorias de 

análise por meio da seleção de unidades de sentido, transformando os dados em 

possibilidades de análise e avaliação. 

Esta pesquisa pretende investigar elementos das obras de Paulo Freire que 

contribuem para a formação de professores/as nos cursos de Pedagogia, agrupando-

os por unidades temáticas. Além disso, busca-se identificar quais são as obras de 

Paulo Freire indicadas nas bibliografias das disciplinas dos cursos de Pedagogia das 

universidades federais mineiras e investigar a frequência que aparecem nas ementas 

das disciplinas.   

A terceira fase proposta por Bardin (1977) refere-se ao tratamento dos 

resultados obtidos e à interpretação. Este é o momento de organizar as informações 

e fazer as inferências para construir as interpretações com base no referencial teórico. 

Na organização dos dados e/ou resultados, Bardin (1977) destaca que a 

categorização do conteúdo é o meio pelo qual é possível compilar todo o material 
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levantado pela pesquisa. Isso contribui para o agrupamento de questões idênticas, ou 

para o seguimento de um padrão quando há mais de uma unidade de avaliação, 

possibilitando, assim, uma interpretação lógica e estratégica. 

É importante salientar que a Análise de Conteúdo não é um instrumento que se 

desenvolve de forma linear e estática. Não é um processo rígido, é um movimento 

flexível e dinâmico, o que permite transitar de uma etapa a outra a qualquer momento, 

conforme ilustrado na figura 1. 

 

Figura 1: Etapas da Análise de Conteúdo. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, de acordo com Bardin (1977) 

 

A seção subsequente apresentará a contextualização teórica, histórica e legal 

referente à constituição do Curso de Pedagogia no Brasil e as tensões existentes na 

atualidade em torno da identidade do curso. 
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3. A FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS NO CURSO DE PEDAGOGIA  

 

Não haveria criatividade sem a curiosidade que 
nos move e que nos põe pacientemente 
impacientes diante do mundo que não fizemos, 
acrescentando a ele algo que fazemos. 

Paulo Freire10 

 
Nesta seção será abordada a trajetória histórica concernente à formação de 

professores/as no Curso de Pedagogia, a partir da análise dos documentos legais que 

regularam as diretrizes do Curso de Pedagogia no Brasil ao longo dos anos. Essa 

análise incluirá a sua criação com o Decreto Lei n.º 1.190, de 1939, passando pelos 

Pareceres do Conselho Federal de Educação (CFE) n.º 251, de 1962 e n.º 252, de 

1969, até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

n.º 9.394, de 1996 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia 

(DCN) de 2006.  

Será analisado o impacto dessas legislações às quais o Curso de Pedagogia 

foi submetido para a formação de professores/as que atuam na Educação Infantil e 

anos iniciais do Ensino Fundamental, bem como os desdobramentos para a atuação 

do/a pedagogo/o em ambientes escolares e não escolares. Com base no referencial 

teórico de autores/as como Brzezinski (1996), Libâneo (2002) e Pimenta (2002), serão 

apresentadas as disputas existentes atualmente no que tange à identidade, campo de 

atuação e objeto de estudo da Pedagogia, e como a história do curso impacta as 

legislações e as concepções dos/educadores/as e pesquisadores/as da atualidade. 

Brzezinski (1996) assevera que, em diversos momentos da história do Curso 

de Pedagogia no Brasil, houve ameaças à sua existência devido à inconsistência de 

sua identidade. Diante desse cenário, é necessário compreender os principais marcos 

legais que regulamentaram o Curso de Pedagogia no Brasil, a fim de identificar as 

fragilidades que levaram a essas ameaças de extinção ao longo dos anos. 

 

3.1. A História do Curso de Pedagogia no Brasil 

Optou-se, neste trabalho, por destacar os seguintes marcos legais do Curso de 

Pedagogia no Brasil: o Decreto-Lei n.º 1.190, de 1939; o Parecer n.º 251, de 1962; o 

                                                             
10 FREIRE. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. 71. ed. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 2021b, p.33. 
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Parecer n.º 252, de 1969; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394, 

de 1996; e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, de 2006. 

Esses documentos são destacados por proporem importantes determinações e 

alterações para o currículo do Curso de Pedagogia no Brasil, influenciando sua 

construção e reconfiguração até os dias atuais.  

Essa contextualização histórica auxiliará na compreensão da legislação vigente 

que influencia as disputas ocorridas no campo da Pedagogia, lideradas, de um lado, 

por importantes autores e autoras da Educação como Libâneo e Pimenta (2002) e, de 

outro lado, pela ANFOPE – Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação. 

Segundo Brzezinski (1996), o Curso de Pedagogia no Brasil tem sua gênese 

nas Escolas Normais, que formavam os/as professores/as para atuarem na escola 

fundamental, na escola complementar (nível intermediário entre a escola fundamental 

e normal) e também na própria Escola Normal.  

 

As transformações econômicas alteraram as condições de vida e de 
trabalho e mudaram os componentes sociais, provocando uma nova 
composição das classes sociais. Com a ascensão da burguesia 
industrial, começaram a delinear-se nos principais centros urbanos 
duas novas classes sociais: de um lado, o setor médio da população 
e, de outro lado, o proletariado urbano (Brzezinski, 1996, p.19). 

 

Nesse contexto histórico de alterações políticas, econômicas e sociais entre as 

décadas de 1920 e 1930, ocorreram também as reformas educacionais para atender 

às demandas dessa “nova” sociedade que estava emergindo. 

Na década de 1930, havia uma preocupação em moldar os/as cidadãos/ãs e 

modernizar as elites. Nessa perspectiva, a escola assumiu um papel tecnicista, 

tornando-se o local de reprodução do modelo de sociedade almejado e de submissão 

às determinações do Estado. Nesse contexto, o/a professor/a também precisava ser 

formado para atender a esta demanda técnica, pré-formatada (Scheibe, 2002). 

A primeira organização legal para o Curso de Pedagogia no Brasil ocorreu no 

dia 11 de abril de 1931, com a promulgação do Decreto n.º 19.851, que estabeleceu 

o Estatuto das Universidades Brasileiras. Entre as exigências para a criação das 

universidades, era necessário ter pelo menos três destes cursos: Faculdade de 

Educação, Ciências e Letras; Escola de Engenharia; Faculdade de Direito e 

Faculdade de Medicina. Dentre estes, somente a Faculdade de Educação, Ciências e 
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Letras ainda não existia. Essa Faculdade concederia o diploma de licenciatura para 

atuar em cursos de ensino secundário. É importante ressaltar que o nome utilizado 

para essa Faculdade, destoando do previsto no Decreto foi de fato “Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras” (Brasil, 1931).  

A primeira Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras surgiu em 25 de janeiro de 

1934, com o Decreto n.º 6.238, na Universidade de São Paulo, que agregou o Instituto 

de Educação Caetano de Campos para uma formação pedagógica específica. Os/as 

alunos/as formados/as na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras recebiam o 

diploma de licenciatura cultural e os/as alunos/as que faziam o curso complementar 

no Instituto de Educação recebiam o diploma de licenciatura profissional, que 

concedia o direito a exercer o magistério (São Paulo, 1934).  

Em 5 de julho de 1937, sob efeitos da Lei n.º 452, foi criada a Faculdade 

Nacional de Educação na Universidade do Brasil que, até então, chamava-se 

Universidade do Rio de Janeiro (Brasil, 1937). A Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de São Paulo desvinculou-se do Instituto de Educação Caetano de Campos e 

criou uma seção de Educação em 1938. No campo prático da formação docente, a 

mudança manteve as perspectivas de formação anteriormente adotadas, sem 

reformular os ideais aplicados aos interesses postos pela organização política, social 

e econômica da época.   

O estudo dos decretos, leis, diretrizes e todo arcabouço legal concernente ao 

Curso de Pedagogia e à formação de professores/as ajuda a compreender como a 

formação docente foi tratada pelos governos anteriores e é também uma forma de 

leitura histórica, refletindo as exigências mercadológicas e políticas de cada período. 

Na próxima seção, serão analisados os pontos mais importantes do Decreto-Lei n.º 

1.190, de 1939. 

 

3.1.1 Decreto-Lei n.º 1.190 de 4 de abril de 1939 

O primeiro marco legal do Curso de Pedagogia no Brasil ocorreu com a 

promulgação do Decreto-Lei n.º 1.190, de 4 de abril de 1939, que organizava a 

Faculdade Nacional de Filosofia. Dentre as finalidades do curso, uma delas era 

preparar candidatos/as ao magistério do ensino secundário e normal. Esta faculdade 

era constituída por quatro seções, sendo elas: Filosofia, Ciências, Letras e Pedagogia. 
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O Curso de Pedagogia tinha uma seção especial de Didática, destinada a dispor das 

diretrizes a serem abrangidas pela formação desses profissionais (Brasil, 1939). 

Brzezinski (1996) apresenta a seguinte contextualização histórica sobre o 

período de promulgação do referido decreto: 

 

Assim, as práticas pedagógicas pragmática, tecnicista e sociologista 
reduziram a pedagogia, no Brasil, a uma área profissionalizante, 
descomprometida com a produção do conhecimento, isto é, 
descartou-se a elaboração da teoria para enfatizar a prática da 
experiência, do treinamento, do domínio da técnica, do domínio da 
metodologia, do engajamento prático na organização coletiva. 
 
No Brasil, o que houve foi o desenvolvimento de estudos sobre a 
intervenção pedagógica com ênfase na educação escolar, na 
educação formal, na sala de aula, e generalizou-se a ideia da 
pedagogia como curso. A urgência do saber fazer sufocou a 
necessidade de conhecer o que se faz e o que avaliar nos modos do 
fazer. Essa forma de fazer parece ter sufocado, também, a 
possibilidade de tratar a pedagogia com base em sua especificidade, 
como é o caso das normas do padrão federal que, ao regulamentar o 
curso de pedagogia, seguiram a mesma linha dos bacharelados. 
(Brzezinski, 1996, p.43) 

 

De acordo com o Decreto, o Curso de Pedagogia ofertava as seguintes 

disciplinas (Brasil, 1939): 

1. Primeira série:  

1. Complementos de matemática;  

2. História da filosofia;  

3. Sociologia;  

4. Fundamentos biológicos da educação;  

5. Psicologia educacional. 

 

2. Segunda série:  

1. Estatística educacional;  

2. História da educação;  

3. Fundamentos sociológicos da educação;  

4. Psicologia educacional;  

5. Administração escolar.  

 

3. Terceira série:  
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1. História da educação;  

2. Psicologia educacional;  

3. Administração escolar;  

4. Educação comparada;  

5. Filosofia da educação. 

 

Os/as alunos/as que concluíam o Curso de Pedagogia recebiam o diploma de 

bacharel. Para receber o diploma de licenciatura, era necessário cursar mais 1 ano do 

curso de Didática. O curso de Didática era composto pelas seguintes disciplinas 

(Brasil, 1939):  

 

1. Didática geral;  

2. Didática especial;  

3. Psicologia educacional;  

4. Administração escolar;  

5. Fundamentos biológicos da educação;  

6. Fundamentos sociológicos da educação. 

 

Nos moldes do Decreto-Lei n.º 1.190/1939, o bacharel em Pedagogia deveria 

realizar o Curso de Didática para receber o diploma de licenciatura. Nessa perspectiva 

ocorria o esquema conhecido como 3+1, sendo três anos de bacharelado e mais um 

ano de Didática para então receber a habilitação em Licenciatura (Brasil, 1939).  

De acordo com Silva (1999), nesse primeiro documento oficial que normatizou 

o Curso de Pedagogia no Brasil, é possível evidenciar dois focos de tensão. O primeiro 

deles refere-se à formação do Bacharel, que era realizada tendo como base 

disciplinas generalistas e, ao mesmo tempo, havia uma expectativa para o exercício 

de atividades técnicas que não eram contempladas por essa formação. O segundo 

ponto de tensão refere-se à separação entre o conteúdo e o método decorrente das 

duas habilitações oferecidas pelo curso, o bacharelado e a licenciatura, evidenciando 

uma visão dicotômica sobre o processo pedagógico. Na seção subsequente, serão 

apresentadas as disputas que ocorrem no campo da Pedagogia e será verificado 

como essa questão é discutida na atualidade.   

O Decreto-Lei n.º 1.190/1939 apresentava os seguintes objetivos para a 

Faculdade Nacional de Filosofia:  
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a) Preparar trabalhadores/as intelectuais para o exercício das altas atividades 

de ordem desinteressada ou técnica; 

b) Preparar candidatos/as ao magistério do ensino secundário e normal; 

c) Realizar pesquisas nos vários domínios da cultura, que constituam objeto 

de ensino. 

 

Segundo Silva (1999), o referido Decreto-Lei criou o bacharel em Pedagogia, 

concedendo-lhe atuação nos cargos técnicos de educação do Ministério da Educação. 

Contudo, não forneceu os elementos necessários para atuação profissional, pois não 

havia um campo de trabalho que demandasse tal função. Além disso, o currículo 

proposto pelo Decreto-Lei, não fornecia as condições mínimas para a formação deste 

profissional. Nesse sentindo, identificam-se ambiguidades e distorções no Curso de 

Pedagogia desde a sua criação. 

Silva (1999) destaca que, desde a criação do Curso de Pedagogia, há 

problemas que persistem, ao longo dos anos, pois foi criado um bacharelado em 

Pedagogia sem os elementos básicos para a caracterização desse profissional.  E 

acrescenta que “[...] a exclusão de Didática Geral e Especial da formação do bacharel 

em Pedagogia torna a identidade desse profissional ainda mais obscura” (Silva, 1999, 

p.34-35). 

Faz-se necessário ressaltar, de acordo com Silva (1999), que o/a pedagogo/a 

licenciado/a também enfrentava um problema relativo à sua atuação profissional pois 

o curso normal não era exclusivo para esse/a profissional. Qualquer pessoa que 

tivesse um diploma de ensino superior poderia lecionar no curso normal, conforme o 

Decreto-Lei n.º 8.530/46 da Lei Orgânica do Ensino Normal. Outra importante 

constatação sobre a falta de identidade e definição de campo de atuação da 

Pedagogia, era o fato de o/a licenciado/a nesse curso poder lecionar Filosofia, História 

e Matemática, conforme Silva acrescenta no trecho a seguir: 

 
Introduzido, através do Decreto-Lei n.º 1190/39, simplesmente como 
Pedagogo, sem se fazer acompanhar por alguma referência sobre sua 
destinação profissional não se percebia, na época, as ocupações a 
serem preenchidas por esse novo profissional. As condições do 
mercado de trabalho também não auxiliavam no equacionamento do 
assunto. A não ser para ocupação dos cargos de técnicos de 
educação no Ministério da Educação, o diploma de bacharel em 
pedagogia não era uma exigência do mercado e, mesmo ao licenciado 
em Pedagogia, a situação do mercado não se encontrava claramente 
definida (Silva, 1999, p.64). 
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De acordo com o referido documento (Brasil, 1939), o curso de licenciatura em 

Pedagogia era destinado à formação de professores/as que atuariam na formação de 

outros/as professores/as na Escola Normal. Contudo, o Curso de Pedagogia não 

contemplava o conteúdo do curso primário. Sabendo que o Curso Normal preparava 

professores/as para lecionar no ensino primário, evidencia-se a incoerência 

apresentada neste Decreto-Lei no tocante a essas formações. Sobre tal fato, 

Brzezinski constata que:  

 

Essa estruturação do curso de pedagogia facilitou a adoção da 
premissa "quem pode o mais pode o menos", isto é, se os licenciados 
em pedagogia estavam habilitados a formar professores de 
professores primários, por "osmose" adquiririam o domínio dos 
conteúdos do curso primário. Cabe indagar: como poderia o licenciado 
estar preparado para tal, se não havia obtido a formação específica 
para o que se propunha a ensinar? No seu exercício profissional, 
deveria saber e saber fazer uma educação que não tinha aprendido 
nem "vivido" (Brzezinski, 1996, p.45). 

    

Esta configuração reflete um modelo de hierarquização da formação docente, 

separando teoria e prática e reproduzindo a estrutura da sociedade capitalista com a 

divisão do trabalho manual e intelectual. No art. 49 do Decreto-Lei n.º 1.190/1939, fica 

evidente a dicotomia entre a teoria e a prática na formação docente da época, como 

pode ser visto na transcrição abaixo: 

 

Art. 49. Ao bacharel, diplomado nos termos do artigo anterior, que 
concluir regularmente o curso de didática referido no art. 20 desta lei 
será conferido o diploma de licenciado no grupo de disciplinas que 
formarem o seu curso de bacharelado (Brasil, 1939). 

 

Saviani (2012) relata que o Curso de Pedagogia implantado pelo Decreto-Lei 

n.º 1.190/1939 apresentou outro problema, relacionado à falta de investigação dos 

temas e problemas da educação, pois se vinculava aos cursos das áreas de Filosofia, 

Ciências e Letras. O autor acrescenta que 

 

Com isso, em lugar de abrir caminho para o desenvolvimento do 
espaço acadêmico da pedagogia, acabou por enclausurá-lo numa 
solução que se supôs universalmente válida em termos conclusivos, 
agravando progressivamente os problemas que se recusou a 
enfrentar. Com efeito, supondo que o perfil profissional do pedagogo 
já estaria definido, concebeu um currículo que formaria o bacharel em 
pedagogia entendido como o técnico em educação que, ao cursar 
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didática geral e especial, se licenciaria (sic) como professor. Mas, 
quais seriam as funções técnicas próprias do pedagogo? Em que 
medida o currículo proposto para o bacharelado daria conta de formar 
esse técnico? E o licenciado em pedagogia poderia lecionar que 
matérias? (Saviani, 2012, p.36). 
 

 

Os apontamentos sobre o Decreto-Lei n.º 1.190/1939 apresentados por Saviani 

(2012) e Silva (1999) remetem a um Curso de Pedagogia com distorções de 

identidade, sem um objeto de estudo específico e sem uma área de atuação 

estruturada para absorver a mão de obra formada pelo curso. Dessa forma, não 

atendia às demandas políticas, econômicas e sociais da época que clamava por 

“educação para todos, desenvolvimento e progresso” (Damis, 2002). Esse modelo de 

currículo prevaleceu até 1961, com a aprovação da primeira LDBEN, a lei n.º 4.024. 

A próxima seção tratará do Parecer n.º 251, de 1962 elaborado pelo Conselho Federal 

de Educação (CFE), de autoria do conselheiro Valnir Chagas que apresentará essa 

nova regulamentação para o Curso de Pedagogia. 

 

3.1.2 Parecer do Conselho Federal de Educação n.º 251, de 1962 

O segundo marco legal do Curso de Pedagogia no Brasil foi o Parecer do 

Conselho Federal de Educação (CFE) n.º 251, de 1962, que estabeleceu o currículo 

mínimo para o Curso de Pedagogia. O parecer é comporto por quatro seções e oito 

páginas e dispõe sobre as diretrizes para o Curso de Pedagogia no Brasil, apresenta 

questões relativas ao curso (1ª seção) ao currículo mínimo (2ª seção), à duração do 

curso (3ª seção) e às conclusões gerais (4ª seção) (Brasil, 1962). O documento não 

foi localizado na Internet nem em Bibliotecas na cidade onde a pesquisa foi realizada. 

Desta forma, o Parecer foi solicitado via e-mail ao Conselho Nacional de Educação 

(CNE) e está disponibilizado ao final da dissertação, no Anexo 1. 

O referido documento foi redigido pelo professor Valnir Chagas. Natural do 

Ceará, graduado em Pedagogia e Direito, foi professor em duas universidades 

públicas e atuou como conselheiro no Conselho Federal de Educação entre os anos 

de 1962 e 1976, contribuindo com a execução das políticas educacionais impostas 

pelo regime de exceção do governo militar (Araújo; Cruz, 2021).  

Brzezinski (1996) relata que o período compreendido entre os anos de 1960 e 

1964 foi marcado pela preparação de técnicos/as em todas as áreas, incluindo da 

Educação, para atender à política desenvolvimentista da época. Essa política estava 
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em consonância com o modelo de desenvolvimento econômico almejado pelo 

capitalismo industrial, que exigia mão de obra qualificada para movimentar a 

economia, visando maior produtividade e aumento dos lucros dos detentores dos 

meios de produção, em detrimento da exploração da mão de obra. É nesse contexto 

econômico, político e social que foi elaborado o Parecer n.º 251/1962, em consonância 

com os objetivos do efervescente mercado capitalista da época que ansiava por uma 

mão de obra especializada. 

O relator Valnir Chagas inicia o texto do Parecer n.º 251/162 contextualizando 

as controvérsias presentes no Curso de Pedagogia da época. Assinala que há 

indicação de extinção ou redução do curso devido à falta de identidade e de conteúdo 

próprio e aponta a falta de sentido na manutenção de um curso específico de 

Pedagogia, uma vez que a formação de professores e professoras já seria suficiente. 

Além disso, menciona que todos/as os/as licenciados/as poderiam cursar pós-

graduação em Administração, Orientação, Supervisão e Inspeção Escolar e atuar 

como “pedagogos/as” nas escolas nacionais (Brasil, 1962). Todavia, o relator destaca 

que a regulamentação do Curso de Pedagogia auxiliou na redução do analfabetismo, 

como pode ser evidenciado no fragmento a seguir:    

 

O nosso Curso de Pedagogia, ao ser criado, também assinalou 
uma elevação de nível: não certamente do primário para o médio, 
porém do analfabetismo como norma para uma escolaridade de 
quatro anos. Longe de nos afirmar que isso já tenha sido alcançado 
ou esteja pelo menos em vias de sê-lo, mas tão somente sublinhar a 
coincidência da instituição do curso com o propósito de promover essa 
elevação, cuja prática efetiva ora se prevê para 1970 (Brasil, 1962, 
grifo próprio).  

 

Ainda sobre a primeira seção do referido documento, Valnir Chagas reconhece 

que, de acordo com as condições materiais existentes na época e devido à 

diversidade e ampla extensão territorial do país, realizou-se o que foi possível:  

 

Não há dúvida, assim, de que o sistema hora em vigor ainda 
representa o máximo a que nos é lícito aspirar nas atuais 
circunstâncias: formação do mestre primário em cursos de grau 

médio e consequente formação superior ao nível de graduação, dos 
professores desses cursos e dos profissionais destinados às funções 
não-docentes do setor Educacional. Na porção maior do território 
brasileiro, sem a ocorrência de fatores que no momento estão fora de 
equação, vários lustros serão ainda necessários para a plena 
implantação deste sistema. Nas regiões mais desenvolvidas, 
entretanto, é de supor que ela seja atingida – e comece a ser 
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ultrapassada – talvez antes de 1970. À medida que tal ocorrer, a 

preparação do mestre-escola alcançará níveis post-secundários, 
desaparecendo progressivamente os cursos normais e, com eles, a 
figura do respectivo professor. Ao mesmo tempo, deslocar-se-á para 
a pós-graduação a formação do pedagogista, no esquema aberto aos 
bacharéis e licenciados de quaisquer procedências que se voltem para 
o campo da Educação. O Curso de Pedagogia terá então de ser 
redefinido; e tudo leva a crer que nele se apoiaram os primeiros 
ensaios de formação superior do professor primário (Brasil, 1962, grifo 
próprio). 
 

 

Na segunda seção do Parecer n.º 251/1962 (Brasil, 1962), Valnir Chagas 

apresenta a estrutura pretendida para o desenvolvimento da formação em Pedagogia 

por meio da fixação de um currículo mínimo como núcleo de conhecimentos básicos 

esperados de um profissional da educação de nível superior, detalhando a importância 

e a abordagem de cada disciplina presente nesse currículo. Chagas estabelece como 

referência a utilização dos currículos mínimos dos sistemas de ensino de outros 

países: 

 

Se compararmos entre si os planos adotados em sistemas como 
os da França, da Inglaterra, dos Estados Unidos e da União 
Soviética, veremos que todos eles incluem uma parte comum e 
outra mais ou menos diversificada. A parte diversificada é 

obviamente insuscetível de cotejos válidos, embora apresente 
significativas concordâncias, enquanto a parte comum coincide quanto 
à inclusão de Psicologia Educacional, Sociologia (geral e 
educacional), História da Educação e Princípios e Métodos da 
Educação. Outra não é, neste particular, a orientação tendente a 
generalizar-se entre nós, a julgar pela análise dos novos currículos já 
propostos a este Conselho por 22 Faculdades de Filosofia e pela 
Diretoria do Ensino Superior (Brasil, 1962, p.61, grifo próprio).  
 
 

Evidencia-se, a partir do exposto acima, uma estruturação autoritária do 

currículo de formação em Pedagogia, limitando a construção de um currículo real que 

alcançasse as situações do cotidiano escolar.  A equiparação do Curso de Pedagogia 

brasileiro com o curso de outras nacionalidades é inadequada, pois eram e ainda são 

contextos sociais, culturais, econômicos e políticos distintos. Além disso, percebe-se 

a proposição de diferentes organizações curriculares propostas naquele momento. 

O currículo mínimo, mencionado pelo referido documento, compreendia as 

seguintes disciplinas (Brasil, 1962):  

a) Psicologia da Educação;  

b) Sociologia (Geral e da Educação);  
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c) História da Educação;  

d) Filosofia da Educação;  

e) Administração Escolar. 

 

Era necessário escolher duas entre as seguintes disciplinas (Brasil, 1962): 

a) Biologia;  

b) História da Filosofia;  

c) Estatística, Métodos e Técnicas de Pesquisa Pedagógica;  

d) Cultura Brasileira;  

e) Educação Comparada;  

f) Higiene Escolar;  

g) Currículos e Programas;  

h) Técnicas Audiovisuais de Educação;  

i) Teoria e Prática da Escola Primária;  

j) Teoria e Prática da Escola Média;  

l) Introdução à Orientação Educacional. 

 

No texto redigido por Valnir Chagas sobre o Currículo Mínimo, chama a atenção 

a necessidade de padronizar o currículo e, ainda, a forma como o relator refere-se à 

disciplina de Didática: 

 

A didática (com Prática de Ensino) está vinculada diretamente à 
licenciatura, na forma do parecer n.º 292/62, embora não se ponha em 
dúvida a utilidade de uma Metodologia do Ensino para o bacharelado. 
Entretanto, na perspectiva de um currículo apenas mínimo, 
entendemos que a sua obrigatoriedade só tem de ocorrer quando o 
curso leve concomitantemente aos dois diplomas ou prepare somente 
licenciados, como é a hipótese do art. 59, parágrafo único, da Lei de 
Diretrizes e Bases. Daí por diante, cabe às escolas decidir sobre o 
assunto (Brasil, 1962, p.63-64). 

 

Evidencia-se, no trecho acima, uma despreocupação com a unidade teoria-

prática na formação do técnico em Educação, à medida que não obriga o Bacharel 

em Pedagogia a cursar a disciplina de Didática com Prática de Ensino, sendo esta 

uma das lacunas para a formação do/a pedagogo/a presentes no Parecer n.º 

251/1962. Valnir Chagas acreditou que, com a criação do currículo mínimo, afastava-

se do Curso de Pedagogia a ameaça de extinção, conforme é vislumbrado no trecho 

a seguir: 
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Com estas características, o currículo proposto situa-se em 
posição equidistante das controvérsias suscitadas em torno do 
Curso de Pedagogia: se, por um lado, enseja a preparação de um 

bacharel realmente ajustável a todas as tarefas não-docentes da 
atividade educacional, prevê o mesmo encaminha a solução mais 
ambiciosa de que essa preparação venha a fazer-se um dia na pós-
graduação; e de outra parte, através da Teoria e Prática da Escola 
Primária, não apenas torna mais autêntico o professor destinado aos 
cursos normais como abre perspectivas para futura formação do 
mestre primário em nível superior. A isto acrescente-se a sobriedade 
de um mínimo de sete matérias obrigatórias que possibilita opções, 
desdobramentos e acréscimos em escala apreciável prestando-se 
destarte a tantas soluções quantas sejam as exigidas pelas várias 
situações particulares que hão de surgir (Brasil, 1962, p.64, grifo 
próprio). 

 

Nesse contexto, o referido Parecer continuava mantendo a separação entre 

bacharelado e licenciatura, entre a formação técnica e a formação docente, 

perpetuando, desta forma, a dualidade e dicotomia da formação do/a pedagogo/a, 

conforme destaca Brzezinski (1996).  

Na terceira seção do Parecer n.º 251/1962, o relator versa sobre a duração do 

curso, mantendo-o em quatro anos – utilizando mais uma vez como parâmetro o que 

era praticado em outros países. Todavia, há uma alteração no tempo de integralização 

do curso para os bacharéis. No Decreto-Lei n.º 1.109/1939 foi estabelecido o esquema 

3 +1 (Pedagogia + Didática) a novidade apresentada pelo Parecer 251/1962 é que o 

Curso de Pedagogia passava a ter obrigatoriamente a duração de quatro anos, tanto 

para a modalidade de Licenciatura quanto para a de Bacharelado, extinguindo-se 

assim a fórmula 3 + 1 (Brasil, 1962). Contudo, esta mudança na organização do tempo 

e currículo contribuiu para a perpetuação da identidade dual do Curso de Pedagogia, 

conforme Brzezinski descreve 

 

Afirmo, entretanto, que a organização curricular indicada provocaria a 
separação entre conteúdo e método. Seria impossível ocorrerem 
momentos de concomitância, se as disciplinas de didática e prática de 
ensino eram acrescentadas ao bacharelado para formar o licenciado 
na etapa final do curso de pedagogia. Então, por um "passe de 
mágica", com apenas duas disciplinas, o bacharel se transformava em 
professor licenciado. Insistia o relator em que estas disciplinas, 
didática e prática de ensino, não tinham caráter de treinamento 
didático, porque este fluiria no decorrer de todo o curso de 
bacharelado. Sob a égide do princípio da concomitância entre 
conteúdo e método, o relator afirmava que as disciplinas jamais 
poderiam separar "o que" se ensina do "como ensinar" e que a 
metodologia adotada pelo professor de cada disciplina do bacharelado 
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deveria eliminar a predominância do conteúdo da matéria sobre o 
método (1996, p.57). 

 

Na última seção do Parecer, as ideias detalhadas ao longo do documento são 

sintetizadas no formato de Resolução do Conselho Federal de Educação sob o título 

Fixa o Currículo Mínimo e a duração do Curso de Pedagogia. Essa estrutura do Curso 

de Pedagogia perdurou até 1969, quando foi emitido novo parecer pelo Conselho 

Federal de Educação em 11 de abril. Este novo parecer será analisado na subseção 

seguinte.   

 

3.1.3 Parecer do Conselho Federal de Educação n.º 252, de 1969 

O Parecer n.º 252, de 11 de abril de 1969, emitido pelo Conselho Federal de 

Educação fixou o novo currículo mínimo e a duração do Curso de Pedagogia no Brasil. 

Este documento é composto por seis seções e 39 páginas, as quais tratam das 

diretrizes aplicadas à formação em Pedagogia na época da sua vigência (Brasil, 

1969). Tal parecer também não foi localizado na internet ou bibliotecas, mas foi 

solicitado ao CNE via e-mail e pode ser consultado no Anexo II, ao final da pesquisa. 

O referido documento também foi redigido pelo conselheiro Valnir Chagas. É 

importante ressaltar que Chagas atuou na implantação do ideário da Ditadura Militar 

na educação brasileira, fundamentado na pedagogia tecnicista que “tinha como 

conceitos políticos centrais a capacitação e o treinamento dos professores e 

especialistas para atender às exigências do setor produtivo do sistema capitalista” 

(Brzezinski, 1996, p.76). Esse modelo tecnicista fragmentou o trabalho do/a 

pedagogo/a e trouxe como consequência o aprofundamento da falta de identidade do 

Curso de Pedagogia, conforme será analisado mais adiante.   

Com relação ao currículo mínimo de formação em Pedagogia, destaca-se o 

seguinte trecho do Parecer n.º 252/1969: 

 

A revisão dos mínimos de currículo e duração a serem observados nos 
cursos superiores, em que ora se empenha o Conselho, ocorre num 
momento em que sensíveis alterações se operam no setor de preparo 
de especialistas de Educação e dos professores destinados à 
formação de mestres para a escola primária. Já era tempo de que tal 
acontecesse, porquanto os estudos pedagógicos regulares, até 
agora, ou não foram exigidos na maioria de suas áreas 
específicas ou, quando o foram, experimentaram um 
desenvolvimento assistemático e vacilante que responde por um 
atraso que já não há como disfarçar (Brasil, 1969, p.101, grifo 

próprio) 
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A partir do grifo acima, compreende-se  que o Parecer n.º 252/1969 fez uma 

crítica direta às diretrizes anteriores do currículo mínimo na formação de 

pedagogos/as e professores/as no Brasil, destacando o atraso promovido pela rigidez 

curricular limitadora, o que cerceou a possibilidade de abrangência de conteúdos 

essenciais na formação destes profissionais. Contudo, apesar da crítica, tanto a LDB 

de 1961, quanto os Pareceres n.º 251/1962 e n.º 252/1969, foram normas resultantes 

dos esforços do professor Valnir Chagas sob o viés autoritário da ditadura militar.   

O estabelecimento de um currículo mínimo, por meio do Parecer n.º 252/1969, 

fragmentou o currículo do Curso de Pedagogia comprometendo o trabalho educativo, 

conforme destaca Silva (1999, p.58, grifo próprio): 

 

Uma dessas fragmentações ocorreu quando do estabelecimento das 
duas partes que compõem o curso. Os poucos esclarecimentos a 
respeito de cada uma dessas partes e mesmo o mínimo de matérias 
estabelecido para elas não constituem elementos suficientes para que 
se possa captar os propósitos que devem orientar seus 
desenvolvimentos; por isso, a ideia que emerge é que essas duas 
partes são distintas e independentes entre si de um lado "a base de 
qualquer modalidade de formação pedagógica", e, de outro, as 
"habilitações específicas". Nestas últimas que ocorre outra forma de 
fragmentação: os estudos sobre administração, supervisão, 
orientação e inspeção são previstos para serem feitos em 
habilitações distintas, como se cada uma delas dispusesse de um 
corpo de conhecimentos que lhe fosse próprio e exclusivo. Essa 

impropriedade no trato do conhecimento da área da administração 
escolar retira da mesma seu caráter de globalidade, comprometendo 
sua função precípua, qual seja, a do atendimento das necessidades 
do ensino. 

 

Silva (1999) assevera que essa estrutura curricular não garante ao pedagogo 

o entendimento sobre o fenômeno educativo, pois as tendências que orientam o 

currículo são divergentes, sendo que “há os que se centram em cada um de seus 

fundamentos ao abordá-la e os que se fixam em seus processos, tarefas, recursos e 

técnicas” (Silva, 1999, p 59). Diante do exposto, evidencia-se que a estrutura curricular 

apresentada pelo referido parecer apresenta reducionismos. 

O Parecer n.º 252/1969 visava fixar os currículos mínimos e a duração do Curso 

de Pedagogia que tinha como objetivo formar os/as professores/as para o ensino 

normal e os/as especialistas/as para as atividades de administração, supervisão, 

orientação e inspeção escolar (Brasil, 1969). Ao criar estas habilitações específicas 
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para cada atividade, o parecer fomenta a fragmentação da formação do/a pedagogo/a, 

numa clara referência ao novo modelo tecnicista.  

Segundo Silva (1999), a necessidade de reformulação das disciplinas e da 

estrutura curricular do Curso de Pedagogia fazia-se necessária no final da década de 

1960. Pretendia-se criar uma estrutura que permitisse aos/às estudantes escolherem 

as disciplinas de acordo com a área que pretendessem trabalhar. Essa tendência era 

uma característica da política desenvolvimentista da ditadura militar instaurada em 

1964.  

Nesse contexto político e econômico, a Universidade era um dos principais 

alvos do controle estatal para a implementação dos princípios da produtividade, 

racionalidade e eficiência da Ditadura Militar. A partir da promulgação da Lei da 

Reforma Universitária em 1968, tornou-se urgente a reformulação do ensino superior 

diante da ebulição do movimento estudantil (Silva, 1999). 

De acordo com o documento, o Curso de Pedagogia deveria ser desenvolvido 

por meio de um currículo mínimo e um currículo diversificado conforme a habilitação 

escolhida e as possibilidades de cada instituição (Brasil, 1969). Diferentemente do 

Parecer n.º 251/1962, o Parecer n.º 252/1969 abriu margem para um currículo 

diversificado, tornando-se parte do currículo mínimo. Silva (1999) destaca que, em 

1969, ocorreu uma reformulação no rol de disciplinas do curso de formação em 

Pedagogia, o que ampliou as possibilidades de aspectos atendidos pelo processo de 

formação destes profissionais, reduzindo a insegurança imposta pela limitação do 

Parecer n.º 252/1962. 

 

Diante da indefinição da qual padecia o Curso de Pedagogia e da 
insegurança e consequente insatisfação dos estudantes e 
profissionais ligados a esse campo, ganhava corpo a ideia de se 
reformular não apenas o rol de disciplinas do curso, mas também sua 
estrutura curricular. [...] O que se defendia, então, era que, num 
determinado momento do curso, os alunos passassem a fazer 
suas opções curriculares em função das tarefas que 
pretendessem desempenhar dentre as que se esboçavam e as 
que já se encontravam definidas para o pedagogo. Aliás, esta era 
uma tendência que se intensificava na área da educação em 
geral: a de se estabelecer a correspondência direta e imediata 
entre currículo e tarefas a serem desenvolvidas em cada 
profissão. Tendência esta bastante visível no contexto pós-golpe 

militar de 1964. A administração pública e privada, em diferentes 
setores, submetia-se às exigências do projeto de desenvolvimento 
nacional visado pela ditadura militar. Consequentemente, no âmbito 
do curso de Pedagogia, ganhava espaço a ideia de que o técnico em 



46 
 

Educação tornava-se (sic) um profissional indispensável à realização 
da educação como fator de desenvolvimento (Silva, 1999, p. 43, grifo 
próprio). 

 

A nova estrutura curricular apresentada pelo Parecer n° 252/1969 estabelecia 

um currículo comum destinado a todos/as os/as estudantes do Curso de Pedagogia e 

um currículo diversificado destinado à formação nas habilitações específicas. Dessa 

forma, o/a estudante deveria cursar todas as matérias do currículo comum e no 

mínimo duas disciplinas do currículo diversificado de acordo com a habilitação 

pretendida. A parte comum foi composta pelas seguintes disciplinas (Brasil, 1969):   

 

a) Sociologia Geral;  

b) Sociologia da Educação;  

c) Psicologia da Educação;  

d) História da Educação;  

e) Filosofia da Educação;  

f) Didática. 

 

O Parecer n.º 252/1969 manteve o rol de disciplinas destacadas como currículo 

comum pelo Parecer n.º 251/1962, retirando a disciplina “Administração Escolar” e 

inserindo a disciplina “Didática”. No Parecer n.º 252/1969, a Didática tornou-se uma 

disciplina obrigatória do curso e não mais uma seção à parte como ocorria no Parecer 

n.º 251/1962 (Brasil, 1962; 1969). Tal mudança foi significativa, uma vez que todos/as 

os/as profissionais formados/as passariam a experienciar a Didática de forma 

obrigatória e não mais opcional. Silva (1999) apresenta três argumentos utilizados 

para justificar a inclusão da Didática como matéria da parte comum: 

 

[...] ela se identifica com o ato de ensinar para o qual as outras 
matérias convergem; todos poderão lecionar, nos Cursos Normais, as 
disciplinas de suas habilitações específicas e, por fim, considerou-se 
que, invariavelmente, as universidades e escolas isoladas já a vinham 
incluindo em seus currículos plenos (Silva, 1999, p.46). 

 

O currículo diversificado era composto por dezessete disciplinas que deveriam 

ser cursadas de acordo com a habilitação pretendida, sendo ofertadas pelas 

instituições de acordo com as suas possibilidades. O currículo diversificado era 

composto por (Brasil, 1969): 



47 
 

 

a) Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau; 

b) Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º Grau; 

c) Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior; 

d) Princípios e Métodos de Orientação Educacional; 

e) Princípios e Métodos de Administração Escolar; 

f) Administração da Escola de 1º Grau; 

g) Princípios e Métodos de Supervisão Escolar; 

h) Supervisão da Escola de 1º Grau; 

i) Princípios e Métodos de Inspeção Escolar; 

j) Inspeção da Escola de 1º Grau; 

l) Estatística Aplicada à Educação; 

m) Legislação do Ensino; 

n) Orientação Educacional; 

o) Medidas Educacionais; 

p) Currículos e Programas; 

q) Metodologia do Ensino de 1º Grau; 

r) Prática de Ensino na Escola de 1º Grau (Estágio). 

 

De acordo com o Parecer n.º 252/1969, as disciplinas do currículo diversificado 

foram distribuídas por habilitação da seguinte forma (Brasil, 1969): 

 

1. Orientação Educacional: estrutura e funcionamento do ensino de 1º grau, 

estrutura e funcionamento do ensino de 2º grau; princípios e métodos de 

orientação educacional, orientação vocacional; medidas educacionais.  

 

2. Administração escolar, para exercício nas escolas de 1º e 2º graus: 

estrutura e funcionamento do ensino de 1º grau; estrutura e funcionamento do 

ensino de 2º grau; princípios e métodos de administração escolar, estatística 

aplicada à educação.  

 

3. Supervisão escolar, para exercício nas escolas de 1º e 2º graus: estrutura 

e funcionamento do ensino de 1º grau; estrutura e funcionamento do ensino de 

2º grau; princípios e métodos de supervisão escolar; currículos e programas. 
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4. Inspeção escolar, para exercício nas escolas de 1º e 2º graus: estrutura e 

funcionamento do ensino de 1º grau, estrutura e funcionamento do ensino de 

2º grau; princípios e métodos de inspeção escolar; legislação do ensino. 

 

5. Ensino das disciplinas e atividades práticas dos Cursos Normais: 

estrutura e funcionamento do ensino de 1º grau; metodologia do ensino de 1º 

grau; prática de ensino na escola de 1º grau (estágio).  

 

6. Administração escolar, para exercício na escola de 1º grau: estrutura e 

funcionamento do ensino de 1º grau; administração da escola de 1º grau; 

estatística aplicada à educação. 

 

7. Supervisão escolar, para exercício na escola de 1º grau: estrutura e 

funcionamento do ensino de 1º grau; supervisão da escola de 1º grau; 

currículos e programas. 

 

8. Inspeção escolar, para exercício na escola de 1º grau: estrutura e 

funcionamento do ensino de 1º grau; inspeção da escola de 1º grau; legislação 

do ensino. 

 

Para as habilitações de Professor/a de Escola Normal, Orientação, 

Administração, Supervisão e Inspeção Escolar para exercício nas escolas de 1º e 2º 

graus, a duração mínima do Curso era de 2.200 horas, distribuídas em três anos. Já 

para as habilitações em Administração, Supervisão e Inspeção Escolar para exercício 

nas escolas apenas de 1º grau, o Curso teria a duração mínima de 1.100 horas 

distribuídas em um ano e meio. Reduziu-se então o tempo de formação em Pedagogia 

para três anos, ao invés de quatro anos conforme disposto no Parecer n.º 251/1962 

(Brasil,1969). Nota-se nessa diferenciação de carga horária formativa para atuação 

no 1º e 2º graus o caráter tecnicista e fragmentador que o relator, por meio desse 

documento legal, conferiu ao Curso de Pedagogia. 

Com o Parecer n.º 252/1969, passou-se a exigir-se – pela primeira vez nos 

documentos oficiais – a prática de Estágio Supervisionado como obrigatoriedade 

para a formação do/a pedagogo/a. Exigia-se, no mínimo, 5% do total da carga horária 

do curso (Brasil, 1969). Esse é um ponto positivo e inovador, pois permite a vivência 



49 
 

das realidades existentes em sala de aula, construindo assim percepções didáticas 

necessárias às diversas funções do/a pedagogo/a.  

O Parecer n.º 252/1969 estabeleceu como exigência à habilitação em 

Orientação Educacional a experiência no magistério. Todavia, ao ser aprovada em 

plenário, essa exigência foi estendida também à Supervisão e Administração Escolar. 

Sobre tal fato, Brzezinski (1996) argumenta que existe uma incoerência, uma vez que 

os/as estudantes do Curso de Pedagogia ainda não tinham experiência no magistério, 

exceto aqueles/as que voltavam à universidade para complementar os estudos ou 

professores/as leigos/as que ingressavam no curso. Diante dessa inviabilidade 

prática, as instituições tiveram que aceitar o Estágio realizado no curso como exercício 

do magistério. 

O referido documento previa a concessão do diploma com o título de bacharel, 

contudo, ao ser votado em plenário, decidiu-se por fixar que o diploma recebido seria 

sob o título de licenciado/a. Aquele diploma de Licenciatura em Pedagogia permitia 

até duas habilitações concomitantes ou a complementação dos estudos para novas 

habilitações. Portadores/as de diplomas de outras Licenciaturas poderiam fazer uma 

complementação de estudos de 1.100 horas para obterem a habilitação pedagógica 

em nível de graduação ou a habilitação pedagógica em nível de Mestrado com o 

cumprimento de 2.200 horas de Graduação sendo egresso de Licenciatura ou áreas 

afins (Brasil, 1969).  

Valnir Chagas relatou que a Lei Orgânica do Ensino Normal (Decreto-Lei 

8530/46) facilitou a admissão de profissionais sem a formação adequada para atuar 

como professores/as nas escolas públicas e particulares. Acrescentou que o Decreto-

Lei 8530/46 também não cogitou a formação de planejadores/as, supervisores/as e 

outros/as especialistas, o que foi feito pelos Pareceres 251/1962 e 252/1969. O relator 

salientou que a parte comum do Curso de Pedagogia manteve-se semelhante ao que 

já era proposto no Parecer n.º 251/1962, preservando assim a base comum de 

formação pedagógica (Brasil, 1969). 

Faz-se necessário ressaltar que o Parecer n.º 252/1969 foi idealizado e 

sancionado no contexto da Ditadura Militar brasileira e logo após a Reforma 

Universitária, realizada em dezembro de 1968. Esse fato contribuiu para manter o viés 

de controle ditatorial, mas, ainda que timidamente, expandir o campo de formação em 

Pedagogia, como uma falsa ilusão de avanços na formação de pedagogos/as.  
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Outra importante alteração trazida pelo Parecer n.º 252/1969 foi a instituição 

das habilitações, destinadas a formar os/as especialistas em Educação, que perdurou 

no Brasil até o ano de 2006. A divisão, anteriormente adotada entre o trabalho 

pedagógico e as habilitações, reproduzia a divisão do trabalho numa perspectiva 

tecnicista, sendo essa uma forma de manter um maior controle do sistema 

educacional em prol dos interesses ditatoriais (Brasil, 1962). Destaca-se a conferência 

do diploma de Licenciado/a, como ocorre até os dias atuais. É possível ainda 

evidenciar a existência de uma separação do trabalho com as habilitações para cada 

função: Magistério no Curso Normal, Orientação, Supervisão, Inspeção e 

Administração. Identifica-se ainda a divisão do trabalho do/a pedagogo/a, o que é uma 

discussão latente atualmente e que foi revogada pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs) de 2006, permitindo que a formação no Curso de Pedagogia 

concedesse a habilitação em todas essas áreas de atuação. 

Outro marco relevante às mudanças ocorridas no Curso de Pedagogia é a 

última Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n.º 9.394, de 1996, 

a qual passou a dispor de novas diretrizes para a educação nacional, incluindo o 

currículo de formação de pedagogos/as em todo o Brasil (Brasil, 1996). A próxima 

subseção será dedicada a elucidar pontos importantes da LDBEN n.º 9.394/1996 

referente ao Curso de Pedagogia. 

 

3.1.4 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394 de 1996 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n.º 9.394 foi 

sancionada no dia 20 de dezembro de 1996 em um contexto histórico de abertura 

política após cerca de duas décadas de regime de exceção decorrente do Golpe Militar 

no Brasil, em 1964. 

A nova LDBEN de 1996 foi concebida em um cenário de mudanças políticas e 

econômicas com ascensão da política neoliberal que previa o Estado mínimo e 

proteção do capital. No campo educacional, ocorre a entrada de correntes teóricas 

provenientes das ciências sociais e humanas, tais como o construtivismo e o 

socioconstrutivismo, a psicologia social, a fenomenologia social, entre outras. Nessa 

perspectiva, amplia-se o conhecimento sobre o trabalho do/a professor/a, sem, 

contudo, propor uma unicidade teórica capaz de auxiliar de fato. Nesse contexto, é 

atribuído ao/à docente, de forma equivocada, a responsabilidade pelo sucesso ou 

fracasso do sistema educacional (Scheibe, 2002).  



51 
 

Scheibe (2002) destaca que houve uma forte tendência à educação por 

competências, baseada no produtivismo e pragmatismo, o que leva à educação para 

o trabalho com o foco em informação e instrução, o que se distancia da educação 

humanizadora e para a cidadania. Neste contexto, adotou-se um modelo de formação 

docente de preparação técnico-profissionalizante de nível superior. 

Segundo Scheibe (2002) esse novo modelo de formação de professores/as, 

realizada nos Institutos Superiores de Ensino, proposto pela LDBEN n.º 9.394/1996, 

levaria à extinção do curso de Pedagogia, à desresponsabilização das universidades 

e à desqualificação da profissionalização docente no Brasil, além disso: 

 

A mesma LDB que determinou a formação em nível superior de todos 
os professores, contraditoriamente, criou os Institutos Superiores de 
Educação e os seus cursos normais superiores como os locais 
preferenciais para essa formação. Nas circunstâncias hierárquicas em 
que isso se coloca, pode significar uma reacomodação da 
desvalorização profissional (Scheibe, 2002, p.55). 

 

Ao longo de toda a história brasileira, as diretrizes direcionadas ao Curso de 

Pedagogia são contraditórias, e esse cenário de contradições também perpassou pela 

LDBEN n.º 9.394/1996. O artigo 62 apresenta uma incoerência quanto a formação de 

professores/as para atuar na educação básica:   

 

Art.62 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-
á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil 
e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, na modalidade normal (Brasil, 1996). 
 
 

O artigo 62 da LDBEN n.º 9.394/1996 traz ambiguidade e paradoxo à medida 

que exige a formação em nível superior e permite a formação em nível médio para o 

mesmo exercício do magistério, o que provocou uma disparidade na formação de 

professores/as para a educação básica e promoveu uma diferenciação de formação 

entre os níveis de atuação, fato esse que afeta diretamente na qualidade desta 

formação.  

Nesse contexto, identifica-se mais uma vez a hierarquização presente na 

formação docente e contribui para a perpetuação da crise de identidade do Curso de 

Pedagogia, pois se é possível formar um/a professor/a para atuar na Educação Infantil 
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e anos iniciais do Ensino Fundamental no ensino de nível médio, qual é a finalidade 

do Curso de Pedagogia? Formar os/as especialistas em Educação?  

Sobre a formação dos/as especialistas o artigo 64 da LDBEN n.º 9.394/1996 

apresenta uma característica de desmonte para a formação do/da pedagogo/a: 

 

Art. 64. A formação dos profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica será feita em cursos de graduação em Pedagogia ou 
em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, 
garantida nessa formação, a base comum nacional (Brasil, 1996). 
 

 

Ao permitir que a formação para as funções de administração, planejamento, 

inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica possa ser 

realizada em cursos de pós-graduação, a LDBEN n.º 9.394/1996, em seu artigo 64, 

promove o esvaziamento do curso de Pedagogia. Nessa perspectiva, vislumbra-se 

que os artigos 62 e 64 da LDBEN n.º 9.394/1996 promovem o desmonte do Curso de 

Pedagogia, pois cria o Curso Normal Superior, permite a formação no curso de nível 

médio e possibilita a formação na pós-graduação para as áreas das antigas 

habilitações do/a pedagogo/a, além de reforçar o caráter técnico da formação. 

Faz-se necessário ressaltar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional foi sancionada em dezembro de 1996, contudo, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Pedagogia (DCNs/2006) foram aprovadas somente dez anos 

depois, no ano de 2006. Segundo Saviani (2012), é possível que a crise de identidade 

que assola o Curso de Pedagogia seja decorrente da demora em definir as Diretrizes 

Curriculares Nacionais. Nesse sentido, as DCNs/2006 configuram-se como o quarto 

marco legal do Curso de Pedagogia no Brasil. Na próxima subseção, serão 

apresentadas as principais informações concernentes às DCNs/2006 e seus 

desdobramentos para a formação dos/as pedagogo/as. 

 

3.1.5 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia de 2006 

O quarto marco legal do Curso de Pedagogia no Brasil foi publicado pela 

Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio de 2006, o qual instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, na modalidade 

Licenciatura. Em seu primeiro artigo, tal Resolução define os princípios, as condições 

de ensino e aprendizagem e os procedimentos de planejamento e avaliação do Curso 
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de Pedagogia, em consonância com os pareceres do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) n.º 5/2005 e n.º 3/2006, além da LDBEN n.º 9394/1996 (Brasil, 2006). 

Saviani (2012) faz uma crítica às DCNs/2006 ao afirmar que são 

paradoxalmente “restritas no essencial”, ou seja, não é conferida a devida atenção ao 

que denomina de campo teórico-prático da pedagogia e é “excessiva no acessório”, 

ao se expor demasiadas referências a temas que considera menos importantes. Por 

exemplo: educação ambiental, pluralidade, multidisciplinaridade, democratização, 

ética, relações étnico-raciais, entre outros. 

No segundo artigo, as DCNs ratificam a característica precípua do Curso de 

Pedagogia como local de formação de professores/as:  

 

Art. 2º As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-
se à formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino 
Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional 
na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas 
quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (Brasil, 2006). 

 

 

No segundo parágrafo do artigo supracitado, o texto das DCNs ressalta a 

importância dos estudos teórico-práticos, da investigação e da reflexão crítica.  As 

DCNs também destacam a formação do/a pedagogo/a para atuar no planejamento, 

execução, coordenação e avaliação de projetos educacionais em espaços escolares 

e não escolares (Brasil, 2006). 

O referido documento prevê em seu 6º artigo a estrutura do Curso de 

Pedagogia que deverá ser constituída da seguinte forma: a) um núcleo de estudos 

básicos; b) um núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos voltado às 

áreas de atuação profissional; c) um núcleo de estudos integradores visando o 

enriquecimento curricular (Brasil, 2006). Tais núcleos inserem na formação docente 

os temas necessários para uma formação mais ampla, dispondo de inúmeros 

conhecimentos que possam enriquecer a relação de ensino-aprendizagem no campo 

educacional da prática pedagógica dos diferentes níveis da Educação Básica. 

O artigo 7º determina a carga horária mínima de 3.200 horas, sendo 2.800 

horas destinadas às atividades formativas, 300 horas de Estágio Supervisionado e 

100 horas dedicadas a atividades teórico-práticas (Brasil, 2006). Nota-se aqui a 

ampliação da carga horária, com relação aos pareceres n.º 251/1962 e 252/1969. Esta 
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ampliação garante um tempo maior para as atividades teóricas e práticas, permitindo 

ao/à estudante de Pedagogia uma formação mais robusta para atuação profissional. 

Conforme evidenciado pelo texto das DCNs, constata-se que a formação do/a 

pedagogo/a está pautada na formação docente para atuar na educação infantil e anos 

iniciais do Ensino Fundamental e atuação na gestão, supervisão, orientação e 

inspeção em espaços escolares, além da atuação educacional em espaços não 

escolares. Diante do exposto, surgem as tensões e questionamentos sobre o papel 

do/a pedagogo/a. Essa temática será abordada na próxima seção. 

 

3.2. As disputas no campo da Pedagogia 

Na atualidade, existem correntes teóricas divergentes quanto ao papel do 

Curso de Pedagogia e do/a pedagogo/a. Há uma corrente teórica que defende o Curso 

de Pedagogia como local de formação do/a pesquisador/a comprometido com a 

Pedagogia enquanto ciência, com a formação do/a pedagogo/a para trabalhar nos 

diversos espaços escolares e não escolares, como um/a cientista da educação, e nas 

funções consideradas técnicas como gestão, supervisão e orientação. Este grupo está 

representado pelas ideias de Libâneo e Pimenta (2002). De outro lado, encontra-se o 

grupo de profissionais e intelectuais da educação que defendem o Curso de 

Pedagogia como local de formação de professores/as para atuar na Educação Infantil 

e nos anos iniciais do Ensino Fundamental e também como local de formação do/a 

pedagogo/a como cientista educacional, preparado para atuar nas mais diversas 

frentes de trabalho, como instituições não escolares, como gestores/as, 

supervisores/as e orientadores/as educacionais, visando o ensino, a pesquisa e a 

extensão. Esta segunda corrente de ideias coaduna com a proposta de formação de 

pedagogos/as presente nas DCNs e será representada nesta pesquisa pelos 

princípios orientadores da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 

Educação (ANFOPE).  

De acordo com o seu estatuto, a ANFOPE é caracterizada como uma entidade 

científica, de associação civil de direito privado, sem fins lucrativos/ econômicos, sem 

caráter religioso e político partidário, independente em relação ao Estado (ANFOPE, 

2020). Segundo Brzezinski (1996, p.195), o perfil da Anfope permite-lhe “articular-se 

com outras entidades e associações que têm preocupações semelhantes e 

desenvolvem ações comuns”. 
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O Movimento Pró-Formação do Educador – que na década de 1990 se tornaria 

a ANFOPE – surgiu no final da década de 1970 com o intuito de “superar as diretrizes 

oficiais que previam, para o profissional formado nos cursos de Pedagogia, uma 

formação fragmentada, dividida em especializações e de cunho tecnicista” (ANFOPE, 

2023, p.19). O movimento esteve presente na I Conferência Brasileira de Educação 

(CBE), realizada na Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo no ano de 

1980, onde foi criado o Comitê Nacional Pró-Formação do Educador – CONARCFE. 

Na década de 1980, foram realizadas outras CBEs com a presença atuante da 

CONARCFE, que passou de “Comitê” para “Comissão”. No ano de 1990, o movimento 

se reorganizou e transformou-se na Associação Nacional pela Formação dos 

Profissionais da Educação – ANFOPE (ANFOPE, 2023). 

A ANFOPE atualmente é referência no debate e luta pela formação e 

valorização dos/as profissionais da educação, promovendo encontros nacionais para 

debater as políticas de formação docente e perspectivas para a educação pública no 

Brasil. A ANFOPE esteve presente desde sua origem nesses debates (ANFOPE, 

2023).  

 

Importante frisar que os princípios assumidos no Encontro Nacional, 
de 1983, orientam o movimento de educadores representado pela 
ANFOPE até os dias de hoje, com o qual assumimos que a docência 
se constitui na base da identidade profissional de todo educador. Tal 
compreensão é a tese central da Base Comum Nacional para os 
cursos de formação de professores defendida pela ANFOPE 
(ANFOPE, 2023, p.20). 

 

 

Na década de 1970, o então Movimento Pró-Formação do Educador, o qual 

atualmente é denominado ANFOPE, propôs uma Base Comum Nacional (BCN) em 

contraposição à proposta de currículo mínimo apresentada pelo CFE. A BCN 

defendida pela ANFOPE apresenta, de forma resumida, os seguintes pontos: 

formação teórica e interdisciplinar; unidade teoria-prática; trabalho coletivo e 

interdisciplinar; compromisso social do/a profissional da educação; gestão 

democrática; formação continuada; avaliação permanente dos cursos de formação 

(ANFOPE, 2023). 

 

Como resultado desse processo de estudos e debates iniciado na 
década de 1970, e mantido nas décadas de 1980 e 1990, chega-se a 
1996, ano de aprovação da nova LDB n.º 9.394/96, diante de duas 
posições para a definição do modelo acadêmico para a formação dos 
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profissionais da educação. Do lado do movimento organizado dos 
educadores, o conjunto do material produzido está fundamentado na 
concepção de base comum nacional como princípio norteador e 
possui a docência como fundamento do trabalho pedagógico, 
para a formação de profissionais, para atuar na educação básica 
escolar e não-escolar, ou seja, na formação do professor e do 
pedagogo. Para esse movimento, a base comum nacional não 

significa um currículo mínimo, mas a expressão, nos projetos 
acadêmicos dos cursos de licenciatura, de sólida formação teórica, de 
unidade teoria/prática ao longo do curso, de abordagem da pesquisa 
como meio de produção de conhecimento e de intervenção na prática 
social, de conhecimento e de vivência de formas de gestão 
democrática e do trabalho interdisciplinar e coletivo, do compromisso 
social da profissão docente, da avaliação permanente e da educação 
continuada (Damis, 2002, p.125-126, grifo próprio). 
 

A perspectiva da formação do profissional da educação proposta 
pela Anfope, e que coloca a base comum nacional como princípio 
norteador, implica assumir a concepção e o tratamento da 
docência como ponto nuclear, princípio meio e fim da formação 
de todo profissional que atua na educação formal e não formal. 

Nesse caso, a formação teórica consistente, a unidade teoria/prática, 
o trabalho coletivo e interdisciplinar, o compromisso social da 
educação e a formação continuada não se constituem em tópicos a 
serem definidos e inseridos apenas como novos conteúdos incluídos 
no projeto acadêmico de cada curso de licenciatura. Constituem, sim, 
abordagens a serem incorporadas na totalidade do processo. teórico-
prático de tratamento dos saberes que compõem a formação docente 
(Damis, 2002, p.128, grifo próprio). 

 

Os grifos das transcrições acima destacam a questão central defendida pela 

ANFOPE, no que se refere à docência como base de formação do Curso de 

Pedagogia no Brasil. É com base nesse princípio, o qual está em consonância com 

as DCNs de 2006, que ocorre a divergência em relação ao grupo representado neste 

trabalho pelo autor José Carlos Libâneo e pela autora Selma Garrido Pimenta (2002). 

As contradições e ambiguidades relativas à identidade do Curso de Pedagogia 

no Brasil estão presentes desde sua gênese, conforme ratifica Silva (1999, p.63-64, 

grifo próprio): 

 

A questão da identidade do curso de Pedagogia encontra-se posta no 

momento mesmo de sua introdução no Brasil, em 1939, através do 

Decreto-Lei n.º 1.190, por ocasião da organização da Faculdade 

Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. Isso porque, nessa 

ocasião, o curso foi instituído com a marca que o acompanharia em 

todo o seu desenvolvimento e que se constitui até hoje no seu 

problema fundamental: a dificuldade em se definir a função do 

curso e, consequentemente, o destino de seus egressos. Essa 

dificuldade esteve sempre perpassada, ora pela suspeita, ora pela 

dúvida e ora pela discussão do seguinte problema: o curso de 
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Pedagogia teria um conteúdo próprio e exclusivo que pudesse 

justificar sua existência? Se essa questão tivesse sido enfrentada e 

sua resposta fosse positiva, far-se-ia pertinente uma outra questão: a 

quem caberia o estudo e o desenvolvimento desse conteúdo, ou 

melhor dizendo, desse campo de conhecimento? E aí, sim, poder-

se-ia enfrentar a questão a respeito da formação do responsável ou 

dos responsáveis pelos assuntos pedagógicos. É certo, porém, que 

essas questões não foram enfrentadas teoricamente no período 

em estudo e, por serem fundantes, comprometeram todo o 

desenvolvimento do curso no Brasil, tanto no que concerne à sua 

relação com o campo de trabalho do pedagogo quanto à 

organização curricular do curso.  

 

Libâneo e Pimenta (2002) criticam a proposta defendida pela Anfope, no que 

tange à finalidade do Curso de Pedagogia como espaço de formação de 

professores/as para atuar na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, 

à época denominado 1ª à 4ª séries. Segundo estes/as autores/as, as propostas da 

ANFOPE trariam como consequências: a redução de qualquer tipo de educador/a à 

formação docente; descaracterização, esvaziamento e desprestígio do campo teórico-

investigativo da Pedagogia; descaraterização ou eliminação da formação do/a 

especialista em Pedagogia; segregação da formação do/a professor/a de Educação 

Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. Acrescentam que a proposta 

apresentada em 1999 como Documento Norteador para a Elaboração de Diretrizes 

Curriculares para os cursos dos Professores11 provocaria empobrecimento das 

disciplinas e aligeiramento da formação diante da diversidade de áreas de atuação, 

“fica evidente a impossibilidade de se dar ao curso o caráter de aprofundamento da 

ciência da educação para formar o pesquisador e o especialista em educação” 

(Libâneo; Pimenta, 2002, p.25). 

De acordo com Libâneo (2002), a Pedagogia é a teoria e a prática da educação 

e o/a pedagogo/a é o/a profissional que atua em instituições de práticas educativas. 

                                                             
11 Através do Edital n° 4, de 3.12.97, a SESU/MEC designou comissões de especialistas para 
elaboração de diretrizes curriculares dos cursos superiores, incluindo as licenciaturas onde coubesse. 
Em 6.5.99, a Comissão de especialistas de ensino de Pedagogia (designada pela Portaria SESU/MEC 
n° 146, de março de 1998) tornou pública sua proposta de Diretrizes Curriculares para o curso de 
Pedagogia. O mesmo órgão, através da Portaria da n.º 808 de 8.6.99, designou um Grupo de Trabalho 
para elaboração das diretrizes curriculares para todas as licenciaturas, reconhecendo a necessidade 
de orientações normativas gerais para a parte curricular referente à formação pedagógica. Os debates 
ocorridos nesse GT resultaram no Documento Norteador para a Elaboração de Diretrizes Curriculares 
para os Cursos de Formação dos Professores (1999), já encaminhado à SESu. Todavia, foram 
manifestadas nas reuniões de trabalho diferentes posições sobre a formação dos profissionais da 
educação, não incluídas no corpo do referido Documento. O objetivo deste texto é apresentar uma 
dessas posições, que expressa a proposta de um sistema nacional de formação dos profissionais da 
educação (Libâneo; Pimenta, 2002, p.14-15) 



58 
 

O trabalho docente é subordinado à Pedagogia, pois considera que o ensino é uma 

modalidade de trabalho pedagógico. “Dessa forma, o trabalho docente é trabalho 

pedagógico porque é uma atividade intencional, implicando uma direção, mas nem 

todo trabalho pedagógico é trabalho docente” (Libâneo, 2002, p.69). 

Ainda segundo Libâneo, 

 

Conceber o curso de Pedagogia como destinado apenas à formação 
de professores é, a meu ver, uma ideia muito simplista e reducionista. 
A pedagogia ocupa-se, de fato, da formação escolar de crianças, com 
processos educativos, métodos, maneiras de ensinar, mas antes disso 
ela tem um significado bem mais amplo, bem mais globalizante. Ela é 
um campo de conhecimentos; diz respeito ao estudo e à reflexão 
sistemática sobre o fenômeno educativo, sobre as práticas educativas, 
para poder ser uma instância orientadora do trabalho educativo. O 
didata alemão Schimied Kowarzik chama a pedagogia de ciência da e 
para a educação, portanto, é a teoria e a prática da educação. Tem 
um caráter ao mesmo tempo explicativo, praxiológico e normativo da 
realidade educativa, pois investiga teoricamente o fenômeno 
educativo, formula orientações para a prática a partir da própria ação 
prática e propõe princípios e normas relacionados aos fins e meios da 
educação (2002, p.63). 

 

Libâneo e Pimenta (2002) discordam explicitamente da tese defendida pela 

Anfope de que a docência é a base da formação de todo/a educador/a, questionam a 

viabilidade de formar num mesmo curso o/a professor/a habilitado/a para lecionar nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental e o/a especialista em planejamento, gestão, 

administração, avaliação, pesquisa e políticas públicas. Os/as referidos/as autores/as 

defendem a seguinte ideia: 

 

Para além de razões históricas, pensamos que a identificação do 
pedagogo com o docente incorre num equívoco lógico-conceitual. A 
Pedagogia é uma reflexão teórica a partir e sobre as práticas 
educativas. Ela investiga os objetivos sociopolíticos e os meios 
organizativos e metodológicos de viabilizar os processos formativos 
em contextos socioculturais específicos. (Libâneo; Pimenta, 2002, p. 
29) 
 

 

Libâneo e Pimenta (2002) sugerem a criação de um curso específico para a 

formação de professores/as e defendem a ideia de que o Curso de Pedagogia seja 

destinado à “investigação em estudos pedagógicos, tomando a pedagogia como 

campo teórico e como campo de atuação profissional” (Libâneo; Pimenta, 2002, p.33). 

Os autores propõem que a Faculdade de Educação tenha em sua estrutura o Curso 

de Pedagogia e um Centro de Formação, Pesquisa e Desenvolvimento Profissional 
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de Professores/as com o objetivo de formar os/as professores/as para atuar na 

Educação Básica e no Ensino Superior; desenvolver a formação contínua; e 

desenvolver pesquisas nas áreas de atuação dos/as professores/as. Afirmam que, 

dessa forma, haverá a superação das dicotomias existentes no processo de formação 

docente, promovendo uma formação teórico-prática articulada com a formação inicial 

e contínua. 

Faz-se necessário destacar que, em ambas as correntes teóricas sobre a 

identidade do Curso de Pedagogia, há um consenso de que a formação de 

professores/as deve ocorrer na Educação Superior. 

As tensões atuais no campo da Pedagogia no Brasil remontam aos primórdios 

da criação do curso em que havia a separação entre os/as intelectuais e os/as 

executores. Ao pensar em um Curso de Pedagogia stricto sensu como é apresentado 

por Libâneo e Pimenta (2002) e um curso exclusivo para a formação de 

professores/as, retoma-se a questão da separação entre o saber e o fazer, da 

dicotomização entre teoria e prática, promovendo a hierarquização da formação 

docente, separando professores/as e pedagogos/as. Nesse sentido, perde-se o 

contexto da práxis pedagógica. 

Segundo Brandt e Hobold (2019, p.6), 

 

Das duas forças externas ao Estado, a ANFOPE conseguiu assegurar 
algumas de suas posições, particularmente a defesa da base docente 
como exigência a ser cumprida na formação do pedagogo. Entre os 
autores que defendem essa perspectiva, destacam-se Leda Scheibe, 
Helena de Freitas e Iria Brzezinski. Do lado oposto, defendendo a 
Pedagogia enquanto ciência e a formação do pedagogo no 
bacharelado, estão os signatários do Manifesto, a saber, Selma 
Garrido Pimenta e José Carlos Libâneo.  

 

Diante do exposto, verifica-se que as DCNs/2006 coadunam com a defesa da 

ANFOPE de que o Curso de Pedagogia deve formar o/a pedagogo/a para atuar como 

professor/a na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental e também na 

gestão, orientação, inspeção e supervisão escolar, além da atuação em espaços não 

escolares. Dessa forma, os cursos de Pedagogia que serão analisados nesta 

pesquisa também trazem em sua essência, nos seus Projetos Pedagógicos de Curso, 

essa premissa para a formação do/a pedagogo/a caracterizada no perfil de seus 

egressos e objetivos dos cursos, como um curso de licenciatura. 
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4. PERSPECTIVAS FREIREANAS PARA A FORMAÇÃO DOCENTE  

 

A educação é um ato de amor, por isso, um ato 
de coragem. Não pode temer o debate. A análise 
da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, 
sob pena de ser uma farsa.  

Paulo Freire12 
 

 
Considerando que a formação docente constitui o alicerce profissional do curso 

de graduação em Pedagogia, como delineado na seção anterior, mediante a análise 

dos dispositivos legais que orientam o referido curso, surge a necessidade premente 

de investigar as obras de Paulo Freire com o propósito de ressaltar suas contribuições 

para a formação de professores/as. Tal abordagem se justifica pelo reconhecimento 

nacional e internacional do autor como um importante pensador da educação.  

A escolha de Paulo Freire como referencial teórico é fundamentada na 

convicção de que a sua produção teórica e prática proporciona reflexões para a 

formação de professores/as, para o Curso de Pedagogia, objeto desta pesquisa. Seus 

trabalhos contribuem com fundamentos que favorecem uma abordagem educacional 

democrática, participativa, dialógica e libertadora. Nascido em 1921 e falecido em 

1997, Paulo Freire publicou durante a sua vida cerca de quarenta livros que foram 

traduzidos em mais de vinte idiomas, de acordo com Brandão (2005). 

 
Paulo Freire escreveu muito e escreveu a vida inteira. Alguns de seus 
livros contêm as suas ideias mais amplas e mais profundas a respeito 
da pessoa humana, da vida social e da educação. Outros são mais 
específicos e se dirigem a algum aspecto mais particular de sua 
pedagogia. Outros são livros originados de diálogos com outros 
educadores. Finalmente existem ainda os seus últimos livros, escritos 
por ele mesmo em seus últimos anos entre nós, ou já organizados por 
Nita Freire, contendo cartas, mensagens, ensaios, palestras e outros 
escritos que de forma alguma poderiam deixar de ser publicados 
(Brandão, 2005, p.113). 
 

 
Diante do legado deixado por Paulo Freire, a seleção de suas obras para esta 

seção, na qual objetiva abordar suas contribuições para a formação docente, 

representa um desafio devido à abrangência e à profundidade de seu pensamento. 

Nesse contexto, optou-se por incluir nove livros que abarcam diferentes fases da vida 

                                                             
12 FREIRE, Paulo. Educação como Prática da Liberdade. 51. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2021a, 
p.127. 
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do autor, visando contemplar a amplitude de suas ideias. Os títulos selecionados 

foram organizados em ordem cronológica, como apresentado no quadro 7. 

 

Quadro 7: Obras de Paulo Freire utilizadas na pesquisa, em ordem alfabética: 

Título da obra Ano da 1ª publicação Ano da publicação 
utilizada neste trabalho 

Educação como Prática da 
Liberdade 

1967 2021a 

Pedagogia do Oprimido 1968 2021d 

Educação e Mudança 1979 2022b 

A importância do ato de ler: em três 
artigos que se completam 

1981 2022a 

Política e Educação 1985 2023 

A educação na cidade 1991 2001 

Pedagogia da Esperança: um 
reencontro com a Pedagogia do 
Oprimido 

1992 2021c 

Professora sim; tia, não: cartas a 
quem ousa ensinar 

1993 2022c 

Pedagogia da Autonomia: saberes 
necessários à prática educativa 

1996 2021b 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Para corroborar as reflexões subsequentes, será também utilizado o Dicionário 

Paulo Freire13 organizado por Danilo Streck, Euclides Redin e Jaime Zitkoski com a 

colaboração de 176 autores/as. Esse livro apresenta 276 verbetes sobre a obra de 

Paulo de Freire e foi publicado em 2018. 

Nas subseções a seguir, serão destacadas as contribuições de Paulo Freire 

para a formação docente, evidenciadas nas obras selecionadas, organizadas por 

categorias as quais incluem: educação problematizadora; o respeito aos saberes 

dos/as estudantes; dialogicidade; criatividade, criticidade e consciência crítica; práxis; 

educação democrática; justa ira: a rebeldia como motor da transformação social; ética; 

a consciência do inacabamento do ser humano; a importância da pesquisa: o papel 

da universidade. 

 

 

                                                             
13 A quantidade de verbetes e autores/as que contribuíram com a elaboração do Dicionário Paulo Freire 
referem-se à 4ª edição revista e ampliada, publicada no ano de 2018. 
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4.1. Educação problematizadora 

A educação é um processo dinâmico e dialético; vai além da mera transferência 

de conhecimento de um indivíduo para outro. Freire enfatiza essa perspectiva por 

meio do argumento de que ensinar não é simplesmente transmitir informações, mas 

criar condições para a produção e construção do conhecimento. Nesse sentido, o/a 

professor/a desempenha o papel de facilitador/a do processo de aprendizagem, 

proporcionando um ambiente propício para que os/as estudantes se tornem sujeitos 

na busca pelo saber. 

 
É preciso, sobretudo, e aí já vai um destes saberes indispensáveis, 
que o formando, desde o princípio mesmo de sua experiência 
formadora, assumindo-se como sujeito também da produção do saber, 
se convença definitivamente de que ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a 
sua construção (Freire, 2021b, p.24, grifos do autor). 

 

A relação entre o ensino e a aprendizagem é dialética e recíproca. Não há 

docência sem discência, ou seja, o ato de ensinar está intrinsecamente ligado ao ato 

de aprender. Tanto o/a educador/a quanto o/a educando/a estão constantemente 

aprendendo e se desenvolvendo no processo educativo. O/a professor/a, ao ensinar, 

também está em constante formação e transformação, assim como o/a estudante, 

contribui para a formação do/a educador/a. Nesse sentido Freire enfatiza que  

 

[...] quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado 
forma-se e forma ao ser formado. É neste sentido que ensinar não é 
transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é ação pela qual um 

sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e 
acomodado. Não há docência sem discência, [...] Quem ensina 
aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender (Freire, 
2021b, p.25). 

 

A abordagem proposta por Paulo Freire ressalta a importância da participação 

dos/as estudantes na construção do conhecimento e o papel do/a professor/a como 

mediador/a desse processo. Ao criar um ambiente de aprendizagem o qual valorize a 

colaboração, o diálogo e a reflexão crítica, o/a educador/a contribui para o 

desenvolvimento dos/as estudantes/as e para a formação de cidadãos e cidadãs 

autônomos/as e criativos/as. 

Freire (2021d) propõe uma perspectiva de formação docente fundamentada na 

educação problematizadora e crítica, em contraposição à educação bancária. Suas 
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ideias e práticas educacionais incentivam uma abordagem de ensino que transcende 

a simples transmissão de conhecimento, visando capacitar educadores/as para 

promover uma educação emancipadora e renovadora. Nas palavras do autor, 

 
Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se 
julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa 
das manifestações instrumentais da ideologia da opressão – a 
absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de 
alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no 
outro (Freire, 2021d, p.81, grifos do autor). 

 

De acordo com Freire (2021d), ao adotar a educação "bancária", que subestima 

a formação crítica dos/as educandos/as, essa perspectiva atende aos interesses das 

classes dominantes, permitindo-lhes a manutenção do status quo e a imagem de uma 

falsa benevolência. Por essa razão, as classes opressoras reagem contra qualquer 

tentativa de educação que estimule o pensamento autêntico e a análise crítica da 

realidade, preferindo preservar uma visão de mundo ingênua, fragmentada e passiva. 

A educação “bancária” aliena os/as estudantes de seu próprio processo 

educativo e perpetua as relações de dominação e submissão, reproduzindo as 

estruturas de poder existentes na sociedade. Ao tratar os/as educandos/as como 

receptores passivos de informações, a educação “bancária” desconsidera suas 

experiências individuais e culturais e reforça a ideia de que o conhecimento é algo 

estático e imutável, transmitido de forma hierárquica, em vez de algo dinâmico e 

construído em conjunto. Além disso, a educação “bancária” promove uma visão 

fragmentada e descontextualizada do conhecimento, enfatizando a memorização de 

fatos isolados em detrimento da compreensão crítica e da práxis (Freire, 2021d).  

Diante do exposto, Paulo Freire propõe uma abordagem em contraposição à 

educação “bancária”, que é a educação problematizadora:  

 

[...] a educação libertadora, problematizadora, já não pode ser o ato 
de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir 
“conhecimentos” e valores aos educandos, meros pacientes, à 
maneira da educação “bancária”, mas um ato cognoscente. Como 
situação gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em lugar de ser o 
término do ato cognoscente de um sujeito, é o mediatizador de sujeitos 
cognoscentes, educador, de um lado, educandos, de outro, a 
educação problematizadora coloca, desde logo, a exigência da 
superação da contradição educador-educandos. Sem esta, não é 
possível a relação dialógica, indispensável à cognoscibilidade dos 
sujeitos cognoscentes, em torno do mesmo objeto cognoscível (Freire, 
2021d, p.94-95). 
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Na perspectiva da educação problematizadora, os/as educandos/as aprendem 

com perguntas, ao perceberem e compreenderem o mundo ao seu redor, além de 

reconhecer que o mundo está em contínua transformação (Freire, 2021d). 

Uma pedagogia verdadeiramente humanizadora, não se sobrepõe aos/às 

oprimidos/as, mas estabelece com eles/elas uma relação dialógica permanente, 

reconhecendo sua humanidade e estimulando sua participação na construção do 

conhecimento. Ao contrário da educação “bancária”, que trata os/as educandos/as 

como meros receptores passivos de informações, a educação problematizadora 

busca promover a reflexão crítica e a transformação da realidade (Freire, 2021d). 

Para Freire (2021b), o ato de ensinar não se resume à mera transferência de 

conhecimento, mas sim à criação de possibilidades para a sua produção e construção 

pelos/a próprios/a educandos/as. Isso implica em um/a professor/a aberto à 

curiosidade dos/as estudantes, inquieto diante da tarefa de ensinar e disposto a 

estabelecer uma relação de diálogo e questionamento em sala de aula (Freire, 2021b). 

Ainda nessa perspectiva, Freire expressa sua crítica à educação bancária em 

diversas de suas obras, como evidenciado no seguinte excerto do livro A educação 

na cidade: 

 
Isso não deve e não pode ser feito através do depositar informações 

para os alunos. Por isto repudio a "pedagogia bancária" e proponho e 

defendo uma pedagogia crítico-dialógica, uma pedagogia da pergunta. 

A escola pública que desejo é a escola onde tem lugar de destaque a 

apreensão crítica do conhecimento significativo através da relação 

dialógica. É a escola que estimula o aluno a perguntar, a criticar, a 

criar; onde se propõe a construção do conhecimento coletivo, 

articulando o saber popular e o saber crítico, científico, mediados pelas 

experiências no mundo (Freire, 2001, p.83). 

 

Os/as defensores/as da educação “bancária” acreditam que quanto mais 

informação é “depositada” nos/as educandos/as, mais conhecimento é “transmitido”, 

contudo, de acordo com Freire (2022b), esta é uma afirmação falsa. A prática 

demonstra que, sob esse paradigma, forjam-se sujeitos medianos, uma vez que não 

há incentivo ao questionamento e à criatividade. 

A proposta de educação problematizadora delineada por Freire (2001) constitui 

uma contribuição significativa para a formação docente, oferecendo uma perspectiva 

humanizada do processo educacional. Ao fomentar a reflexão crítica, a participação 

dos/as educandos/as e a contextualização do ensino, essa abordagem almeja formar 
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professores/as que criem uma educação inclusiva e transformadora. As reflexões de 

Freire (2021b, 2022a) conduzem repensar o papel da educação na formação de 

sujeitos críticos, conscientes e comprometidos com a transformação da sociedade. 

Sua crítica à pedagogia “bancária” e sua defesa de uma pedagogia problematizadora 

e dialógica ressaltam a importância da educação libertadora na busca por uma 

sociedade mais justa. 

 

4.2. O respeito aos saberes dos/as estudantes 

A perspectiva de educação freireana destaca a valorização do conhecimento 

dos/as educandos/as, respeitando, dialogando, problematizando e reconhecendo 

seus saberes, que são também a expressão da classe social à qual pertencem. Nas 

palavras de Freire, 

 
As educadoras precisam saber o que se passa no mundo das crianças 
com quem trabalham. O universo de seus sonhos, a linguagem com 
que se defendem, manhosamente, da agressividade de seu mundo. O 
que sabem e como sabem independentemente da escola (Freire, 
2022c, p.99-100). 

 

Ao adotar uma postura de respeito e valorização aos saberes dos/as 

educandos/as, oriundos de suas vivências familiares, culturais e sociais diversas, 

os/as professores/as estabelecem uma relação de diálogo e parceria. Ao incorporar 

esses conhecimentos e experiências no processo de ensino-aprendizagem, os/as 

educadores/as tornam o processo de construção do conhecimento próximo da 

realidade dos/as estudantes, aumentando sua motivação e interesse. 

 

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais 
amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes com 
que os educandos, sobretudo os das classes populares, chegam 
a ela – saberes socialmente construídos na prática comunitária – 
mas também, como há mais de trinta anos venho sugerindo, discutir 
com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação 
com o ensino dos conteúdos. Por que não aproveitar a experiência 
que têm os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo 
poder público para discutir, por exemplo, a poluição dos riachos 
e dos córregos e os baixos níveis de bem-estar das populações, 

os lixões e os riscos que oferecem à saúde das gentes. Por que não 
há lixões no coração dos bairros ricos e mesmo puramente 
remediados dos centros urbanos? (Freire, 2021b, p.31-32, grifo 
próprio). 
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Nesse contexto, Freire (2021b) sugere a integração dos saberes dos/as 

estudantes em um processo educativo que os relaciona com os conteúdos ensinados 

na escola (temas geradores). O autor enfatiza a importância de discutir com os/as 

educandos/as a razão de ser de seus saberes em relação aos conteúdos curriculares, 

incentivando uma reflexão crítica sobre a realidade concreta associada aos temas 

abordados em sala de aula. A partir dessa perspectiva, o papel da escola e dos/as 

professores/as passa por respeitar os saberes dos/as estudantes, especialmente das 

classes populares, e discuti-los de forma profunda e sistematizada. Por exemplo, ao 

abordar questões como a poluição em áreas negligenciadas pelas autoridades, os/as 

educadores/as podem estimular os/as estudantes a refletirem sobre as implicações 

políticas e ideológicas desse descaso. 

Um aspecto fundamental dessa abordagem é o respeito à curiosidade, ao gosto 

estético, à linguagem e à rebeldia legítima dos/as estudantes. Freire (2021b) critica 

o/a professor/a que desconsidera esses aspectos, afirmando que isso representa uma 

transgressão dos princípios éticos fundamentais da existência humana. Para ele, a 

dialogicidade verdadeira, na qual os sujeitos aprendem e crescem na diferença, é 

essencial para a construção de uma relação ética entre educadores/as e 

educandos/as, e acrescenta que  

 

O respeito, então, ao saber popular implica necessariamente o 

respeito ao contexto cultural. A localidade dos educandos é o ponto de 

partida para o conhecimento que eles vão criando do mundo. “Seu” 

mundo em última análise é a primeira e inevitável face do mundo 

mesmo (Freire, 2021c, p.119). 

 

De acordo com Freire (2001), nessa abordagem é imperativo que os/as 

professores/as valorizem os saberes dos/das estudantes como uma expressão de 

conhecimento, ao incorporar esses saberes ao processo educacional de maneira 

crítica, reflexiva e significativa.  

Segundo Freire (2023), tanto crianças quanto pessoas adultas trazem consigo 

palavras e temas que são significativos e pertinentes às suas vidas cotidianas. Essas 

palavras estão carregadas de significados que refletem suas experiências, valores e 

perspectivas de mundo. Portanto, para Freire, o processo de alfabetização deve partir 

dessas palavras "grávidas de mundo", que fazem parte do universo simbólico dos/as 

educandos/as, e que são fundamentais para estabelecer uma ponte entre a leitura do 
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mundo e a leitura da palavra. Desta relação que surgem as palavras geradoras.  Ainda 

segundo o autor 

 

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior 
leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. 
Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão 
do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das 
relações entre o texto e o contexto (Freire, 2022a, p. 36). 

 

Ao integrar a leitura do mundo com a leitura da palavra, ocorre a compreensão 

mais profunda e contextualizada, permitindo que os/as estudantes analisem 

criticamente e reflitam sobre as questões sociais, culturais e políticas presentes em 

suas vidas. Dessa forma, o processo de aprendizagem deixa de ser mero processo 

de aquisição de habilidades e passa a ser um meio para o desenvolvimento da 

consciência crítica, na compreensão da realidade. 

Desta forma, é premente que o/a professor/a apreenda o contexto no qual os/as 

estudantes estão inseridos e utilize-os como ponto de partida no processo de ensino-

aprendizagem. Ao partir das palavras que fazem parte do vocabulário dos/as 

educandos/as ou de temas do seu cotidiano, os/as docentes podem criar um ambiente 

de ensino autêntico e relevante. Isso pode permitir aos/às estudantes interagir com o 

conteúdo de forma consciente, crítica e reflexiva. 

 

4.3. Dialogicidade  

A categoria dialogicidade apresentada por Freire representa um dos pilares da 

formação docente voltada para uma educação problematizadora, democrática, 

inclusiva e participativa. A dialogicidade refere-se ao diálogo horizontal e participativo 

entre professores/as e estudantes, no qual ambos são considerados sujeitos no 

processo de ensino-aprendizagem. Essa abordagem reconhece a importância da 

troca de conhecimentos, experiências e perspectivas entre os/as envolvidos/as no 

processo educativo, valorizando a pluralidade de vozes e pontos de vista. Freire define 

o diálogo da seguinte forma: 

 

E que é o diálogo? É uma relação horizontal de A com B. Nasce de 

uma matriz crítica e gera criticidade (Jaspers). Nutre-se do amor, da 

humildade, da esperança, da fé, da confiança. Por isso, só o diálogo 

comunica. E quando os dois polos do diálogo se ligam assim, com 

amor, com esperança, com fé um no outro, se fazem críticos na busca 
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de algo. Instala-se, então, uma relação de simpatia entre ambos. Só 

aí há comunicação (Freire, 2021a, p.141). 

 

A dialogicidade, essência da educação, forma em que Freire anuncia em 

Pedagogia do Oprimido, proporciona aos/às professores/as a possibilidade de mediar 

o processo de construção do conhecimento. A participação ativa dos/as estudantes 

em sala de aula, o debate, a problematização e a construção coletiva do conhecimento 

fazem parte da essência da educação freireana. Nessa perspectiva, criam-se espaços 

de diálogo e de reflexão onde os/as educandos/as sentem-se encorajados/as a 

expressar suas opiniões, questionamentos e experiências, o que contribui para um 

ambiente educacional democrático e inclusivo. 

 

A tarefa do educador dialógico é, trabalhando em equipe 
interdisciplinar este universo temático, recolhido na investigação, 
devolvê-lo, como problema, não como dissertação, ao homem de 
quem recebeu (Freire, 2021d, p.142). 

 

Segundo Freire (2021b), o diálogo na educação não exclui momentos 

explicativos, mas é essencial que tanto o/a professor/a quanto os/as estudantes 

adotem uma postura dialógica, aberta, curiosa e indagadora, durante a exposição e a 

escuta. O/a professor/a, nesse contexto, desafia os/as estudantes, o seu pensamento, 

tornando a aula um espaço de reflexão e de questionamento. 

De acordo com Freire (2021b), o/a professor/a eficaz é aquele/a capaz de 

envolver os/as estudantes em um diálogo que os/as leva a compreender o processo 

de seu pensamento enquanto ensina. Sua abordagem em sala de aula é desafiadora, 

os/as estudantes/as ficam cansados/as, mas não adormecem. Esse cansaço surge 

da necessidade de acompanhar os movimentos do pensamento do/a professor/a, 

captando suas pausas, suas dúvidas e suas incertezas. 

Para Freire (2022b), é na postura dialógica que nos contrapomos à postura 

antidialógica, a qual está enraizada em nossa formação histórico-cultural. O 

antidiálogo é desprovido de amor, humildade e esperança; é arrogante e 

autossuficiente. Por meio do diálogo, é possível estabelecer uma relação amorosa 

entre os/as interlocutores/as da conversa. Nesse sentido, o antidiálogo não promove 

a comunicação eficaz, em vez disso, apenas emite comunicados unilaterais. 

No espontaneísmo ou no autoritarismo do/a professor/a, não há espaço para o 

diálogo. A relação dialógica não elimina a prática de ensinar, mas a fundamenta e a 
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complementa. Essa prática se concretiza no ato de aprender, o qual se realiza 

plenamente quando o/a educador/a permite que o/a educando/a desenvolva seu 

pensamento crítico. Se o educador suprime o pensamento dos educandos, seu 

próprio pensamento autoritário pode inibir ou reprimir o pensamento autêntico dos/as 

estudantes (Freire, 2021c). 

Em suma, a dialogicidade é fundamental, pois promove a construção de um 

ambiente educacional inclusivo, colaborativo e democrático. Por meio do diálogo, 

os/as professores/as podem estabelecer uma relação de respeito mútuo com os/as 

estudantes, criando um espaço propício para o compartilhamento de ideias, 

questionamentos e experiências. Além disso, a dialogicidade permite que os/as 

educadores/as compreendam melhor as necessidades e os interesses dos/as 

estudantes, adaptando suas práticas pedagógicas de acordo com o contexto. Dessa 

forma, os/as professores/as que cultivam a dialogicidade são capazes de promover 

um ensino mais significativo, contribuindo para o desenvolvimento dos/as 

estudantes/as e para a construção de uma sociedade mais democrática. 

 

4.4. Criatividade, Criticidade e Consciência Crítica 

A prática educativa em uma educação problematizadora pressupõe o 

desenvolvimento do pensamento crítico de educadores/as e de educandos/as. De 

acordo com Freire (2021b), o/a educador/a deve ser um agente que fomente a 

curiosidade crítica dos/as estudantes e estimule a inquietação diante da realidade e a 

busca constante por perguntas. Essa curiosidade deve ser valorizada e direcionada 

de forma a contribuir para a construção do conhecimento. Nas palavras do autor, 

 
O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática 
docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, 
sua insubmissão. [...] Pelo contrário, nas condições de verdadeira 
aprendizagem os educandos vão se transformando em reais sujeitos 
da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao lado do 
educador, igualmente sujeito do processo. Só assim podemos falar 
realmente de saber ensinado, em que o objeto ensinado é apreendido 
na sua razão de ser e, portanto, aprendido pelos educandos (Freire, 
2021b, p.28). 

 
O processo de ensino não deve se limitar à transferência de conteúdos aos/às 

educandos/as, na expectativa de que memorizem de forma mecânica o conhecimento. 

Um ensino verdadeiramente crítico deve estar em sintonia a uma educação 

problematizadora, conforme enfatiza Freire (2022c). 
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O educador que, ensinando geografia, “castra” a curiosidade do 
educando em nome da eficácia da memorização mecânica do ensino 
dos conteúdos, tolhe a liberdade do educando, a sua capacidade de 
aventurar-se (Freire, 2021b, p.55). 

 

Freire (2023) ressalta que os/as professores/as não ensinam apenas os 

conteúdos curriculares. No processo de ensino-aprendizagem, ocorre também o 

desenvolvimento do pensamento crítico, da consciência. Na perspectiva de ensino 

progressista, o ensino não é a transferência de conteúdos para as mentes vazias 

dos/as educandos/as.  

A prática educativa crítica tem a responsabilidade de criar as circunstâncias nas 

quais os/as estudantes, em suas aprendizagens com o/a professor/a, têm a 

oportunidade de vivenciar profundamente a autodescoberta como seres sociais, 

históricos, com capacidade de pensamento, sentimentos, sonhos, criação e 

transformação. O reconhecimento da própria identidade não implica na exclusão dos 

demais sujeitos (Freire, 2021b). 

Paulo Freire (2022c) enfatiza que é por meio das experiências vividas, mesmo 

com falhas e imperfeições, que os/as educadores/as podem contribuir para criar uma 

escola feliz e alegre. O autor destaca uma série de valores e características que são 

fundamentais para essa construção, como “[...] a humildade, a amorosidade, a 

coragem, a tolerância, a competência, a capacidade de decidir, a segurança, a 

eticidade, a justiça, a tensão entre paciência e impaciência, a parcimônia verbal [...]” 

(Freire, 2022c, p.132). Essas qualidades são vistas como indispensáveis para o 

desenvolvimento de uma comunidade escolar saudável e vibrante. Além disso, Freire 

(2022c) ressalta a importância da escola como um espaço de aventura, movimento e 

criatividade, onde não há medo do risco e do desconhecido. O autor defende uma 

educação problematizadora, em que se pensa, age, cria, fala e ama, promovendo, 

assim, uma relação entre a vida e a escola. Freire contrasta essa visão à ideia de uma 

escola que silencia e aprisiona, salientando a importância de se opor ao imobilismo e 

buscar a transformação social. Nas palavras do autor 

 

O professor que desrespeita a curiosidade do educando, o seu gosto 
estético, a sua inquietude, a sua linguagem, mais precisamente, a sua 
sintaxe e a sua prosódia; o professor que ironiza o aluno, que o 
minimiza, que manda que “ele se ponha em seu lugar” ao mais tênue 
sinal de sua rebeldia legítima, tanto quanto o professor que se exime 
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do cumprimento de seu dever de propor limites à liberdade do aluno, 
que se furta ao dever de ensinar, de estar respeitosamente presente 
à experiência formadora do educando, transgride os princípios 
fundamentalmente éticos de nossa existência. É neste sentido que o 
professor autoritário, que por isso mesmo afoga a liberdade do 
educando, amesquinhando o seu direito de estar sendo curioso e 
inquieto, tanto quanto o professor licencioso rompe com a radicalidade 
do ser humano – a de sua inconclusão assumida em que se enraíza a 
eticidade. É neste sentido também que a dialogicidade verdadeira, em 
que os sujeitos dialógicos aprendem e crescem na diferença, 
sobretudo, no respeito a ela, é a forma de estar sendo coerentemente 
exigida por seres que, inacabados, assumindo-se como tais, se 
tornam radicalmente éticos. É preciso deixar claro que a transgressão 
da eticidade jamais pode ser vista ou entendida como virtude, mas 
como ruptura com a decência. [...] Qualquer discriminação é imoral e 
lutar contra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos 
condicionamentos a enfrentar (Freire, 2021b, p.58-59). 

 

No contexto da consciência crítica, destaca-se o par dialético curiosidade 

ingênua e curiosidade epistemológica. Essa categoria do pensamento freireano é 

importante para a formação docente na medida em que incentiva os/as professores/as 

a questionarem as estruturas e os pressupostos subjacentes ao conhecimento, 

levando-os/as a refletir sobre suas próprias crenças e concepções, para contribuir 

para uma práxis educativa em que estejam abertos/as a novas ideias, abordagens e 

perspectivas. 

De acordo com Freire (2021b, 2022b), a “curiosidade ingênua” é aquela que 

surge de forma espontânea e superficial. Ela está relacionada a um interesse 

passageiro por informações ou fenômenos sem uma busca profunda pela 

compreensão. A curiosidade ingênua muitas vezes se manifesta de maneira acrítica, 

sem questionar as estruturas e os pressupostos subjacentes aos objetos de interesse. 

É uma curiosidade que se contenta com respostas prontas e não busca problematizar 

ou aprofundar o conhecimento. 

A “curiosidade epistemológica” (Freire, 2021b, 2022b) é caracterizada pela 

busca ativa e reflexiva pelo conhecimento. Ela vai além da simples satisfação de uma 

curiosidade momentânea e superficial, envolvendo uma postura crítica e 

questionadora em relação aos acontecimentos. Está ligada à capacidade de 

problematizar, investigar e compreender as estruturas profundas que sustentam a 

realidade. É uma curiosidade que busca entender os processos de produção do 

conhecimento, bem como suas implicações sociais, políticas e culturais. 
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Enquanto a “curiosidade ingênua” tende a aceitar passivamente as informações 

e concepções pré-estabelecidas, a “curiosidade epistemológica” estimula os sujeitos 

a questionar, refletir e buscar novos entendimentos. Enquanto a primeira pode levar à 

reprodução acrítica de ideias e crenças, a segunda promove a autonomia intelectual 

e a construção do conhecimento. De acordo com Freire, 

 
Nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se alheada, de um 
lado, do exercício da criticidade que implica a promoção da 
curiosidade ingênua à curiosidade epistemológica, e do outro, sem o 
reconhecimento do valor das emoções, da sensibilidade, da 
afetividade, da intuição ou adivinhação. Conhecer não é, de fato, 
adivinhar, mas tem algo que ver, de vez em quando, com adivinhar, 
com intuir. O importante, não resta dúvida, é não pararmos satisfeitos 
ao nível das intuições, mas submetê-las à análise metodicamente 
rigorosa de nossa curiosidade epistemológica (Freire, 2021b, p.45-46). 

 

Ao analisar as características da curiosidade ingênua e crítica, evidencia-se 

que a primeira se mostra frágil na discussão dos problemas, partindo do pressuposto 

de que sabe-tudo, e a segunda busca uma análise mais profunda e reconhece a 

possibilidade de mudança da realidade. A curiosidade crítica se distancia da 

polarização e da irracionalidade, buscando um compromisso fundamentado na 

reflexão e no diálogo. 

No que concerne à conscientização, Freire enfatiza a sua importância como um 

dever histórico de se opor criticamente ao ambiente neoliberal, ao mesmo tempo em 

que confirma o caráter político da prática educacional. A conscientização demanda o 

aprimoramento da capacidade crítica que, combinada à “curiosidade epistemológica”, 

amplia a criatividade na abordagem das situações desafiadoras. Esses elementos – 

criticidade, curiosidade e criatividade – compõem a intrincada rede de relações que 

situam a conscientização como um campo de possibilidades, não de certezas, 

estimulando a busca constante no processo de formação docente de educadores/as 

(Freitas, 2010). 

A conscientização é um processo dinâmico e contínuo de tomada de 

consciência da realidade em que se está inserido. Envolve uma análise crítica das 

estruturas sociais, políticas e econômicas que permeiam a vida dos sujeitos, bem 

como uma reflexão sobre suas próprias condições de existência. A conscientização 

implica uma compreensão profunda das causas e das possíveis soluções para os 

problemas sociais. Nesse contexto, Freire destaca que 
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Contra toda a força do discurso fatalista neoliberal, pragmático e 
reacionário, insisto hoje, sem desvios idealistas, na necessidade da 
conscientização. [...] a conscientização é exigência humana, é um 

dos caminhos para a posta em prática da curiosidade epistemológica. 
Em lugar de estranha, a conscientização é natural ao ser que, 

inacabado, se sabe inacabado. [...] A inconclusão, repito, faz parte da 
natureza do fenômeno vital (Freire, 2021b, p.54, grifo próprio). 

 

O processo de conscientização ocorre por meio do diálogo e da práxis, ou seja, 

da reflexão crítica aliada à ação transformadora. Os/as educadores/as desempenham 

um papel fundamental ao provocar questionamentos, estimular o debate e 

proporcionar experiências que problematizem a realidade com vistas a transformação 

social. É um processo que ocorre de forma contextualizada, respeitando as vivências 

e as particularidades de cada grupo social. 

 
Uma de nossas tarefas, como educadores e educadoras, é descobrir 
o que historicamente pode ser feito no sentido de contribuir para a 
transformação do mundo, de que resulte um mundo mais "redondo", 
menos arestoso, mais humano e em que se prepare a materialização 
da grande Utopia Unidade na Diversidade (Freire, 2023, p.42). 

 

É possível promover a conscientização por meio de práticas educativas que 

estimulem o pensamento crítico, a reflexão sobre as relações de poder e a busca por 

mudanças. 

 

Na medida em que tenho mais e mais clareza a respeito de minha 
opção, de meus sonhos, que são substantivamente políticos e 
adjetivamente pedagógicos, na medida em que reconheço que, 
enquanto educador, sou um político, também entendo melhor as 
razões pelas quais tenho medo e percebo o quanto temos ainda de 
caminhar para melhorar nossa democracia. É que, pôr em prática um 
tipo de educação que provoca criticamente a consciência do 
educando necessariamente trabalha contra alguns mitos que nos 
deformam. Ao contestar esses mitos contestamos também o 
poder dominante pois que esses mitos são expressões desse 
poder, de sua ideologia (Freire, 2022c, p.125, grifo próprio). 

 

Diante do exposto, a conscientização, a criticidade e a criatividade são 

elementos fundamentais no processo de formação docente, ao possibilitar uma 

compreensão mais abrangente dos processos educacionais e sociais. A 

conscientização, caracterizada pela tomada de consciência das diversas realidades 

presentes em uma sociedade estratificada, permite ao/à professor/a reconhecer seu 
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papel como sujeito autônomo, capaz de analisar de forma crítica o conhecimento 

construído e de participar ativamente no processo de denunciar as injustiças sociais.  

 

4.5. Práxis 

O processo de formação docente exige uma reflexão sobre os elementos que 

permeiam a prática educativa, especialmente no que concerne ao desenvolvimento 

da consciência crítica do/a educador/a e dos/as educandos/as. Freire (2021b) salienta 

a necessidade de reconhecer que o “pensar certo” caracteriza uma construção que 

emerge da interação entre o/a aprendiz e o/a professor/a formador/a. Essa construção 

do pensamento está ligada ao exercício da curiosidade. Assim, cabe ao processo 

formativo promover a transição da “curiosidade ingênua” para a “curiosidade 

epistemológica”, por meio da reflexão sobre a prática e do questionamento constante. 

A partir desse movimento dialético entre teoria e prática, surge a práxis. A práxis 

assume um papel fundamental na formação de professore/as. Por meio dela, é 

possível promover o movimento dialético entre a teoria e a prática através da “ação – 

reflexão – ação”, essencial ao exercício da docência. De acordo com o Dicionário 

Paulo Freire, o conceito de práxis 

 

Está intimamente ligado aos conceitos de dialogicidade, ação-
reflexão, autonomia, educação libertadora, docência. E perpassa 
muitos outros, pois a sua obra é impensável sem a relação estreita 
que se estabelece entre a teoria, no seu sentido originário entre os 
gregos, e a prática educativa, entendendo todo o ato do educador 
como educativo. Práxis pode ser compreendida como a estreita 
relação que se estabelece entre um modo de interpretar a realidade e 
a vida e a consequente prática que decorre desta compreensão 
levando a uma ação transformadora (Rossato, 2010, p.574). 

 

A práxis destaca a necessidade de integrar teoria e prática, reconhecendo que 

ambas são essenciais para a formação docente. Ao vivenciar a dialeticidade entre a 

prática e a teoria, o/a professor/a tem a oportunidade de reconhecer a importância do 

contexto na construção do conhecimento. Cada contexto educacional é único, além 

de ser influenciado por uma variedade de fatores sociais, culturais e políticos. 

Portanto, é essencial que a formação docente considere essas especificidades e 

promova uma abordagem contextualizada. 

Freire (2022c) enfatiza a importância do contexto teórico e prático para a 

formação docente, além de argumentar que não deve haver apenas conteúdos de 
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atividades práticas desvinculadas da reflexão e da teoria. O contexto teórico deve ser 

um espaço onde a prática e a teoria se entrelaçam e se complementam, promovendo 

uma interação dinâmica entre a prática e a teoria. Dessa forma, evidencia-se a 

importância de uma unidade entre teoria e prática, conforme acrescenta Freire, 

  

A dialeticidade entre prática e teoria deve ser plenamente vivida 
nos contextos teóricos da formação de quadros. Essa ideia de que 

é possível formar uma educadora praticamente, ensinando-lhe a como 
dizer bom-dia a seus alunos, a como moldar a mão do educando no 
traçado de uma linha, sem nenhuma convivência séria com a teoria é 
tão cientificamente errada quanto a de fazer discursos, preleções 
teóricas, sem levar em consideração a realidade concreta, ora das 
professoras ora das professoras e de seus alunos. Quer dizer, 
desrespeitar o contexto da prática que explica a maneira como se 
pratica, de que resulta o saber da própria prática; desconhecer que o 
discurso teórico, por mais correto que seja, não pode superpor-se ao 
saber gerado na prática de outro contexto (Freire, 2022c, p.110-111, 

grifo próprio). 

 

Freire destaca a necessidade de refletir sobre a prática educacional ao se 

utilizar os conhecimentos teóricos disponíveis, para que, dessa forma, alcance-se um 

aperfeiçoamento e um novo retorno a prática, em uma relação permanente. “É a isso 

que chamo pensar a prática e é pensando a prática que aprendo a pensar e a praticar 

melhor” (2022c, p.108). Para Freire, pensar a prática não se trata apenas de uma 

atividade intelectual, mas sim de um processo que envolve aprender a pensar e a 

praticar em uma perspectiva progressista. A teoria deve emergir da prática e, por sua 

vez, respaldar a prática, em um ciclo contínuo de reflexão e ação. Isso implica em 

realizar uma reflexão crítica sobre as experiências práticas, a fim de subsidiar o 

conhecimento teórico e vice-versa.  

A práxis na perspectiva freireana permite que os/as professores/as reconheçam 

a profissão docente como um exercício de busca permanente. Dessa maneira, os/as 

educadores/as são incentivados a considerar os contextos sociais, culturais e 

individuais dos/as alunos/as, adaptando suas práticas pedagógicas de acordo com as 

necessidades específicas da comunidade e dos/as estudantes, como consequência, 

promove-se uma educação problematizadora, que respeita e valoriza a diversidade e 

a singularidade de cada sujeito. 
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4.6. Educação democrática 

Para Paulo Freire (2021c), a educação não é um processo neutro, mas sim 

uma prática política que reflete e reproduz as relações de poder existentes na 

sociedade. Portanto, a educação deve estar comprometida com a transformação e 

justiça social. Nas palavras do autor, 

 

Não há nem jamais houve prática educativa em espaço-tempo 
nenhum de tal maneira neutra, comprometida apenas com ideias 
preponderantemente abstratas e intocáveis. Insistir nisso e convencer 
ou tentar convencer os incautos de que essa é a verdade é uma prática 
política indiscutível com que se pretende amaciar a possível rebeldia 
dos injustiçados. Tão política quanto a outra, a que não esconde, pelo 
contrário, proclama, sua politicidade (Freire, 2021c, p.108). 

 

Nessa perspectiva, a educação não pode ser entendida como uma atividade 

desvinculada do contexto social, político e econômico em que está inserida. Pelo 

contrário, ela é uma prática que influencia e é influenciada pelas estruturas de poder 

vigentes. Ao promover determinados conteúdos, valores e formas de ensino, a 

educação pode tanto reproduzir (educação “bancária”) quanto contestar (educação 

problematizadora) as relações de dominação e opressão presentes na sociedade. De 

acordo com Freire (2001), a prática educacional conservadora tem o objetivo de 

camuflar os problemas sociais, enquanto a progressista busca revelar a origem dos 

problemas.  

As práticas educativas refletem as ideologias dominantes de um determinado 

contexto histórico e social. As escolas, os currículos, os métodos de ensino e até 

mesmo as relações entre professores/as e estudantes são permeados por valores e 

crenças que refletem os interesses das classes dominantes. Assim, a educação pode 

se tornar um instrumento de legitimação e reprodução das desigualdades sociais, ou 

ir contra o status quo vigente. Nessa perspectiva, Freire acrescenta que  

 
A compreensão dos limites da prática educativa demanda 
indiscutivelmente a claridade política dos educadores com relação a 
seu projeto. Demanda que o educador assuma a politicidade de sua 
prática. Não basta dizer que a educação é um ato político assim como 
não basta dizer que o ato político é também educativo. É preciso 
assumir realmente a politicidade da educação. Não posso pensar-me 
progressista se entendo o espaço da escola como algo meio neutro, 
com pouco ou quase nada a ver com a luta de classes, em que os 
alunos são vistos apenas como aprendizes de certos objetos de 
conhecimento aos quais empresto um poder mágico. Não posso 
reconhecer os limites da prática educativo-política em que me 
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envolvo se não sei, se não estou claro em face de a favor de quem 
pratico. Ou a favor de quem pratico me situa num certo ângulo, 
que é de classe, em que diviso o contra quem pratico e, 
necessariamente, o por que pratico, isto é, o próprio sonho, o tipo 
de sociedade de cuja invenção gostaria de participar (Freire, 2023, 

p.54-55, grifo próprio). 

 

Considerando que a educação é uma prática política permeada por conflitos de 

poder e interesses diversos, Freire (2023) destaca a importância de investigar os 

responsáveis pela definição dos conteúdos educacionais, em benefício de quem 

esses conteúdos são ensinados e contra quais interesses eles podem estar em 

oposição. Esta indagação é recorrente nas obras de Freire, conforme destacado no 

grifo acima, proveniente do livro Política e Educação e também corroborado em outras 

obras como a Pedagogia da Esperança e A importância do ato de ler, ilustrados, 

respectivamente, a seguir: 

 
O problema fundamental, de natureza política e tocado por tintas 
ideológicas, é saber quem escolhe os conteúdos, a favor de quem e 
de que estará o seu ensino, contra quem, a favor de que, contra 
que. Qual o papel que cabe aos educandos na organização 

programática dos conteúdos; qual o papel, em níveis diferentes, 
daqueles e daquelas que, nas bases, cozinheiras, zeladores, vigias, 
se acham envolvidos na prática educativa da escola; qual o papel das 
famílias, das organizações sociais, da comunidade local? (Freire, 
2021c, p.152, grifo próprio). 
 
Mas é neste sentido também que, tanto no caso do processo educativo 
quanto no do ato político, uma das questões fundamentais seja a 
clareza em torno de a favor de quem e do quê, portanto contra 
quem e contra o quê, fazemos a educação e de a favor de quem e 
do quê, portanto contra quem e contra o quê, desenvolvemos a 
atividade política. Quanto mais ganhamos esta clareza através da 
prática, tanto mais percebemos a impossibilidade de separar o 
inseparável: a educação da política. Entendemos então, facilmente, 
não ser possível pensar, sequer, a educação, sem que se esteja atento 
à questão do poder (Freire, 2022a, p. 59-60, grifo próprio). 

 

A perspectiva freireana convida a refletir sobre o papel da educação como uma 

prática política e a considerá-la como um meio para a transformação social e 

emancipação dos sujeitos. Ao conscientizar acerca das relações de poder presentes 

na educação, Freire incentiva a busca por formas mais democráticas e participativas 

de elaboração curricular, que considerem os interesses e necessidades de todas as 

pessoas envolvidas no processo educativo. Nesse contexto, é imperativo que o/a 
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docente assuma um posicionamento a favor do que ou de quem é sua prática 

pedagógica, pois não há neutralidade na educação. 

Ao questionar a neutralidade da educação, Freire desafia a concepção de que 

a escola deve ser um espaço imparcial e neutro, livre de influências políticas e 

ideológicas. Argumenta que essa suposta neutralidade é uma ilusão, pois toda prática 

educativa está impregnada de valores, visões de mundo e interesses. Portanto, a 

educação não pode ser isenta de posicionamentos políticos e éticos, devendo assumir 

uma postura crítica e engajada na luta por uma sociedade justa. Nas palavras do autor 

 
Os educadores e educadoras progressistas precisam de convencer-
se de que não são puros ensinantes - isso não existe -, puros 
especialistas da docência. Nós somos militantes políticos porque 
somos professores e professoras. Nossa tarefa não se esgota no 
ensino da matemática, da geografia, da sintaxe, da história. 
Implicando a seriedade e a competência com que ensinemos a 
matemática, a geografia, a sintaxe e a história nossa tarefa exige de 
nós o nosso compromisso, o nosso engajamento em favor da 
superação das injustiças sociais (Freire, 2022c, p.141). 

 

Ao reconhecer o caráter político da educação, os/as educadores/as podem 

atuar de forma consciente e intencional na perspectiva de uma educação libertadora, 

que estimula o pensamento crítico, a reflexão sobre as estruturas de poder e a busca 

por alternativas de mudança. Freire (2022c) ressalta que, é imperativo que a 

instituição escolar tenha o dever de propagar atitudes e inclinações democráticas, 

como por exemplo, escutar todas as pessoas, acatar as decisões coletivas, respeitar 

e ouvir opiniões divergentes, fazendo-se necessário promover o hábito de questionar, 

criticar e debater. 

Segundo Freire (2023), a perpetuação da ideologia hegemônica envolve a 

ocultação de verdades e a distorção da essência de eventos os quais, se esclarecidos, 

contrariariam os interesses dominantes. Nesse sentido, é papel dos/as educadores/as 

progressistas problematizar essas verdades, contrariando as normas do sistema 

hegemônico vigente. Logo, o entendimento de que não existe neutralidade na 

educação é fundamental para repensar o papel da escola na sociedade. Ao 

compreender que a educação é uma prática política, pode-se assumir uma postura 

mais crítica e comprometida com a construção de uma sociedade mais democrática. 

De acordo com Freire (2022c), ao exercer a prática educacional, os/as 

professores/as fazem política; se almejam a democracia, é premente que lutem 

diuturnamente por uma educação que dialogue com os princípios que a sustentam. 
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O entendimento de que o processo educativo não se realiza de forma neutra é 

importante para a formação docente, visto que promove o encorajamento a uma 

postura reflexiva e crítica em relação ao currículo, aos materiais didáticos e às 

estratégias de ensino, buscando sempre promover a diversidade de perspectivas e o 

pensamento crítico. 

Nesse contexto, a educação para a cidadania envolve o desenvolvimento do 

pensamento crítico, da empatia, da resolução de conflitos e da tomada de decisões 

éticas. A cidadania requer engajamento, clareza política, coerência e decisão. Asim, 

uma educação verdadeiramente democrática não pode existir separada de uma 

educação voltada para a formação de cidadãos e cidadãs conscientes.  

 

A cidadania em Freire é compreendida como apropriação da realidade 
para nela atuar, participando conscientemente em favor da 
emancipação. Para Freire cidadão pode ser e deve ser o lavrador, a 
faxineira, o assalariado, as mulheres do campo, da faxina, as que 
vivem do salário, as funcionárias públicas. Todo ser humano pode e 
necessita ser consciente de sua cidadania. É necessário que seja 

consciente de sua situação e de seus direitos e deveres como pessoa 
humana. O humanismo progressista está associado à vivência da 
cidadania em uma realidade e com a qual o sujeito se encontra 
(Herbert, 2010, p.120, grifo próprio). 

 

A educação para a cidadania não pode ser neutra ou despolitizada. Ela exige 

o incentivo ao engajamento ativo na busca por uma sociedade mais humana. Isso 

requer o enfrentamento de questões sociais e políticas, o diálogo intercultural e a 

promoção da participação democrática em todos os níveis da sociedade. Para Freire 

(2022c), a construção da cidadania requer luta constante, não é alcançada de forma 

espontânea e exige comprometimento, politicidade, coerência e determinação. Com 

isso, a cidadania é pilar fundamental para a construção de uma educação 

democrática. 

A cidadania não é apenas um status concedido aos sujeitos por nascimento ou 

por direito, mas sim uma prática cotidiana que implica participação na vida política e 

social. Ela exige uma compreensão crítica do mundo e das estruturas de poder, e 

disposição para lutar pelos direitos e interesses coletivos. A cidadania na formação 

docente representa o compromisso com uma prática educativa que não se limita 

apenas à transmissão de conteúdos, mas que busca formar cidadãos e cidadãs 

críticos/as, ativos/as e comprometidos/as com a construção de uma sociedade mais 

democrática. 
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4.7. Justa ira: a rebeldia como motor da transformação social  

Na perspectiva freireana a rebeldia é uma expressão da criatividade humana, 

é uma manifestação da inconformidade diante das estruturas opressoras e injustas da 

sociedade. Ao desafiar essas estruturas, o/a rebelde não apenas se posiciona contra 

a injustiça, mas também se torna um agente ativo na busca por alternativas e soluções 

transformadoras. Nas palavras do autor, 

 
A rebeldia enquanto denúncia precisa se alongar até uma posição 
mais radical e crítica, a revolucionária, fundamentalmente 
anunciadora. A mudança do mundo implica a dialetização entre a 
denúncia da situação desumanizante e o anúncio de sua superação, 
no fundo, o nosso sonho (Freire, 2021b, p.77). 

 

No excerto acima, Freire (2021b) esclarece que a rebeldia diante das injustiças 

sociais é fundamental, porém ela não deve ter um fim em si mesma, a rebeldia sozinha 

não é suficiente, é necessário que ocorra um “movimento” para que a transformação 

se realize. É preciso ir além da denúncia, é necessário anunciar algo novo. E esse 

anúncio traduz-se nas atitudes, na forma de agir no mundo, pois os homens e as 

mulheres são sujeitos de ação e de transformação. 

Nesse sentido, a rebeldia não deve ser vista apenas como um ato de desafio 

às normas estabelecidas, mas como uma postura crítica e anunciadora de novas 

possibilidades. “Quanto mais o homem é rebelde e indócil, tanto mais é criador, apesar 

de em nossa sociedade se dizer que o rebelde é um ser inadaptado” (Freire, 2022b, 

p. 40). A verdadeira rebeldia vai além da simples denúncia da situação 

desumanizante, ela engloba também a visão esperançosa e propositiva de um mundo 

melhor. A rebeldia é um instrumento de resistência e transformação, que desafia as 

estruturas de poder e promove a conscientização. De acordo com Freire, 

 
Está errada a educação que não reconhece na justa raiva, na raiva 
que protesta contra as injustiças, contra a deslealdade, contra o 
desamor, contra a exploração e a violência um papel altamente 
formador. O que a raiva não pode é, perdendo os limites que a 
confirmam, perder-se em raivosidade que corre sempre o risco de se 

alongar em odiosidade (Freire, 2021b, p.41). 

 
 

A "justa ira" na atuação docente estimula o desenvolvimento de uma 

consciência crítica e comprometida com os valores da justiça, solidariedade e respeito 

aos direitos humanos, fundamentais para uma prática educativa transformadora e 
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emancipatória, uma vez que “Não é na resignação, mas na rebeldia em face das 

injustiças que nos afirmamos” (Freire, 2021b, p.76). A justa ira está presente na raiva 

frente às injustiças sociais. 

Freire enfatiza a relevância de adotar uma postura contrária ao discurso 

fatalista promovido pelas classes opressoras, que sugerem às classes oprimidas que 

a realidade existente é imutável, conforme trecho a seguir: 

 
Meu direito à raiva pressupõe que, na experiência histórica da qual 
participo, o amanhã não é algo “pré-dado”, mas um desafio, um 
problema. A minha raiva, minha justa ira, se funda na minha revolta 
em face da negação do direito de “ser mais” inscrito na natureza dos 
seres humanos. Não posso, por isso, cruzar os braços fatalistamente 
diante da miséria, esvaziando, desta maneira, minha responsabilidade 
no discurso cínico e “morno”, que fala da impossibilidade de mudar 
porque a realidade é mesmo assim. O discurso da acomodação ou de 
sua defesa, o discurso da exaltação do silêncio imposto de que resulta 
a imobilidade dos silenciados, o discurso do elogio da adaptação 
tomada como fado ou sina é um discurso negador da humanização de 
cuja responsabilidade não podemos nos eximir. A adaptação a 
situações negadoras da humanização só pode ser aceita como 
consequência da experiência dominadora, ou como exercício de 
resistência, como tática na luta política. Dou a impressão de que aceito 
hoje a condição de silenciado para bem lutar, quando puder, contra a 
negação de mim mesmo (Freire, 2021b, p.73-74).  

 

As reflexões de Freire (2021b) contribuem para a percepção de 

reconhecimento dos sujeitos como seres de transformação, de modificação inerente 

a todo ser humano.   

A "justa ira" configura-se como um componente relevante a ser contemplado 

no processo de formação docente, pois denota uma postura de indignação perante as 

injustiças e desigualdades sociais presentes no contexto educacional e na sociedade 

em geral. Essa manifestação de inconformidade não constitui uma resposta 

meramente emocional, mas sim uma atitude crítica e transformadora que impulsiona 

os/as professores/as a agirem a favor da justiça social e da equidade na educação. 

As reflexões acerca da “rebeldia necessária” ou “justa ira” colaboram para a 

compreensão de que cada sujeito é um ser de possibilidades, com educadores/as e 

educandos/as atuando como agentes no processo de transformação social. 

 

4.8. Ética  

Paulo Freire (2021b) aborda a ética não apenas como um conjunto de 

princípios morais, mas como uma dimensão fundamental para a prática educativa e 
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para a construção de uma sociedade mais justa conforme destacado no excerto a 

seguir: 

 
É por esta ética inseparável da prática educativa, não importa se 
trabalhamos com crianças, jovens ou com adultos, que devemos lutar. 
E a melhor maneira de por ela lutar é vivê-la em nossa prática, é 
testemunhá-la, vivaz, aos educandos em nossas relações com eles. 
Na maneira como lidamos com os conteúdos que ensinamos, no modo 
como citamos autores de cuja obra discordamos ou com cuja obra 
concordamos. Não podemos basear nossa crítica a um autor na leitura 
feita por cima de uma ou outra de suas obras. Pior ainda, tendo lido 
apenas a crítica de quem só leu a contracapa de um de seus livros 
(Freire, 2021b, p.18). 

 

Na abordagem freireana, a ética na educação está intrinsecamente ligada à 

prática da liberdade e à busca pela transformação social e se manifesta no 

compromisso com o respeito à diversidade de experiências, perspectivas e 

identidades, promovendo um ambiente inclusivo e acolhedor. Nesse contexto, o 

diálogo autêntico, pautado pelo respeito mútuo e pela escuta ativa é essencial para a 

construção de relações éticas e democráticas no contexto educacional, sendo a base 

para a relação entre professores/as e estudantes.  

Nessa perspectiva, os/as educadores/as têm o dever ético de engajar os/as 

estudantes na reflexão crítica sobre a realidade, incentivando-os/as a questionar as 

estruturas de poder injustas e a trabalhar em prol de uma sociedade mais democrática, 

justa e humana. 

A ética na perspectiva freireana pressupõe que o/a professor/a manifeste seu 

ponto de vista sobre determinado tema, enquanto também fomenta e respeita as 

opiniões, os interesses e preferências dos/as estudantes (Freire, 2021a). Trata-se de 

adotar uma postura democrática, a qual contribui para a promoção da liberdade de 

expressão de maneira respeitosa, conforme delineado por Freire 

 

O que sobretudo me move a ser ético é saber que, sendo a educação, 

por sua própria natureza, diretiva e política, eu devo, sem jamais negar 

meu sonho ou minha utopia aos educandos, respeitá-los. Defender 

com seriedade, rigorosamente, mas também apaixonadamente, uma 

tese, uma posição, uma preferência, estimulando e respeitando, ao 

mesmo tempo, o direito ao discurso contrário, é a melhor forma de 

ensinar, de um lado, o direito de termos o dever de "brigar" por nossas 

ideias, por nossos sonhos e não apenas de aprender a sintaxe do 

verbo haver, de outro, o respeito mútuo (Freire, 2021c, p.108). 
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Nesse contexto é essencial que os/as educadores/as respeitem a singularidade 

de cada sujeito, valorizando suas experiências, saberes e possibilidades. Desta forma, 

a ética na educação implica criar espaços de participação e protagonismo dos/as que 

dela participam, permitindo que exerçam sua liberdade e que lutem para a libertação 

das opressões vividas em nossa sociedade. 

As reflexões de Freire sobre a ética na educação convidam a refletir acerca do 

papel do/a educador/a como agente ético e catalisador da mudança social. Para 

Freire, a ética não é apenas um conjunto de valores a serem seguidos, mas sim uma 

prática cotidiana que engloba o exercício da liberdade, o respeito à diversidade e o 

compromisso com a construção de uma sociedade mais democrática. 

 

4.9. A consciência do inacabamento do ser humano  

Freire (2021b) destaca que um dos saberes necessários à prática educativa é 

o reconhecimento do inacabamento do ser humano. Ao reconhecer-se como ser 

inacabado, o sujeito assume uma postura ativa diante do mundo, buscando não 

apenas se adaptar a ele, mas inserir-se de forma crítica e transformadora. Essa 

consciência da própria incompletude impulsiona o desejo de ir além, de superar limites 

e de se tornar sujeito da própria história. Nesse contexto a prática educativa torna-se 

um meio para potencializar essa capacidade de transformação e emancipação. Sobre 

o inacabamento do ser humano, Freire declara: 

 
Gosto de ser gente porque, inacabado, sei que sou um ser 
condicionado, mas, consciente do inacabamento, sei que posso ir 
mais além dele. [...] O fato de me perceber no mundo, com o mundo e 
com os outros me põe numa posição em face do mundo que não é de 
quem nada tem a ver com ele. Afinal, minha presença no mundo não 
é a de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se insere. É a 
posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também 

da História (Freire, 2021b, p.52-53). 

 
Conforme já elucidado, a educação é um movimento dialético, um processo 

contínuo de construção, desconstrução e reconstrução do conhecimento. É na busca 

incessante pelo saber, na reflexão crítica sobre a realidade e na interação com os 

outros que o ser humano se desenvolve e se torna consciente de suas possibilidades. 

Assim, a educação é um processo permanente de formação que se estende ao longo 

da vida e é impulsionado pela consciência da inconclusão, assim como delineado por 

Freire: 
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É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a 
educação como processo permanente. Mulheres e homens se 
tornaram educáveis na medida em que se reconheceram inacabados. 
Não foi a educação que fez mulheres e homens educáveis, mas a 
consciência de sua inconclusão é que gerou sua educabilidade. É 
também na inconclusão de que nos tornamos conscientes e que nos 
inserta no movimento permanente de procura que se alicerça a 
esperança. “Não sou esperançoso”, disse certa vez por pura teimosia, 
mas por exigência ontológica (Freire, 2021b, p.57). 

 

O reconhecimento da condição humana como seres inacabados estimula a 

disposição para explorar o novo, buscar novas perspectivas e ampliar horizontes. 

Nesse contexto, o reconhecimento do inacabamento e da inconclusão impulsiona o 

anseio pela busca de novos saberes.  

Nessa perspectiva, a consciência do inacabamento do ser humano é 

fundamental para a formação docente já que permite o reconhecimento da própria 

condição de aprendiz contínuo, promovendo uma postura de humildade intelectual e 

abertura ao conhecimento. Essa consciência incentiva a reflexão sobre a própria 

prática, questionamento das próprias crenças e preconceitos e conduz à 

compreensão de que o conhecimento está em constante construção. 

 

4.10. A importância da pesquisa: o papel da Universidade  

Freire (2001) destaca a importância da universidade não apenas como uma 

instituição isolada, mas como parte integrante de um sistema educacional mais amplo, 

capaz de influenciar e ser influenciada pelos diferentes contextos educacionais. Nas 

palavras do autor, 

 

[...] a universidade tem uma responsabilidade social a cumprir junto 
aos demais graus de ensino e uma contribuição fundamental a dar no 
que diz respeito à compreensão do conhecimento, às perspectivas de 
avanço nas diferentes dimensões do conhecimento bem como nas 
questões de formação dos profissionais que atuam nas redes de 
ensino (Freire, 2001, p.81). 

 

De acordo com Freire (2001), a aproximação entre a universidade e a escola é 

“uma via de mão dupla”, na qual ambas as instituições podem enriquecer-se 

mutuamente. Ao estabelecer vínculos mais estreitos com a realidade educacional 

vivenciada nas escolas, a universidade tem a oportunidade de repensar suas práticas 
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de ensino e pesquisa, promovendo uma reflexão crítica sobre sua função social e 

acadêmica. 

Freire (2021b) enfatiza a indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa; o autor 

ressalta que não há ensino genuíno sem pesquisa e vice-versa. Essa inter-relação 

constitui o cerne da atividade acadêmica, na medida em que o conhecimento é 

produzido, disseminado e aprimorado de forma contínua. Freire destaca que o 

momento de conhecer o saber existente é predominantemente associado à docência, 

enquanto o momento de produzir novo conhecimento é atribuído à pesquisa. Toda 

docência implica pesquisa e vice-versa, nessa perspectiva, destaca-se a importância 

da curiosidade, da indagação e da criatividade em ambos os processos. 

 

No fundo, a Universidade tem de girar em torno de duas preocupações 

fundamentais, de que se derivam outras e que têm a ver com o “ciclo 

do conhecimento”. Este, por sua vez, tem apenas dois momentos que 

se relacionam permanentemente: um é o momento em que 

conhecemos o conhecimento existente, produzido; o outro, em que 

produzimos o novo conhecimento. Ainda que insista na ideia de 

separarmos mecanicamente um momento do outro, ainda que enfatize 

que são momentos de um mesmo ciclo, me parece importante 

salientar que o momento em que conhecemos o conhecimento 

existente é preponderantemente da docência, o de ensinar e aprender 

conteúdos, e o outro, o da produção do novo conhecimento, é 

preponderantemente o da pesquisa. Na verdade, porém, toda 

docência implica pesquisa e toda pesquisa implica docência. Não 

há docência verdadeira em cujo processo não se encontre a 

pesquisa como pergunta, como indagação, como curiosidade, 

criatividade, assim como não há pesquisa em cujo andamento 

necessariamente não se aprenda porque se conhece e não se 

ensine porque se aprende (Freire, 2021c, p.261-262, grifo próprio). 

 

Dessa forma, a universidade é concebida como um espaço dinâmico e 

transformador, no qual o ensino, a pesquisa e a extensão se entrelaçam em um ciclo 

contínuo de produção e disseminação do conhecimento. Nesse sentido, a 

universidade não apenas forma profissionais qualificados/as, mas também desafia 

paradigmas estabelecidos, contribuindo para a construção de uma sociedade mais 

democrática. 

O desenvolvimento da pesquisa proporciona aos/às professores/as a 

oportunidade de refletirem criticamente sobre sua prática, identificando desafios, 

problemas e oportunidades de melhoria. Essa reflexão crítica é essencial para o 

aprimoramento contínuo da prática docente e para o desenvolvimento de uma postura 
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profissional reflexiva e autônoma. A integração da pesquisa ao processo de ensino 

permite articular os conhecimentos teóricos adquiridos com a prática pedagógica, 

experimentando e aplicando conceitos, métodos e técnicas em situações reais de 

ensino-aprendizagem. 
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5. O CURSO DE PEDAGOGIA NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS MINEIRAS 

 

Quando o homem [ser humano] compreende a 
sua realidade, pode levantar hipóteses sobre o 
desafio dessa realidade e procurar soluções. 
Assim, pode transformá-la e o seu trabalho pode 
criar um mundo próprio, seu Eu e as suas 
circunstâncias. 

Paulo Freire14 

 

Nesta seção será realizada a análise dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de 

Pedagogia (PPCs) das universidades federais mineiras e suas Matrizes Curriculares 

e Fichas de Disciplinas com o objetivo de investigar a presença ou ausência das obras 

de Paulo Freire nas ementas das disciplinas dos referidos cursos.  

Identificou-se que há onze universidades federais em Minas Gerais. Destas 

onze Universidades, a UNIFEI não oferece o Curso de Pedagogia e a UFTM oferta o 

curso apenas na modalidade de Educação a Distância (EAD), conforme o quadro 2 

apresentado na Introdução. Dessa maneira, serão objeto de estudo as demais 

universidades que oferecem o Curso de Pedagogia na modalidade presencial, sendo 

elas: UFJF, UFLA, UFMG, UFOP, UFSJ, UFU, UFV, UFVJM e UNIFAL.    

Faz-se necessário salientar que a Universidade Federal de Uberlândia oferta o 

Curso de Pedagogia nos municípios de Uberlândia e Ituiutaba, com projetos 

pedagógicos de cursos distintos. Por essa razão, serão analisadas nesta pesquisa 

nove universidades e dez PPCs. 

 

5.1. Caracterização das universidades federais mineiras 

Nesta seção serão apresentadas as informações básicas referente aos cursos 

de Pedagogia das universidades federais de Minas Gerais15. Conforme o quadro 

número 3 disponível na introdução, pretende-se identificar nos referidos cursos de 

Pedagogia as seguintes informações:  

 

 Criação do curso;  

 Data da última atualização do PPC;  

 Regime é semestral ou anual;  

                                                             
14  FREIRE, Paulo. Educação e Mudança. 48. Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2022b, p.38. 
15 Para esta pesquisa, foi utilizada a versão mais recente dos PPCs, disponíveis nos sites das 
instituições. A coleta de dados ocorreu em março de 2023.  
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 Carga horária;  

 Objetivo do curso;  

 Perfil do/a egresso/a;  

 Quantidade de disciplinas ofertadas pelo curso;  

 Quais são e quantas são as disciplinas que indicam as obras que fazem 

referência a Paulo Freire em suas bibliografias;  

 Quais são as obras freireanas indicadas nas ementas das disciplinas.  

 

Para a identificação das obras de Paulo Freire nas ementas das disciplinas, 

foram empregadas como categorias de análise as obras redigidas pelo próprio autor 

e aquelas que contêm o seu nome nos títulos. 

Na presença de obras escritas pelo autor, apenas os títulos dos livros serão 

registrados. Quando houver menção a capítulos de livros ou artigos redigidos por 

Freire, bem como em obras cujos títulos incluam o seu nome, será fornecida a 

referência bibliográfica completa. 

 

5.1.1 Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF 16 

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Pedagogia na 

Modalidade Presencial da UFJF, o Curso de Pedagogia teve início com a Faculdade 

de Filosofia e Letras de Juiz de Fora, fundada em 1945, obteve autorização para o 

funcionamento em 1966 e foi reconhecida em 1970, passando por diversas reformas 

até chegar à estrutura atual. O curso possui carga horária de 3.240 horas, ocorre em 

regime semestral, sendo que o tempo de integralização para o diurno são oito 

semestres e para o noturno são dez semestres (UFJF, 2022). 

O PPC de Pedagogia na modalidade presencial da UFJF foi atualizado em 

2022 e possui 42 páginas. O referido documento, que está disponível no site da 

instituição não contempla as fichas das disciplinas ou matrizes curriculares para a 

identificação das bibliografias. Em contato com a coordenação do curso, por e-mail, 

foi disponibilizado um arquivo contendo o ementário com as informações necessárias 

para a pesquisa. 

                                                             
16 Disponível em: https://www2.ufjf.br/ufjf/ Acesso em: 24 mar. 2023. 
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O Curso de Pedagogia da UFJF apresenta um trecho do art. 4º das Diretrizes 

Curriculares Nacionais o qual define como objetivo do curso a formação docente para 

atuar na Educação Infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental, nos Cursos Normais 

e demais áreas que exijam conhecimento pedagógico (UFJF, 2022) e acrescenta: 

 

Assim, o Curso de Pedagogia deverá proporcionar a formação 
integrada e unitária no campo da educação que vise garantir a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa, teoria e prática educacional, 
que agregue saberes filosóficos, sociológicos, psicológicos, históricos, 
geográficos, antropológicos, ambiental-ecológicos, artísticos, 
políticos, econômicos, culturais e tecnológicos com vistas à garantia 
de atitudes e disposições necessárias à efetivação de maior interação 
da vida social em uma sociedade democrática (UFJF, 2022, p.7). 

 

O perfil do/a egresso/a do Curso de Pedagogia da UFJF, de acordo com o PPC 

(2022) está em consonância com o artigo 5º da Resolução CNE/CP n.º 01/2006. É um 

curso que visa a formação docente para atuar em espaços escolares e não escolares, 

na Educação Infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental e Educação de Jovens e 

Adultos, além da formação do/a gestor/a educacional (UFJF, 2022). 

O Curso de Pedagogia da UFJF oferta um total de 88 disciplinas entre 

obrigatórias, eletivas e Estágio Supervisionado. Deste total, apenas sete indicam as 

obras de Paulo Freire como bibliografia básica ou complementar, perfazendo um total 

de 12,5% de adesão às obras freireanas conforme pode ser visualizado no quadro a 

seguir: 

 

Quadro 8: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da UFJF 

Disciplinas obrigatórias 35 

Disciplinas eletivas 45 

Disciplinas de Estágio 8 

Total de disciplinas 88 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 7 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 12,5% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFJF, 

2022. 
 

As obras de Paulo Freire aparecem onze vezes nas bibliografias dessas 

disciplinas, havendo um destaque para a Pedagogia do Oprimido, a qual é citada 
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quatro vezes e para a Pedagogia da Autonomia, citada três vezes, conforme quadro 

a seguir: 

 

Quadro 9: Disciplinas do Curso de Pedagogia da UFJF que apresentam obras de Paulo 
Freire em suas bibliografias. 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 
 

1 Filosofia da Educação (1) Pedagogia do oprimido 
 

Básica Obrigatória 

 
 
 
2 

 
 
 
Fundamentos Teórico-
Metodológicos em Educação 
de Jovens e Adultos. 

(2) FREIRE, Paulo. 
Justificativa da 
Pedagogia do 
Oprimido. In: ______. 
Pedagogia do oprimido. 
50 ed. rev. e atual. – 
Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 2011, p. 39 – 78. 

 

Básica Obrigatória 

(3) FREIRE, Paulo. Carta 
de Paulo Freire aos 
Professores. Estudos 
Avançados, 15 (42), p. 
259-268, 2001. 

Complementar 
 
 
 
 

Obrigatória 

3 Fundamentos Teóricos 
Metodológicos e Prática 
Escolar em Ciências II 
 

(4) Pedagogia da 
autonomia 

Básica Eletiva 

4 Fundamentos Teórico-
Metodológicos e Prática 
Escolar em Educação de 
Jovens e Adultos II 
 

(5) Pedagogia do oprimido. 
(6) Pedagogia da 

esperança. 
(7) Pedagogia da 

autonomia. 

Básica Eletiva 

5 Pedagogia Além do Espaço 
Escolar 
 

(8) Pedagogia da 
autonomia. 

(9) Pedagogia do oprimido. 

Básica Eletiva 

6 Justiça, Educação e 
Movimentos Sociais: 
Variadas Abordagens para 
mm mesmo Projeto de 
Sociedade 
 

(10) Educação como Prática 
da Liberdade 

Básica Eletiva 

7 Movimentos Sociais e 
Educação 
 

(11) Pedagogia Do 
Oprimido 

Básica Eletiva 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFJF, 

2022. 

 

5.1.2 Universidade Federal de Lavras – UFLA 17 

O Curso de Pedagogia da UFLA, de acordo com o PPC, iniciou suas atividades 

no ano de 2015, oficializado pela Portaria n.º 1338, de 14 de novembro de 2014. O 

                                                             
17 Disponível em: https://www.ufla.br/ Acesso em: 24 mar. 2023. 

https://www.ufla.br/
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curso funciona no período noturno e em regime semestral, possui carga horária total 

de 3.366,5 horas e o tempo mínimo de integralização são 9 semestres. O PPC de 

Licenciatura em Pedagogia na Modalidade Presencial da UFLA possui 202 páginas e 

foi publicado em 2017 (UFLA, 2017). 

O PPC da instituição apresenta o seguinte objetivo para o Curso de Pedagogia 

na modalidade presencial:  

 

O objetivo geral do curso é formar profissionais com fundamentações 
teóricas, práticas e de investigação científica nas áreas de 
conhecimento das ciências pedagógicas, históricas, sociais, 
econômicas, políticas e culturais para atuarem na Educação Infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no Ensino Médio, 
modalidade Normal, na Educação Profissional na área de serviços e 
apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos 
conhecimentos pedagógicos, com autonomia para propor soluções 
aos problemas do cotidiano, à luz de realidades diversificadas (UFLA, 
2017, p.34-35). 
 

 

O perfil do/a egresso/a do Curso de Pedagogia tem base na docência, pautada 

na unidade teoria-prática, com ênfase na totalidade e interdisciplinaridade, conforme 

o trecho do PPC destacado a seguir:  

 

O perfil do profissional formado pelo curso contempla três dimensões 
interdependentes: o domínio das habilidades e competências para o 
trabalho, um cidadão atuante em sua comunidade e um pensador 
capaz de ressignificar criticamente sua prática e representações 
sociais vinculadas ao seu campo de atuação (UFLA, 2017, p.36). 

 

O Curso de Pedagogia da UFLA oferta um total de 80 disciplinas entre 

obrigatórias, eletivas e Estágio Supervisionado. Deste total, apenas nove indicam as 

obras de Paulo Freire como bibliografia básica ou complementar, perfazendo um total 

de 11,2% de adesão conforme visualizado no quadro abaixo: 

 

Quadro 10: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da UFLA 

Disciplinas obrigatórias 53 

Disciplinas eletivas 22 

Disciplinas de Estágio 5 

Total de disciplinas 80 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 9 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 11,2% 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFLA, 

2017. 
 

As obras de Paulo Freire aparecem doze vezes nas bibliografias destas 

disciplinas, havendo um destaque para a Pedagogia do Oprimido que é citada três 

vezes e as obras Pedagogia da Autonomia e Educação como Prática da Liberdade 

que são citadas duas vezes cada uma, conforme quadro 11 a seguir: 

 

Quadro 11: Disciplinas do Curso de Pedagogia da UFLA que apresentam obras de Paulo 
Freire em suas bibliografias: 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 
 

1 Introdução à Pedagogia (1) Pedagogia da 
Autonomia 

Complementar Obrigatória 

2 Sociologia e Formação Docente (2) Educação como 
Prática da 
Liberdade 

(3) Pedagogia do 
Oprimido 

Básica 
 
 

Obrigatória 

(4) Pedagogia do 
Oprimido 

Complementar Obrigatória 

3 Didática (5) Pedagogia da 
Autonomia 

Complementar Obrigatória 

4 Gestão Educacional: 

Fundamentos 

(6) LIMA, Licínio C. 
Organização 
escolar e 
democracia 
radical: Paulo 
Freire e a 
governação 
democrática da 
escola pública. 
São Paulo: Cortez, 
2002. 116p. 

Básica Obrigatória 

5 Alfabetização e Letramento (7) Pedagogia do 
Oprimido 

Complementar Obrigatória 

6 Metodologia do Ensino da 
Língua Portuguesa 

(8) A importância do 
ato de ler 

Complementar Obrigatória 

7 Pedagogia em Ambientes não 
escolares 

(9) Pedagogia da 
esperança 

Complementar Obrigatória 

8 Educação de Jovens e Adultos (10) Pedagogia do 
Oprimido. 
 

Básica 
 
 

Obrigatória 

(11) MOURA, Tania 
Maria de. A prática 
pedagógica dos 
alfabetizadores de 
jovens e adultos: 
contribuição de 
Freire, Ferreiro e 
Vygotsky. Maceió, 
AL: EDUFAL, 
1999. 

Complementar Obrigatória 
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9 Estágio em docência em EJA ou 
em ambientes não escolares 

(12) Educação como 
prática da 
liberdade 

Complementar Obrigatória 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFLA, 

2017. 

 

 

5.1.3 Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG18 

O Curso de Pedagogia da UFMG foi fundado em 21 de abril, de 1939, na 

Faculdade de Filosofia de Minas Gerais. As suas atividades se iniciaram em 1942 e o 

reconhecimento do curso ocorreu em 1947, de acordo com o PPC da instituição. O 

curso teve baixa procura em seus anos iniciais, aumentando somente em 1958. Em 

1968, com a reforma universitária e a expansão do ensino superior, foi criada a 

Faculdade de Educação (UFMG, 2018). 

O Curso de Pedagogia da UFMG na modalidade presencial, com sede na 

capital mineira Belo Horizonte, possui carga horária total de 3.240 horas distribuídas 

em 9 períodos para o diurno e 10 períodos para o noturno (UFMG, 2018). O Projeto 

Pedagógico do curso está disponível no site da instituição, possui 240 páginas e foi 

atualizado em 2018.  

O objetivo geral do Curso de Pedagogia da UFMG, de acordo com o PPC, está 

em conformidade com as DCNs para o Curso de Pedagogia de 2006 e busca a 

formação de professores/as para atuarem na Educação Infantil, nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, nos cursos de nível médio que necessitem de conhecimentos 

pedagógicos, na organização e gestão de instituições de ensino, na educação escolar 

e não escolar (UFMG, 2018).  

Sobre o perfil do/a egresso/a, o documento reitera a sua consonância com as 

DCNs de 2006 e destaca alguns pontos que serão apresentados de forma resumida: 

a ética; a compreensão das especificidades de cada idade; o compromisso com a 

aprendizagem dos/as educandos/as; o acolhimento da diferença e da 

interculturalidade; e a construção de conhecimentos pedagógicos e científicos 

(UFMG, 2018). 

O Curso de Pedagogia da UFMG oferta 122 disciplinas entre obrigatórias e 

eletivas. Deste total, apenas quatorze indicam as obras de Paulo Freire como 

                                                             
18 Disponível em: https://www.ufmg.br/ Acesso em: 24 mar. 2023. 
 

https://www.ufmg.br/
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bibliografia básica ou complementar, perfazendo um total de 11,4% de adesão em 

consonância ao quadro 12 abaixo: 

 

Quadro 12: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da UFMG: 

Disciplinas obrigatórias 55 

Disciplinas eletivas/optativas 67 

Total de disciplinas 122 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 14 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 11,4% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFMG, 

2018.  

 

As obras de Paulo Freire aparecem 18 vezes nas bibliografias das disciplinas, 

havendo um destaque para a Pedagogia da Autonomia, indicada em três disciplinas, 

e Pedagogia do Oprimido e Educação como Prática da Liberdade indicadas em duas 

disciplinas, conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 13: Disciplinas do Curso de Pedagogia da UFMG que apresentam obras de Paulo 

Freire em suas bibliografias: 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 

1 Psicologia da Educação I (1) Becker, Fernando. 
Da ação à 
operação: o 
caminho da 
aprendizagem em 
Jean Piaget e 
Paulo Freire. Porto 
Alegre: 
Palmarinca, 
Educação e 
Realidade, 1993. 

Básica Obrigatória 

2 Educação Social (2) Educadores de 
Rua: uma 
abordagem crítica 

Básica Obrigatória 
para a  
Formação 
Complementar 
Educador 
Social 

3 Fundamentos Teórico-
Metodológicos da Educação 
Popular 

(3) Pedagogia do 
oprimido. 
 

Básica 
 
 

Obrigatória 
para a 
Formação 
Complementar 
Educador 
Social e 
Educação de 
Jovens e 
Adultos 

(4) Educação como 
prática da 
liberdade 

Complementar 
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4 Educação e Socialismo (5) Amilcar Cabral, o 
pedagogo da 
revolução 

Complementar Eletiva 

5 Didática (6) Pedagogia da 
Autonomia 

Complementar Obrigatória 

6 Prática em Educação Social (7) Pedagogia da 
Autonomia 

Complementar Obrigatória 
para a 
Formação 
Complementar 
Educador 
Social 

7 Alfabetização e Letramento I (8) A importância do 
ato de ler em três 
artigos que se 
completam 

Complementar Obrigatória 

8 Alfabetização e Letramento II (9) Pedagogia da 
Autonomia 

Básica Obrigatória 

9 Metodologia da 
Alfabetização de Jovens e 
Adultos 

(10) Pedagogia do 
oprimido 

Básica Obrigatória 
para a 
Formação 
Complementar 
Educação de 
Jovens e 
Adultos 

10 Metodologia da 
Alfabetização de Jovens e 
Adultos 

(11) BRANDÃO, C. R. O 
que é método 
Paulo Freire. São 
Paulo: Brasiliense, 
1996. 
 

(12) SOARES, M. Paulo 
Freire: para além 
de um método. In: 
______. 
Alfabetização e 
letramento. São 
Paulo: Contexto, 
2003. 

Complementar Obrigatória 
para a 
Formação 
Complementar 
Educação de 
Jovens e 
Adultos 

11 Teorias Pedagógicas (13) Educação como 
prática da 
liberdade 

Complementar Eletiva 

12 Organização da Educação 
de Jovens e Adultos 

(14) FREIRE, Paulo. 
Desafios da 
educação de 
adultos ante a 
nova 
reestruturação 
tecnológica.  

(15) Pedagogia da 
Indignação: cartas 
pedagógicas e 
outros escritos. 

Complementar Obrigatória 
para a 
Formação 
Complementar 
Educação de 
Jovens e 
Adultos 

13 Prática em Educação de 
Jovens e Adultos 

(16) FREIRE, Paulo. 
Desafios da 
educação de 
adultos ante a 
nova 
reestruturação 
tecnológica.  

Complementar Obrigatória 
para a 
Formação 
Complementar 
Educação de 
Jovens e 
Adultos 
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(17) Pedagogia da 
Indignação: cartas 
pedagógicas e 
outros escritos. 

14 Políticas Públicas 
Movimentos Sociais e 
Cidadanias 

(18) FREIRE, P. e 
Horton, M. O 
caminho se faz 
caminhando. 
Petrópolis: Vozes, 
2011 

Complementar Obrigatória 
para a 
Formação 
Complementar 
Educador 
Social e 
Educação de 
Jovens e 
Adultos 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFMG, 

2018. 

 

5.1.4 Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP19 

O curso de Pedagogia na modalidade presencial da UFOP foi criado em 2008 

e implementado em 2009, de acordo com o seu PPC. Tem sua sede no município de 

Mariana e funciona nos turnos vespertino e noturno, em regime semestral, com carga 

horária de 3.320 horas (UFOP, 2022). O PPC está disponível no site da instituição, 

possui 184 páginas e a última atualização foi realizada em 2022.  

Na transcrição a seguir, é possível identificar os objetivos do curso: 

 

O Curso de Pedagogia – Licenciatura pretende formar sujeitos, 
identidades profissionais com atuação expressiva e transformadora 
nas instituições escolares. As compreensões acerca desses 
elementos, [...], constituem o processo formativo. Dessa forma, os 
objetivos do curso podem ser apreendidos a partir da compreensão da 
complexidade num mundo eivado de contradições, em cujos contextos 
os sujeitos, os saberes e as instituições escolares estão inseridos  
(UFOP, 2022, p.40). 
 

 

Em relação ao perfil do/a egresso/a, o PPC da UFOP apresenta-o em tópicos 

que se destacam como resultados das concepções e percursos formativos do curso. 

De forma sucinta, as características para o perfil do/a egresso/a são: a compreensão 

do fenômeno/prática educativa e do processo de construção do conhecimento; a 

capacidade de identificar problemas socioculturais e educacionais; a compreensão e 

valorização das diferentes linguagens, padrões e produções culturais; a capacidade 

para atuar com pessoas com deficiência, com jovens e adultos; capacidade de 

                                                             
19 Disponível em: https://www.ufop.br/ Acesso em: 02 jul. 2023. 
 

https://www.ufop.br/
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articular ensino e pesquisa e dominar meios de comunicação, entre outros (UFOP, 

2022). 

O Curso de Pedagogia da UFOP oferta 60 disciplinas entre obrigatórias e 

eletivas. Desse total, apenas seis indicam as obras de Paulo Freire como bibliografia 

básica ou complementar, perfazendo um total de 10% de adesão às obras freireanas, 

conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 14: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da UFOP: 

Disciplinas obrigatórias 48 

Disciplinas eletivas 12 

Total de disciplinas 60 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 6 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 10,0% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFOP, 

2022. 

 

As obras de Paulo Freire aparecem seis vezes nas bibliografias das disciplinas 

ofertadas, havendo um destaque para a Pedagogia da Autonomia que é citada quatro 

vezes, conforme o quadro a seguir: 

 

Quadro 15: Disciplinas do Curso de Pedagogia da UFOP que apresentam obras de Paulo 

Freire em suas bibliografias: 

  NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 

1 Introdução à Educação (1) Pedagogia da 
autonomia 

Básica Obrigatória 

2 Estudos Filosóficos sobre 
Educação 

(2) Pedagogia da 
autonomia 

Complementar Obrigatória 

3 Seminário V: O Que é 
Ensinar? 

(3) Pedagogia da 
Autonomia 

Básica Obrigatória 

4 Educação de Jovens e 
Adultos: Perfil e Processos de 
Exclusão 

(4) Conscientização Complementar Obrigatória 

5 Seminário VI: Quais Sujeitos, 
Quais Teorias, Quais 
Práticas? 

(5) Pedagogia da 
Indignação 

Complementar Obrigatória 

6 Práticas Educativas em 
Ambientes Não Escolares 

(6) Pedagogia da 
autonomia 

Complementar Eletiva 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFOP, 
2022. 
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5.1.5 Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ20 

O Curso de Pedagogia da UFSJ possui carga horária total de 3.568 horas 

divididas em oito semestres, no período noturno (UFSJ, 2010). O Projeto Pedagógico 

do Curso de Pedagogia na modalidade presencial está disponível no site da 

instituição, possui 60 páginas, e não apresenta a data da última atualização e o ano 

de criação do curso. Contudo, tal informação foi obtida em contato via e-mail com a 

secretaria do Curso, a qual informou que o documento foi atualizado em 2010 e o 

curso foi criado em 1956.  

O PPC da UFSJ apresenta um conjunto de competências e habilidades que 

considera importante para a formação do/a pedagogo/a com perfil da docência. Estas 

habilidades e competências que são a base do perfil do/a egresso/a que a instituição 

almeja, em síntese são: a compreensão do fenômeno e prática educativa; a 

compreensão do processo de construção do conhecimento; a capacidade de 

identificar problemas socioculturais e educacionais; a compreensão e valorização das 

diferentes linguagens; habilidade para lidar com pessoas com deficiência; 

sensibilidade para atuar com jovens e adultos; capacidade de articular ensino e 

pesquisa; capacidade de desenvolver metodologias e matérias pedagógicos; 

compromisso com a ética; entre outros (UFSJ, 2010). 

O princípio orientador do Curso de Pedagogia da UFSJ, configurado como o 

objetivo geral é: “a superação do desencontro entre teoria e prática pela inserção da 

prática educativa no decorrer de todo o curso, fazendo com que elas caminhem juntas, 

configurando-se como um eixo articulador na dinâmica do currículo” (UFSJ, 2010, 

p.6). De forma geral e sintetizada, os objetivos são: enfatizar a unidade; reconhecer a 

especificidade do trabalho docente com articulação entre teoria e prática; considerar 

as questões contemporâneas; ressaltar as atividades de caráter teórico prático (UFSJ, 

2010).   

O Curso de Pedagogia da UFSJ oferta 50 disciplinas21. Apenas sete, desse 

total, indicam as obras de Paulo Freire como bibliografia básica ou complementar, 

perfazendo um total de 14% de adesão às obras freireanas, conforme pode ser 

visualizado no quadro abaixo: 

 

                                                             
20 Disponível em: https://www.ufsj.edu.br/ Acesso em: 24 mar. 2023. 
21 Não foi possível identificar no Projeto Pedagógico do Curso quais são as disciplinas obrigatórias e 
quais são as eletivas. O documento discrimina as disciplinas por Núcleos de Ensino. 

https://www.ufsj.edu.br/
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Quadro 16: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da UFSJ: 

Disciplinas Núcleo de Estudos Básico 26 

Disciplinas Núcleo de Aprofundamento e Diversificação de Estudos 18 

Disciplinas Núcleo de Estudos Integradores 6 

Total de disciplinas 50 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 7 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 14,0% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFSJ, 
2010. 

 

As obras de Paulo Freire aparecem nove vezes nas bibliografias dessas 

disciplinas, com destaque para Professora sim, tia não que está presente em quatro 

disciplinas; Pedagogia da Autonomia e A importância do ato de ler que estão 

presentes em duas disciplinas, conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 17: Disciplinas do Curso de Pedagogia da UFSJ que apresentam obras de Paulo 

Freire em suas bibliografias: 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 

1 Organização e Política da 
Educação Brasileira 

(1) Pedagogia da 
autonomia 

Básica Núcleo de 
estudos 
básicos 

2 Didática (2) Educação e mudança. 
(3) Professora sim, tia não. 
(4) Pedagogia da 

autonomia. 

Básica Núcleo de 
estudos 
básicos 

3 Fundamentos e Didática 
da Educação Infantil I 

(5) Professora sim, Tia não Complementar Núcleo de 
estudos 
básicos 

4 Fundamentos e Didática 
da Educação Infantil II 

(6) Professora sim, Tia não Complementar Núcleo de 
estudos 
básicos 

5 Fundamentos e Didática 
da Língua Portuguesa 

(7) A importância do ato de 
ler 

Complementar Núcleo de 
estudos 
básicos 

6 Fundamentos e Didática 
da Alfabetização 

(8) A importância do ato de 
ler 

Básica Núcleo de 
estudos 
básicos 

7 Educação de Jovens e 
Adultos 

(9) Professora sim, tia não Básica Núcleo de 
Aprofundamen
to e 
diversificação 
de estudos 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFSJ, 

2010. 
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5.1.6 Universidade Federal de Uberlândia – UFU/FACED (Campus no município 

de Uberlândia) 22 

O Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação (FACED) da UFU, com sede 

no município de Uberlândia, iniciou o seu funcionamento no ano de 1959 e foi 

reconhecido no ano de 1964. É um curso de regime seriado anual, com a oferta de 

vagas nos turnos matutino e noturno. Possui carga horária total de 3.530 horas 

distribuídas em quatro anos (FACED/UFU, 2005). O PPC está disponível no site da 

instituição, possui trinta páginas e foi atualizado pela última vez no ano de 2005. 

Em síntese, o PPC propõe-se a desenvolver as seguintes características 

nos/as egressos/as do curso: autonomia intelectual; cooperação; compreender e 

trabalhar as necessidades educativas; formação continuada; compromisso com a 

formação de cidadãos/ãs críticos/as e reflexivos/as (FACED/UFU, 2005).  

Sobre os objetivos do Curso de Pedagogia da UFU, destacam-se: formar 

profissionais para educação escolar e não escolar; credenciar profissionais aptos/as 

à pesquisa e à docência na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental; 

formar profissionais capazes de questionar a realidade, formular problemas e buscar 

soluções; desenvolver a compreensão sobre a realidade social da escola brasileira de 

forma crítica; vivenciar processos de teoria e prática e de ação-reflexão-ação ao longo 

do Curso; desenvolver projetos políticos pedagógicos e metodologias (FACED/UFU, 

2005). 

O Curso de Pedagogia da FACED/UFU oferta 50 disciplinas entre obrigatórias 

e eletivas. Dessas, apenas quatro indicam as obras de Paulo Freire como bibliografia 

básica ou complementar, perfazendo um total de 8% de adesão às obras freireanas 

conforme pode ser visualizado no quadro a seguir: 

 

Quadro 18: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da FACED/UFU: 

Disciplinas obrigatórias 29 

Disciplinas eletivas 21 

Total de disciplinas 50 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 4 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 8% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no site da FACED/UFU, 2019 

 

                                                             
22 Disponível em: https://www.faced.ufu.br/ Acesso em: 04 out. 2022. 

https://www.faced.ufu.br/
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As obras que fazem referência a Paulo Freire aparecem onze vezes nas 

bibliografias dessas disciplinas, havendo um destaque para a Pedagogia da 

Autonomia, que está presente em três disciplinas, conforme o quadro a seguir: 

 

Quadro 19: Disciplinas do Curso de Pedagogia da FACED/UFU que apresentam obras de 

Paulo Freire em suas bibliografias: 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 

1 Didática 1 
 

(1) Pedagogia da 
Autonomia. 

Básica Obrigatória 

2 Estágio Supervisionado 1 
 

(2) Pedagogia da 
Autonomia 

Básica Obrigatória 

3 Educação de Jovens e 
Adultos 
 

(3) BRANDÃO, Carlos 
Rodrigues. O que é 
Método Paulo Freire. 
16ª ed. São Paulo, 
1991. 

(4) FREIRE, Ana Maria 
Araújo. Analfabetismo 
no Brasil: da ideologia 
da interdição do corpo 
à ideologia nacionalista, 
ou de como deixar sem 
ler e escrever desde as 
Catarinas (Paraguaçu), 
Filipas, Madalenas, 
Anas, Genebras, 
Apolônias e Grácias até 
os Sererinos. São 
Paulo: Cortes, 1989. 

(5) Educação como prática 
da liberdade.  

(6) Pedagogia do 
Oprimido. 

(7) Conscientização. 
(8) Educação e Mudança. 
(9) FREIRE, Paulo. 

MAZZA, Débora. 
NOGUEIRA, Adriano. 
Na Escola que 
fazemos...Uma 
Reflexão Interdisciplinar 
em Educação Popular. 
2ª ed. Rio de Janeiro: 
Edições Paz e 
Terra.1990.  

(10) FREIRE, Paulo; 
MACEDO, Donaldo. 
Alfabetização e Leitura 
do Mundo, Leitura da 
Palavra, São Paulo: 
Paz e Terra, 1990.  
 

Básica Obrigatória 

4 Estágio Supervisionado 2 
 

(11) Pedagogia da 
Autonomia. 

Básica Obrigatória 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no site da FACED/UFU, 2019. 
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5.1.7 Universidade Federal de Uberlândia – UFU/ICHPO (Campus no município 

de Ituiutaba) 23 

A graduação em Pedagogia do Instituto de Ciências Humanas do Pontal 

(ICHPO) da UFU localiza-se no município de Ituiutaba e iniciou o seu funcionamento 

no ano de 2007, de acordo com o PPC. O curso ocorre em regime semestral com um 

tempo mínimo de integralização de oito semestres para o diurno e nove semestres 

para o noturno. Possui carga horária total de 3.380 horas (ICHPO/UFU, 2018). O 

Projeto Pedagógico do curso está disponível no site da instituição, possui 131 páginas 

e foi atualizado em 2018.  

Nessa instituição, o perfil do/a egresso/a está pautado nas DCNs para o Curso 

de Graduação em Pedagogia, de 2006; nas características definidas pelo grupo de 

professores/as; nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 

superior de 2015; e no Plano Institucional de Desenvolvimento e Expansão da 

Universidade Federal de Uberlândia (ICHPO/UFU, 2018). De forma sintetizada, 

destaca-se como o perfil do/a egresso/a: visão crítica e reflexiva; autonomia; 

compreensão do ser humano como ser histórico; capacidade de produzir, sistematizar 

e socializar conhecimentos; cooperatividade e coletividade; formação continuada; “em 

suma, terem um aporte teórico-metodológico que contribua para uma práxis 

pedagógica transformadora que se coaduna com os objetivos do curso” 

(UFU/ICHPO/UFU, 2018, p.51). 

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia da ICHPO/UFU, 

o objetivo geral do curso é: “ [...] formar profissionais da educação, capazes de 

entender e contribuir, efetivamente, para a melhoria das condições em que se 

desenvolve a educação na realidade brasileira, comprometidos/as com um projeto de 

transformação social ” (ICHPO/UFU, 2018, p.52). E acrescenta a importância do tripé 

docência, gestão e pesquisa (ICHPO/UFU, 2018). 

O Curso de Pedagogia do ICHPO/UFU oferta 64 disciplinas entre obrigatórias 

e eletivas. Desse número, 26 indicam as obras de Paulo Freire como bibliografia 

básica ou complementar, perfazendo um total de 40% de adesão às obras freireanas, 

conforme pode ser visualizado no quadro 20 a seguir: 

 

Quadro 20: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia do ICHPO/UFU: 

                                                             
23 Disponível em: http://www.ich.ufu.br/ Acesso em: 28 mar. 2023. 

http://www.ich.ufu.br/
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Disciplinas obrigatórias 54 

Disciplinas eletivas/optativas 10 

Total de disciplinas 64 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 26 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 40,0% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no site do ICHPO/UFU, 2018. 

 

As obras de Paulo Freire aparecem 50 vezes nas bibliografias dessas 

disciplinas, destacando-se a Pedagogia da Autonomia, presente em treze disciplinas; 

Educação como Prática da Liberdade em sete disciplinas; Educação e Mudança em 

cinco disciplinas; Educação na Cidade em quatro disciplinas; A importância do ato de 

ler em quatro disciplinas; Pedagogia do Oprimido em três disciplinas; e Pedagogia da 

Esperança em três disciplinas, conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 21: Disciplinas do Curso de Pedagogia do ICHPO/UFU que apresentam obras de 

Paulo Freire em suas bibliografias: 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 

1 Filosofia da Educação I (1) Educação e 
mudança. 

(2) Pedagogia da 
autonomia. 

(3) PALMER, 

J. 50 Grandes 
educadores 
modernos: de 
Piaget a Paulo 
Freire. São Paulo: 
Contexto, 2005. 

Complementar Obrigatória 

2 Pedagogia: Identidade, 
Teoria e Prática 

(4) A educação na 
cidade 

Complementar Obrigatória 

3 Projeto Interdisciplinar I (5) Pedagogia da 
autonomia 

Básica Obrigatória 

4 Sociologia da Educação I (6) Educação e 
mudança 

Complementar Obrigatória 

5 Princípios Éticos Freireanos 
 

(7) Pedagogia do 
oprimido. 

(8) Educação como 
prática da 
liberdade. 

(9) Medo e ousadia. 
 

Básica 
 

Obrigatória 

(10) À sombra desta 
mangueira. 

(11) A educação na 
cidade. 
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(12) Pedagogia da 
indignação. 

(13) Professora sim 
tia não. 

(14) Pedagogia da 
autonomia. 

 
 
 
Complementar 

6 Projeto Interdisciplinar III (15) Pedagogia da 
autonomia. 

Complementar Obrigatória 

7 Psicologia da Educação II (16) Pedagogia da 
autonomia 

Complementar Obrigatória 

8 Sociologia da Educação II (17) Pedagogia da 
autonomia 

Complementar Obrigatória 

9 Filosofia da Educação II (18) Pedagogia da 
autonomia. 
 

Básica 
 

Obrigatória 

(19) Educação e 
mudança. 

(20) PALMER, J. 50 
grandes 
educadores 
modernos: de 
Piaget a Paulo 
Freire. São Paulo: 
Contexto, 2005. 

 
 
Complementar 

10 Literatura Infantil (21) A importância do 
ato de ler 

Básica Obrigatória 

11 Construção do 
Conhecimento de 
Matemática 

(22) Pedagogia da 
autonomia 

Complementar Obrigatória 

12 Estágio Supervisionado I (23) Pedagogia da 
autonomia 

Complementar Obrigatória 

13 Gestão Democrática da 
Escola 

(24) Educação e 
mudança.  

Complementar Obrigatória 

14 Processo de Alfabetização I  (25) A importância do 
ato de ler 

Básica Obrigatória 

15 Estágio Supervisionado II (26) A educação na 
cidade 

Básica Obrigatória 

16 Processo de Alfabetização II  (27) A importância do 
ato de ler 

Básica Obrigatória 

17 Pesquisa em Educação  (28) Pedagogia da 
esperança 

Complementar Obrigatória 

18 Seminário Institucional das 
Licenciaturas 

(29) Pedagogia da 
Autonomia 
 

Básica 
 

Obrigatória 

(30) Pedagogia da 
Esperança. 

(31) Educação como 
prática da 
liberdade. 

 
 
Complementar 

19 Avaliação Educacional (32) Pedagogia da 
autonomia 

Complementar Obrigatória 

20 Estágio Supervisionado IV (33) Educação como 
prática da 
liberdade. 

Básica 
 

Obrigatória 
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(34) Pedagogia da 
autonomia. 

(35) A educação na 
cidade. 

 
 

Complementar 

21 Práticas Pedagógicas em 
Instituições Sociais Não 
Escolares 

(36) Pedagogia do 
oprimido. 

(37) Pedagogia da 
esperança. 
 

Básica 
 

Obrigatória 

(38) Pedagogia da 
indignação 

 
Complementar 

22 Educação de Jovens e 
Adultos 

(39) A importância do 
ato de ler. 
 

Básica 
 
 

Obrigatória 

(40) Educação como 
prática da 
liberdade. 

(41) Medo e ousadia. 
(42) BEISIEGEL, C. 

R. Paulo Freire. 
Recife, PE: 
Fundação Joaquim 
Nabuco; 
Massangana, 
2010. Disponível 
em: 
<https://goo.gl/HgL
nye>. Acesso em: 
03 abr. 2018.  

 
Complementar 

23 Organização do Trabalho 
Pedagógico 

(43) Educação como 
prática da 
liberdade 

Básica Obrigatória 

24 Educação do Campo (44) Pedagogia do 
Oprimido. 
 

Básica 
 

Eletiva 

(45) Ação cultural par
a a liberdade. 

(46) Educação como 
prática 
da liberdade. 

(47) Pedagogia da au
tonomia. 

 
 
Complementar 

25 Educação e Transformação 
Social 

(48) Educação como 
prática da 
liberdade. 
 
 

Básica 
 
 
 

Eletiva 

(49) Educação e 
mudança. 

Complementar 

26 Pedagogia de Projetos na 
Educação Infantil 

(50) GADOTTI, M.; 
FREIRE, P.; 
GUIMARÃES, 

S. Pedagogia: 
diálogo e 

conflito. São 

Complementar Eletiva 
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Paulo: Cortez, 
1995. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no site do ICHPO/UFU, 2018. 

 

5.1.8 Universidade Federal de Viçosa – UFV 24 

O Curso de Pedagogia da UFV foi criado no ano de 1971, possui carga horária 

de 3.255 horas em regime semestral, com duração de quatro anos e funciona somente 

no período noturno (UFV, 2020). O PPC de Pedagogia está disponível no site da 

instituição, possui 84 páginas e foi atualizado em 2020. 

De acordo com o seu PPC, os objetivos gerais do Curso de Pedagogia são a 

formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, com ênfase em pesquisa e coordenação escolar (UFV, 

2020). Para atingir esses objetivos o texto do documento acrescenta que 

 
[...] a formação terá como foco instigar os graduandos para o 
questionamento da realidade, mobilizando-o a investigar, para gerar 
conhecimento na busca de soluções que equacionem problemas com 
referência na teoria e prática experienciada ao longo do curso, 
habilidades estas inerentes a atividade docente (UFV, 2020, p.17). 

 

O perfil do/a egresso/a está em consonância com as DCNS de 2006, prevendo, 

dessa forma, a aptidão para atuar como docente na Educação Infantil, nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental e na gestão de processos educativos (UFV, 2020).  

O Curso de Pedagogia da UFV oferta 112 disciplinas entre obrigatórias e 

eletivas. Desse total, apenas onze indicam as obras de Paulo Freire como bibliografia 

básica ou complementar, perfazendo um total de 9,8% de adesão às obras freireanas, 

conforme pode ser visualizado no quadro 22 abaixo: 

 

Quadro 22: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da UFV: 

Disciplinas obrigatórias 41 

Disciplinas eletivas/optativas 71 

Total de disciplinas 112 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 11 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 9,8% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no site da UFV, 2022. 

                                                             
24 Disponível em:  https://www.ufv.br/ Acesso em: 24 mar. 2023. 

https://www.ufv.br/
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As obras que fazem referência a Paulo Freire aparecem 27 vezes nas 

bibliografias dessas disciplinas, havendo um destaque para a Pedagogia do Oprimido, 

presente em cinco disciplinas; a Pedagogia da Autonomia em duas disciplinas; 

Professora sim, tia não, em duas disciplinas; e Educação e Mudança em duas 

disciplinas, conforme quadro 23 a seguir: 

 

Quadro 23: Disciplinas do Curso de Pedagogia da UFV que apresentam as obras de Paulo 
Freire em suas bibliografias: 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 

1 Introdução aos Estudos 
Pedagógicos 

(1) Política e educação. 
(2) Professora sim, tia 

não 

Complementar  Obrigatória 

2 Filosofia da Educação I (3) Pedagogia do 
Oprimido 
 

Básica Obrigatória 

(4) FREIRE, Paulo; 
Nogueira, Adriano 
Que fazer: teoria e 
prática em educação 
popular. São Paulo: 
Vozes, 2005 

Complementar 
 

3 Didática Geral (5) Pedagogia da 
autonomia 
 

Básica 
 

 

Obrigatória 

(6) Educação e mudança Complementar 
4 Fundamentos da 

Educação de Jovens e 
Adultos 

(7) SCOCUGLIA, Afonso 
Celso. Educação 
Popular: do sistema 
Paulo Freire aos 
IPM's da ditadura. 
Cortez Editora, 2000. 
 

Básica 
 

Obrigatória 

(8) BARRETO, Vera. 
Paulo Freire para 
educadores. São 
Paulo: Arte e Ciência, 
1998. 

(9) BRANDÃO, C.R. O 
que é método Paulo 
Freire. Coleção 
Primeiros Passos, 
SP, 1998. 

(10) Educação e 
mudança. 

(11) Pedagogia do 
oprimido. 

(12) MAYO, Peter. 
Gramsci, Freire e a 
educação de jovens e 
adultos: possibilidade 
para uma ação 

 
 
 
 
 
 
 
 
Complementar 
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transformadora. Porto 
Alegre: Artmed, 2004. 

5 Educação CTS (13) ZAIUTH, G.; 
HAYASHI, M. C. P. I. 
A apropriação do 
referencial teórico de 
Paulo Freire nos 
estudos sobre 
Educação CTS. In: 
Revista Brasileira de 
Ciência, Tecnologia e 
Sociedade, n. 2, v. 
(1), 2011, p. 278- 
292. 

Complementar Eletiva 

6 Antropologia e Educação 
II 

(14) SOUZA, M.R. de. Por 
uma educação 
antropológica: 
comparando as ideias 
de Branislaw 
Malinowski e Paulo 
Freire. Revista 
Brasileira de 
Educação. Vol. 11, n.º 
33, dez., 2006. p. 
487-496. 

Complementar Eletiva 

7 Metodologias Ativas de 
Ensino-aprendizagem 

(15) Pedagogia do 
Oprimido 

Básica Eletiva 

8 Sociologia da Educação 
Brasileira 

(16) Educação como 
prática da liberdade 

Complementar Eletiva 

9 EJA e Diversidade (17) BARRETO, Vera. 
Paulo Freire para 
educadores. São 
Paulo: Arte e Ciência, 
1998. 
 

(18) BRANDÃO, Carlos R. 
O que é o método 
Paulo Freire. 1a ed., 
São Paulo, 
Brasiliense, 1981. 
 

Básica 
 

Eletiva 

(19) Educação como 
prática da liberdade 

(20) A importância do ato 
de ler 

(21) Pedagogia da 
Autonomia 

(22) Pedagogia do 
oprimido 

(23) Professora sim, tia 
não 

(24) MOURA, Tânia Maria 
de Melo. A prática 
pedagógica dos 
alfabetizadores de 
jovens e adultos: 
contribuições de 
Freire, Ferreiro, 
Vygotsky. Maceió: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Complementar 
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EDUFAL, 1999, 228 
p. 

10 Educação na Terceira 
Idade 

(25) A importância do ato 
de ler 
 

Básica Eletiva 

11 Encontro de Saberes e 
Práticas Educativas 

(26) Pedagogia do 
oprimido 

 

Básica 
 

Eletiva 

(27) FISCHER, 
N.B.,LOUSADA, V.L. 
SABER (erudito/saber 
popular/saber de 
experiência) - In: 
STRECK, et al. 
(Orgs.) Dicionário 
Paulo Freire. 4. ed.  
Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 
2018, p. 422-423. 
 

(28) FREITAS, A.L. Saber 
de experiência feito. 
In: STRECK, et al. 
(Orgs.) Dicionário 
Paulo Freire. 4. ed. 
Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 
2018, p. 423-425 

 
 
Complementar 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no site da UFV, 2022. 

 

5.1.9 Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM 25 

O Curso de Licenciatura em Pedagogia da UFVJM iniciou as atividades no ano 

de 2012, tem sua sede na cidade mineira de Diamantina. É um curso semestral, 

noturno, com a carga horária de 3.385 horas e tempo mínimo de integralização de 

quatro anos (UFVJM, 2018).   

O Projeto Pedagógico do Curso está disponível no site da instituição, possui 

171 páginas e foi atualizado em 2018. No documento, foi apresentado o modelo 

vigente à época (2018) que previa três anos de curso de Bacharelado em 

Humanidades e mais dois anos complementares de Licenciatura em Pedagogia. 

Contudo, nas discussões para a atualização do PPC, identificou-se a necessidade de 

readequação do Curso. Com isso, o curso completo de Pedagogia passou a ter a 

duração de quatro anos e foi reestruturado de forma a ser uma Licenciatura plena 

independente do Bacharelado em Humanidade (UFVJM, 2018). 

                                                             
25 Disponível em: https://www.portal.ufvjm.edu.br/ Acesso em: 24 mar. 2023. 
 

https://www.portal.ufvjm.edu.br/
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Em tal contexto, o Curso de Pedagogia da UFVJM, em conformidade com os 

documentos oficiais e a nova estrutura, tem por objetivo  

 

[...] a formação do profissional para exercer a docência na Educação 
Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental; nos cursos de 
Ensino Médio na modalidade Normal e nos cursos de formação que 
exijam conhecimentos pedagógicos; atuar na gestão educacional em 
espaços escolares e não escolares; desenvolver a pesquisa por meio 
da reflexão contextualizada acerca dos principais problemas 
educacionais e apontar possibilidades de encaminhamento das 
dificuldades pedagógicas; produzir conhecimentos científicos; 
favorecer a apropriação de elementos conceituais e metodológicos 
com vistas a uma ação consciente, crítica, reflexiva e transformadora 
da realidade educacional brasileira, considerando os aspectos 
socioeconômicos, políticos e culturais proporcionando a melhoria da 
Educação Básica na região dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, 
Norte e Noroeste (UFVJM, 2018, p.15-16). 
 

 

O perfil do/a egresso/a do Curso é de um/a profissional que tenha a docência 

e a gestão dos processos educativos como eixos centrais de sua formação, conforme 

é destacado na transcrição a seguir: 

 

O egresso do curso de licenciatura em pedagogia da UFVJM terá um 
conjunto de saberes e aprendizagens permeados pela sua práxis 
acadêmica, embasados nos fundamentos democráticos, 
interdisciplinares, éticos com sensibilidade social, estética e afetiva. 
Assim terá conhecimentos científicos, técnicos, culturais, regionais 
articulados com as produções globais, o que o permitirá entender e 
atuar na sociedade brasileira a partir do respeito ao pluralismo de 
ideias e das diversas concepções pedagógicas, dos princípios 
democráticos e dos direitos humanos (UFVJM, 2018, p.20). 

 

O Curso de Pedagogia da UFVJM oferta um total de 46 disciplinas26, sendo que 

deste número, apenas quatro indicam as obras de Paulo Freire como bibliografia 

básica ou complementar, perfazendo um total de 8,6% de adesão às obras freireanas, 

vide quadro 24 abaixo: 

 

Quadro 24: Dados quantitativos das disciplinas do Curso de Pedagogia da UFVJM: 

Total de disciplinas 46 

Disciplinas com bibliografia de Paulo Freire 4 

Percentual de adesão às obras de Paulo Freire por disciplina 8,6% 

                                                             
26 O PPC do Curso de Pedagogia da UFVJM apresenta apenas as disciplinas obrigatórias. 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFVJM, 

2018. 

 

As obras de Paulo Freire aparecem quatro vezes nas bibliografias do total de 

disciplinas, sendo uma obra em cada disciplina e não havendo repetição de títulos, 

conforme quadro 25 a seguir: 

 

Quadro 25: Disciplinas do Curso de Pedagogia da UFVJM que apresentam as obras de 

Paulo Freire em suas bibliografias: 

 NOME DA DISCIPLINA OBRA TIPO DE 
BIBLIOGRAFIA  

TIPO DE 
DISCIPLINA 

1 Sociologia da Educação: 
Questões Contemporâneas 

(1) FREIRE, Paulo; 
NOGUEIRA, 
Adriano. Que 
fazer: teoria e 
prática em 
educação popular. 
6. ed. 
Petrópolis/RJ, 
Vozes, 2001. 

Complementar Obrigatória 

2 Fundamentos e Didática da 
Língua Portuguesa 

(2) A importância do 
ato de ler 

Complementar Obrigatória 

3 Educação de Jovens e 
Adultos 

(3) Educação como 
prática da 
liberdade 

Básica Obrigatória 

4 Seminários de Educação (4) Pedagogia do 
Oprimido 

Complementar Obrigatória 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados no PPC de Pedagogia da UFVJM, 

2018. 

 

5.1.10 Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL 27 

A UNIFAL disponibiliza o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia no site 

da instituição, contudo, as Matrizes Curriculares ou Fichas das Disciplinas não estão 

disponíveis. O PPC apresenta as ementas das disciplinas, mas não apresenta as 

bibliografias indicadas. Foi realizado contato por e-mail com a coordenação do curso 

na tentativa de obter estas informações, entretanto não foram disponibilizados tais 

documentos. Por conseguinte, não foi possível utilizar os dados desta instituição na 

pesquisa. 

 

5.2. Análise dos dados 

No quadro 26, a seguir, é possível identificar o total de disciplinas ofertadas 

pelos cursos de Pedagogia, as respectivas quantidades de disciplinas que indicam as 

                                                             
27 Disponível em: https://www.unifal-mg.edu.br/ Acesso em: 24 mar. 2023. 

https://www.unifal-mg.edu.br/
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obras de Paulo Freire em suas bibliografias, o percentual de aderência às obras 

freireanas por disciplina e a quantidade total de referências freireanas indicadas no 

curso, por universidade mineira. 

 

Quadro 26: Os cursos de Pedagogia das universidades federais mineiras e as obras 

freireanas: 

 Nome da 
Universidade 

Total de 
disciplinas 

do Curso 

Quantidade 
de Disciplinas 

que indicam 
Freire na 

bibliografia 

% de 
aderência às 

obras 
freireanas 

por 
disciplina 

Quantidade 
total 

referências 
freireanas 

no curso 

1 Universidade Federal 
de Juiz de Fora 

88 07 12,5% 11 

2 Universidade Federal 
de Lavras 

80 09 11,2% 12 

3 Universidade Federal 
de Minas Gerais 

122 14 11,4% 18 

4 Universidade Federal 
de Ouro Preto 

60 06 10,0% 6 

5 Universidade Federal 
de São João del-Rei 

50 07 14,0% 9 

6 Universidade Federal 
de Uberlândia - FACED 

50 04 8,0% 11 

7 Universidade Federal 
de Uberlândia - ICHPO 

64 26 40,0% 50 

8 Universidade Federal 
de Viçosa 

112 11 9,8% 28 

9 Universidade Federal 
dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri 

46 4 8,6% 4 

10 Universidade Federal 
de Alfenas 

Não se 
aplica 

Não se aplica Não se aplica Não se 
aplica 

Fonte: Elaborado pela autora.  

  

A partir da análise dos dados, constatou-se que todos os Cursos de Pedagogia 

na modalidade presencial das universidades federais mineiras investigadas, à 

exceção da UNIFAL, ofertam disciplinas que incluem em suas bibliografias obras de 

Paulo Freire. O Curso de Pedagogia da UFU/ICHPO localizado no município de 

Ituiutaba apresenta o maior número absoluto e percentual de indicações de obras 

freireanas. No entanto, a mesma Universidade, no campus situado em Uberlândia, a 

UFU/FACED configura a lista com a menor quantidade percentual e número absoluto 

de indicações de obras freireanas nas ementas de suas disciplinas. 
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Os dados apresentados não permitem uma conclusão inequívoca acerca da 

ausência ou presença do pensamento de Paulo Feire nas instituições estudadas, uma 

vez que uma análise mais completa envolve diversas variáveis que não foram 

utilizadas considerando a natureza da pesquisa, que é bibliográfica e documental. 

Entretanto, os resultados obtidos revelam uma discrepância significativa na 

quantidade de referências às obras de Freire nas universidades federais do estado de 

Minas Gerais. 

De forma geral, as obras freireanas enfatizam a relevância do diálogo, da 

participação dos/as estudantes, o respeito e a valorização da diversidade cultural, 

social, além de abordar questões sociais e políticas. Nesse contexto, torna-se 

imprescindível ampliar a incorporação das referências de Freire nos currículos dos 

cursos de Pedagogia, ampliando o acesso às abordagens progressistas defendidas 

pelo autor. Tal medida visa fomentar a liberdade de diálogo e promover a 

compreensão do pensamento freireano, o qual é fundamental para a formação 

docente orientada por uma pedagogia crítica e uma educação libertadora. 

A pesquisa documental também possibilitou identificar as obras de Paulo Freire 

mais frequentemente adotadas nos currículos dos cursos de Pedagogia das 

universidades federais mineiras, conforme evidencia o quadro a seguir: 

 

Quadro 27: As dez obras de autoria de Freire mais citadas nas ementas das disciplinas dos 

Cursos de Pedagogia das universidades federais de Minas Gerais: 

Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa 32 

Pedagogia do Oprimido 19 

Educação como Prática da Liberdade 16 

A importância do ato de ler: em três artigos que se completam 10 

Educação e Mudança 9 

Professora, sim; tia, não: cartas a quem ousa ensinar 7 

Pedagogia da Esperança: um reencontro com a Pedagogia do Oprimido 5 

Pedagogia da Indignação: cartas pedagógicas e outros escritos 5 

A Educação na Cidade 4 

Conscientização 2 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Conforme evidenciado no quadro acima, constata-se que a Pedagogia da 

Autonomia: saberes necessários à prática educativa é a obra mais frequentemente 
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indicada nos cursos de pedagogia das universidades federais mineiras, estando 

presente em todas as instituições, com exceção da UFVJM.  A predominância da 

referência a essa obra, juntamente com as demais, reflete a intenção de promover um 

pensamento pedagógico comprometido com a emancipação dos sujeitos e a 

transformação social. 

Os livros mais citados nas bibliografias das ementas dos cursos, de modo geral, 

foram utilizados para compor a fundamentação teórica freireana desta pesquisa. Este 

fato demonstra que as referências estão em consonância com as indicações 

freireanas que corroboram a formação docente no estado de Minas Gerais. Dos dez 

livros mais citados, apenas Conscientização e Pedagogia da Indignação não 

configuram a lista das bibliografias selecionadas como referencial teórico desta 

pesquisa. 

 

5.2.1 Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa 

Sobre o livro Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática 

educativa, há algumas hipóteses pelas quais este se configura o primeiro lugar na lista 

dos livros mais utilizados pelos cursos de Pedagogia das universidades federais 

mineiras: 

 

 Possui um valor de aquisição relativamente mais baixo; 

 É um livro médio em número de páginas; 

 Foi o último livro escrito e publicado em vida por Freire; 

 Possui uma linguagem mais acessível, se comparado a outras obras do autor; 

 É um livro cuja discussão está centrada na prática educativa.  

 

Para corroborar as hipóteses elencadas acima, segue o trecho de uma 

entrevista28 concedida por Paulo Freire ao programa Salto para o Futuro, da TV Escola 

do Ministério da Educação em abril de 1997. Na ocasião, o autor foi indagado a 

comentar sobre o livro que acabara de lançar 

   

                                                             
28 Entrevista concedida ao programa Salto para o Futuro, da TV Escola do Ministério da Educação, 
exibido entre o período de 20 a 30 de abril de 1997. A gravação foi realizada em São Paulo, no Instituto 
Paulo Freire, para a série Projeto Político-Pedagógico da Escola. A série teve a consultoria de Moacyr 
Gadotti e contou com a medicação de Gaudêncio Frigotto. 
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É, esse é o mais recente livrinho que eu acabo de lançar e que se 
chama: Pedagogia da Autonomia, saberes necessários à prática 
educativa. Quer dizer este livro, ou neste livro, a minha preocupação, 

ou uma das preocupações fundamentais, foi deixar claro que, de 
acordo com uma perspectiva democrática, com uma opção 
democrática em que eu me situo, é impossível viver a prática educativa 
sem perseguir, sem trabalhar no sentido da autonomia do ser, do 
educando e do educador. Quer dizer, no fundo, esse livro poderia 
também se chamar “Formação Docente”, poderia também se chamar 
“Pedagogia da Liberdade”, por exemplo. Eu discuto, nesse livro, 
alguns saberes que eu considero indispensáveis a um educador, a 
uma educadora, cuja opção seja uma opção de liberdade. Como, por 
exemplo, mudar o mundo, mudar é difícil, mas é possível. No fundo, 
esse livro é um apelo que eu faço a mim mesmo como educador, no 
sentido de um trabalho coerente com uma postura democrática, uma 
opção formadora, uma opção ética no esforço de, inclusive, ajudar um 
pouco a formação e o desenvolvimento de uma mentalidade 
democrática entre nós. O que me interessa fortemente neste livro não 
é dar receitas, mas é propor desafios, é discutir aspectos que eu 
considero necessários e permanentemente presentes na prática 
docente, que eu chamei de saberes fundamentais (Freire, 1997). 

 

A partir dessas palavras de Paulo Freire, pode-se inferir que havia a intenção 

de produzir um livro que atingisse um público maior de educadores/as. Resguardadas 

as devidas proporções e considerando o recorte de pesquisa, que são os cursos de 

Pedagogia das universidades federais mineiras, esta pesquisa revelou que o objetivo 

do autor foi atingido. 

O título e a organização dos capítulos do livro transmitem a intenção de ser 

uma obra direcionada ao público docente. No título Pedagogia da autonomia: saberes 

necessários à prática docente, fica evidente a mensagem de que é um livro 

direcionado aos professores e às professoras. A organização em subcapítulos curtos 

com reflexões objetivas, permeadas pela realidade do cotidiano escolar também são 

um convite à leitura.  

No primeiro capítulo, Freire aborda a prática docente e desenvolve os seguintes 

saberes necessários à prática educativa: ensinar exige – rigorosidade metódica; 

pesquisa; respeito aos saberes dos educandos; criticidade; estética e ética; 

corporificação das palavras pelo exemplo; risco, aceitação do novo e rejeição a 

qualquer forma de discriminação; reflexão sobre a prática; reconhecimento e 

assunção da identidade cultural. 

No segundo capítulo, sob o título “Ensinar não é transferir conhecimento”, 

Freire apresenta os seguintes saberes: ensinar exige – consciência do inacabamento; 

reconhecimento de ser condicionado; respeito à autonomia do ser do educando; bom-
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senso; humildade, tolerância e luta em defesa dos direitos dos educadores; apreensão 

da realidade; alegria e esperança; convicção de que a mudança é possível; 

curiosidade. 

No terceiro capítulo intitulado “Ensinar é uma especificidade humana”, Freire 

destaca os seguintes saberes necessários à prática educativa: ensinar exige – 

segurança, competência profissional e generosidade; comprometimento; 

compreender que a educação é uma forma de intervenção no mundo; liberdade e 

autoridade; tomada consciente de decisões; saber escutar; reconhecer que a 

educação é ideológica; disponibilidade para o diálogo; querer bem aos educandos. 

Ana Maria Araújo Freire, a segunda esposa de Paulo Freire, mais conhecida 

como Nita Freire (2021b), descreve a Pedagogia da Autonomia no texto dedicado à 

orelha do livro, conforme trecho a seguir 

 

Pedagogia da Autonomia, de Paulo Freire, é um livro de poucas 

páginas, mas de uma densidade de ideias pouco vista em qualquer 
outra de suas obras. Este poder de síntese demonstra sua maturidade, 
sua lucidez e vontade de, com simplicidade, abordar algumas das 
questões fundamentais para a formação dos(as) educadores(as). 
Sua linguagem é poética e política. Calma, tranquila e, ao mesmo 
tempo, inquieta, problematizadora e exuberante, a serviço do pensar, 
do decidir e do optar para a ação transformadora. Demonstra 
perseverança, ousadia e crença nos homens e nas mulheres e na 
educação autêntica como o caminho necessário para a justiça e a paz. 

 

Nas primeiras palavras de Pedagogia da Autonomia, Freire (2021b) esclarece 

que o objetivo do livro é refletir sobre a formação docente e a autonomia dos/as 

educandos/as. Destaca que serão abordados temas já discutidos em outros trabalhos 

em virtude da relevância. Freire tece suas reflexões sob o ponto de vista dos/as 

“condenados/as da Terra” e dos/as “excluídos/as”, situando-se ao lado das pessoas 

oprimidas. O autor também enfatiza a importância da ética no sentido mais amplo da 

palavra, a ética universal do ser humano, que é imperativa à convivência entre as 

pessoas, ao mover-se no mundo. 

Ainda nas palavras iniciais do livro, Freire (2021b) denuncia o discurso fatalista 

de que a realidade não pode ser modificada, que determina a impossibilidade de as 

pessoas transitarem entre as posições sociais, culturais e econômicas e anuncia sua 

esperança realista e otimista que acredita na mudança das realidades. 

O livro Pedagogia da Autonomia apresenta importantes fundamentos para 

refletir a prática pedagógica de forma dialética. Além disso, oferece reflexões para 
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docentes em formação inicial e formação contínua. Nele, são discutidos temas do 

cotidiano da sala de aula.  

Escrito há quase três décadas, as palavras de Freire em Pedagogia da 

Autonomia são desafiadoras e atuais. É uma obra que estimula a verdadeira práxis, 

pois conduz o leitor e a leitora a refletirem de forma crítica sobre os seus 

conhecimentos teóricos e sobre sua prática. Contribui para o reposicionamento do/a 

leitor no mundo não apenas como docente, mas também como ser humano, como 

sujeito histórico, com o poder de ação para a transformação da sociedade.  

A obra Pedagogia da Autonomia é potente e provocativa e ao mesmo tempo 

sensível e bela como destacado pela professora Edna Castro de Oliveira 29, a autora 

do prefácio do livro 

 
Finalmente, impossível não ressaltar a beleza produzida e traduzida 
nesta obra. A sensibilidade com que Freire problematiza e toca o 
educador aponta para a dimensão estética de sua prática que, por isso 
mesmo, pode ser movida pelo desejo e vivida com alegria, sem abrir 
mão do sonho, do rigor, da seriedade e da simplicidade inerente ao 
saber-da-competência (Oliveira, 2021b, p.13-14) 

 

 

5.2.2 Pedagogia do Oprimido 

Pedagogia do Oprimido é a segunda obra mais citada nas referências 

bibliográficas dos cursos de Pedagogia mineiros e é também o livro de Paulo Freire 

mais vendido e estudado em todo o mundo: 

 
Traduzido e publicado em todo o mundo, tem sucessivas edições na 
América Latina, América do Norte, Europa, Ásia e África. Terceira obra 
mais citada, segundo levantamento do Google Scholar, em trabalhos 
acadêmicos das ciências humanas, soma mais de 70.000 referências 
em trabalhos rastreados. Além disso, encontra-se entre os 100 livros 
mais solicitados em universidades de língua inglesa e em um milhão 
de ementas de estudos universitários americanos, ingleses, 
australianos e neozelandeses, entre outros (Scocuglia, 2021, p.63). 

 

De acordo com Scocuglia (2021), a Pedagogia do Oprimido é um clássico lido, 

estudado, analisado e praticado por muitas pessoas, por esse motivo, torna-se alvo 

de elogios e também de críticas. O autor destaca que esta obra é o núcleo articulador 

da práxis freireana, é o fio condutor da politicidade educacional que dialoga com as 

                                                             
29 Edna Castro de Oliveira, autora do Prefácio do livro Pedagogia da Autonomia é Doutora em Educação 
pela Universidade Federal Fluminense e professora do PPGE – Centro de Educação (UFES). 
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camadas populares, os chamados oprimidos ou “esfarrapados do mundo”. Nas 

palavras de Scocuglia (2021, p.73), “constitui o vórtice principal da espiral polifônica 

do pensamento político-pedagógico de Freire”. 

Diante do exposto, infere-se que estas são as justificativas para que o livro 

Pedagogia do Oprimido figure em segundo lugar na lista dos livros mais indicados nas 

referências bibliográficas dos cursos de Pedagogia das Universidades mineiras.  

A obra Pedagogia do Oprimido é dividida em quatro capítulos. No capítulo 1, 

Freire apresenta a justificativa da pedagogia do oprimido. Nos subcapítulos, ele reflete 

sobre a contradição opressores-oprimidos e sua superação; a situação concreta de 

opressão e os opressores; a situação concreta de opressão e os oprimidos; e a ideia 

de que ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam 

em comunhão.   

No capítulo 2, Freire discorre sobre os pressupostos e as críticas à concepção 

“bancária” da educação como instrumento de opressão. Nos subcapítulos, Freire 

apresenta os pressupostos da concepção problematizadora e libertadora da 

educação; a concepção “bancária” e a contradição educador-educando; reflete sobre 

o fato de que ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se 

educam entre si, mediatizados pelo mundo; o homem como um ser inconcluso, 

consciente de sua inconclusão, e seu permanente movimento de busca do ser mais. 

No capítulo 3, Freire reflete sobre a dialogicidade: essência da educação como 

prática da liberdade. Em seus subcapítulos, Freire apresenta a educação dialógica e 

o diálogo; o diálogo começa na busca do conteúdo programático; as relações homens-

mundo, os temas geradores e o conteúdo programático desta educação; a 

investigação dos temas geradores e sua metodologia; a significação conscientizadora 

da investigação dos temas geradores e os vários momentos da investigação. 

No capítulo 4, Freire discorre sobre a teoria da ação antidialógica. Nos 

subcapítulos, o autor apresenta as características da ação antidialógica: a conquista, 

dividir para manter a opressão, a manipulação e a invasão cultural; e a colaboração, 

a união, a organização e a síntese cultural como características da teoria da ação 

dialógica.  

Em toda a obra de Paulo Freire, é possível vislumbrar que sua teoria emerge 

da vivência ou da observação da prática. Nesse contexto, Freire vivencia a autêntica 

práxis, que é a constante reflexão da prática, no movimento dialético de ação – 

reflexão – ação. Segundo Scocuglia (2021, p.72), a “construção da práxis de Paulo 
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Freire possui pilares fundamentais que incluem seu profundo humanismo, sua defesa 

intransigente da democracia, sua problematização dialógica, sua epistemologia 

política”. 

Para Freire (2021d) a dialogicidade é uma das condições precípuas para 

efetivar a verdadeira práxis e para a humanização dos homens e das mulheres. 

 
Por isto, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro 
em que se solidariza o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados 
ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a 
um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco 
tornar-se simples troca de ideias a serem consumidas pelos 
permutantes (Freire, 2021d, p. 109). 

 

Na Pedagogia do Oprimido, Freire introduz o conceito de educação “bancária” 

em contraposição a educação problematizadora, que são fundamentais para a 

formação de educadores/as comprometidos/as com uma prática pedagógica crítica, 

reflexiva, dialógica, transformadora e humanizadora.  

Freire destaca a dialogicidade como ação fundamental para a transformação 

da realidade, colocando em prática a verdadeira práxis. 

 
O objetivo da ação dialógica está, pelo contrário, em proporcionar que 
os oprimidos, reconhecendo o porquê e o como de sua “aderência”, 
exerçam um ato de adesão à práxis verdadeira de transformação da 
realidade injusta (Freire, 2021d, p.237). 
 

Na obra Pedagogia do Oprimido, Freire apresenta importantes reflexões acerca 

da educação problematizadora e dialógica em contraposição à educação “bancária”. 

Nessa perspectiva, essa obra torna-se de fundamental importância para a formação 

docente, no sentindo de destacar como a educação “bancária” tolhe a imaginação, a 

criatividade, a dialogicidade e a curiosidade dos/as educandos/as. 

Embora Paulo Freire tenha publicado dezenas de livros durante a sua vida e 

todos eles apresentem importantes reflexões para a formação humana, o exposto 

acima evidencia as significativas contribuições das obras Pedagogia da Autonomia e 

Pedagogia do Oprimido para a formação docente nos cursos de Pedagogia, por serem 

os livros mais usados nos cursos de Pedagogia da universidades federais mineiras. 
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6. REFLEXÕES INACABADAS 

 

Ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos 
nós sabemos alguma coisa. Todos nós ignoramos 
alguma coisa. Por isso aprendemos sempre. 

Paulo Freire30 

 

O estudo realizado respondeu ao problema central da pesquisa: como tem 

ocorrido a aderência aos apontamentos de Paulo Freire nos PPCs de Pedagogia nas 

universidades federais mineiras? Foi identificada a baixa adesão às obras de Paulo 

Freire na maioria dos cursos de Pedagogia das universidades federais mineiras, 

havendo um destaque maior e de forma isolada para uma única universidade que é a 

UFU/ICHPO no município de Ituiutaba. 

Foi possível compreender o contexto histórico e legal em que ocorreu o 

surgimento do Curso de Pedagogia no Brasil e refletir sobre a identidade do/a 

profissional que é formado/a no curso. Nesse contexto, verificou-se que, embora os 

documentos que regem a organização curricular dos cursos de Pedagogia 

pesquisados direcionem para a formação com base na docência, na atualidade ainda 

se encontram discussões sobre o papel e identidade do/a pedagogo/a.  

A pesquisa também propiciou uma reflexão acerca das contribuições de Paulo 

Freire para a formação docente. O estudo das obras freireanas corrobora a ideia de 

que não pode haver dissociação entre a teoria e a prática, visto que ambas são 

fundamentais ao fazer docente.  

Para este estudo, os conceitos freireanos que são reformulados ao longo dos 

anos em suas obras, foram agrupados em categorias para facilitar a compreensão e 

discussão. Por conseguinte, foi possível evidenciar a importância de adotar uma 

educação problematizadora que respeita os saberes dos/as educandos/as por meio 

da dialogicidade. Dialogou-se, de igual modo, com os conceitos freireanos de ética, 

consciência do inacabamento do ser humano, criatividade, criticidade e consciência 

crítica, como fundamentais à prática docente progressista visando uma educação 

democrática, emancipadora e para a cidadania. Destacou-se ainda a importância da 

“justa ira” como elemento de denúncia e anúncio da transformação social e a 

importância do estudo contínuo e da pesquisa.   

                                                             
30 FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. 52. ed. São 
Paulo: Cortez Editora, 2022a, p.131. 



121 
 

Os conceitos apresentados por Freire em suas obras demonstram a 

importância de inserir o estudo das obras freireanas em cursos de licenciatura, 

especialmente no Curso de Pedagogia, pois formam os/as professores/as para a 

Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental. 

As reflexões propostas por Freire extrapolam o espaço da escola, pois são 

importantes para as relações humanas, para o reconhecimento dos homens e das 

mulheres como seres históricos e sociais, com poder de transformação das suas 

realidades. 

Este estudo também possibilitou evidenciar que Paulo Freire é pouco utilizado 

nos cursos de Pedagogia das universidades federais mineiras, contrariando a 

hipótese inicial da pesquisadora que acreditava que havia um número maior de 

indicações de suas obras nos referidos cursos. Essa hipótese inicial que foi refutada 

pela pesquisa considerou a expressividade internacional do autor no qual figura a lista 

dos três autores mais citados no mundo em trabalhos acadêmicos,31 de acordo com 

pesquisa realizada em 2016. Mesmo diante de tamanha expressividade, renome 

mundial, diversos prêmios, aulas e palestras em diversas universidades em todo o 

mundo, a publicação de dezenas de livros sobre a Educação, ainda assim, Paulo 

Freire é pouco utilizado nos cursos de Pedagogia das universidades federais de Minas 

Gerais. 

Evidencia-se também que ainda persiste o estigma da separação entre teoria 

e prática no que concerne à escolha expressiva de Pedagogia da Autonomia como 

obra mais indicada entre as referências dos cursos de Pedagogia mineiros. É um livro 

voltado para a prática docente, com linguagem mais simples, com um número de 

páginas reduzido, em contraposição a obras mais densas, mais direcionadas à 

reflexão e com maior número de páginas como a Pedagogia da Esperança. 

As considerações apresentadas nesta seção não têm a intenção de esgotar o 

tema ou alcançar conclusões definitivas, uma vez que, sob a ótica da práxis e dialética 

freireanas, estamos constantemente em processo de transformação e somos seres 

inacabados. Reconhecemos também que, dentro da perspectiva freireana, faltaram 

os elementos oriundos da pesquisa de campo como a observação, entrevistas e 

grupos focais. No entanto, esta foi uma opção, considerando a natureza escolhida 

para a pesquisa – bibliográfica e documental. 

                                                             
31 Disponível em: https://www.paulofreire.org/noticias/463-paulo-freire-%C3%A9-o-terceiro-pensador-
mais-citado-em-trabalhos-pelo-mundo. Acesso em 02 jun. 2024 

https://www.paulofreire.org/noticias/463-paulo-freire-%C3%A9-o-terceiro-pensador-mais-citado-em-trabalhos-pelo-mundo
https://www.paulofreire.org/noticias/463-paulo-freire-%C3%A9-o-terceiro-pensador-mais-citado-em-trabalhos-pelo-mundo
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Espera-se, enfim, que as reflexões empreendidas neste estudo contribuam 

para a ampliação do olhar acerca das obras de Paulo Freire como subsidiárias para a 

formação docente e que promovam a compreensão das contribuições do autor para a 

formação de professores e professoras progressistas engajados na formação de 

sujeitos críticos e na construção de uma sociedade mais justa e democrática. 
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ANEXO A - Parecer n.º 251/1962 
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ANEXO B - Parecer n.º 252/1969 
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